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JOÃO LYRA MADEIRA 
Da Escola Nacional de Ciências Estatísticas e do Instituto dos Industriários 

A 

SOBRE ALGUMAS CURVAS DE 
SATURAÇÃO EMPREGADAS EM AJUS­
TAMENTOS DE DADOS OBSERVADOS 

1 - Introdução 

1 1- Vários fenômenos biológicos, físicos, químicos, econômicos, sociais, etc. 
têm a característica comum de apresentarem uma evolução em que a taxa de 
variação, a partir de um certo valor, decresce, tendendo para zero 

Assim, o crescimento biológico (tecidos, órgãos, corpo humano ou animal) 
é lento a princípio, mas adquire um "élan" a partir de certo ponto para depois 
diminuir a velocidade de crescimento que termina por anular-se completamente. 

O mesmo ocorre, por exemplo, com o crescimento de uma colônia de bactérias 
microbianas, etc.; com a quantidade de determinado composto em certas reações 
químicas (autocatalíticas); com o capital acumulado por uma comunidade; 
com a população de um país, e assim por diante 

No caso dos fenômenos econômicos e sociais é claro que o homem altera 
o meio ambiente em que vive de modo que a evolução já não é tão simples. 
Mas, mesmo assim, dentro de cada ciclo evolutivo (ciclo pastoril, agrícola, indus­
trial, etc.) há uma tendência a que a taxa de crescimento, a partir de certo 
momento, apresente um andamento decrescente com visíveis sintomas de satu­
ração do fenômeno, cuja evolução posterior exige, quase sempre, alterações 
estruturais mais ou menos profundas. 

Todos os fenômenos que apresentam esta característica podem ser englobados 
na categoria geral de fenômenos de saturação, e a sua evolução pode ser descrita 
por meio de curvas de saturação, entre as quais citaremos a logística, a curva 
de GOMPERTZ, etc. 

1 2- Embora possam ser adotadas essas curvas (ou outras) para representar 
a evolução de um fenômeno qualquer, convém salientar que tanto a logística, 
como a curva de GoMPERTz, e, de modo geral, tôdas as que serão apresentadas 
nesse estudo, não são adequadas para representar um fluxo; elas se prestam 
principalmente, para representar um estoque. Assim, o número de sobreviventes 
com idade x; a população na época t; o capital acumulado existente na época t; 
o número total de automóveis existentes em um certo país ou cidade, etc., 
são mais adequadamente representados por uma curva de saturação, do que 
o número de óbitos (que apresenta caráter inteiramente diverso), o crescimento 
demográfico, a renda nacional ou a produção de automóveis. Embora não possa­
mos entrar em pormenores sôbre aspecto do problema, o ponto de vista em 
que nos colocamos é o de que as curvas de saturac;ão se aplicam de preferência 
aos estoques que aos fluxos. 

1 3- Quanto ao processo de ajustamento, cabe fazer algumas observações. 
Embora não seja novo o critério de ajustar a derivada de uma função em 
lugar da própria função, - o que implica em aspectos teóricos que não aborda­
remos aqui - desconhecíamos até 1944, época em que, pela primeira vez, uti-

RBE:-1 



270 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTIOA 

lizamos êsse critério no ajustamento da logística, os trabalhos de HoTTELING de 
orientação idêntica do qual tomamos conhecimento através do livro "Analyses 
of economic time series" de H T Davis 

No entanto os resultados por nós obtidos vão, segundo cremos, muito além 
dos obtidos por aquêle autor, cujo objetivo não foi o de fazer uma análise 
profunda dêsse problema 

Temos a esperança de que o critério por nós sugerido será de utilidade 
prática em muitos setores de pesquisas; essa esperança, aliada à sugestão de 
alguns amigos, é que nos animou a redigir o presente trabalho Nêle não se 
encontra o desenvolvimento teórico das fórmulas e dos métodos propostos, mas 
tão-sàmente, os resultados gerais, únicos que realmente têm interêsse na aplicação 

2 - Equações gerais 

2 1- Seja y = y (t) uma certa função contínua e derivável de t, cuja taxa 
de acréscimo, r = dy/y dt, é dada pela expressão 

.J!:JL = 1 = E - 'Y. F (y) (2 l 1) 
y dt 

onde e e y são constantes positivas e F(y!, definida para Y"""0, satisfaz às 
condições 

F (0) = O; F (y) :'.::: o <função positiva) 
dFldy ;::: o (função crescente) 

Conforme demonstrou VITO VoLTERRA *, a função integral y(tJ será limitada 
e crescente, tendo por assintotas o eixo dos t e uma paralela a êsse eixo, a 
uma distância y = L Êsse valor limite da função y(t) é, por outro lado, a 
raiz real (única) da equação 

E - 'Y • F (y) = o (2 1 2) 
isto é: 

(2 1 3) 

onde F é a função inversa de F. 

y 

fig f 

No sistema de coordenadas (t, y) a função y(t) será representada por uma 
curva tipo indicado na figura 1, apresentando um ponto de inflexão cuja 
ordenada y. satisfaz à equação (2 1.4) 

.!_ [__:_ - F (yo)] = ( d.Ti' ) 
Yo 'Y dy y=yo 

(2 1 1) 

Se considerarmos a função (2 1 1) representada gràficamente no plano (y, r), 
teremos uma curva monótona decrescente (fig. 2) que corta o eixo das ordenadas 

* "Théorie mathématlque de la lutte pour la vie", Vrro VoLTERRA 
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no ponto A, de coordenadas (0, ê) e o eixo das abscissas no ponto B, de coorde­
nadas (L,0) Se y(t) representar a evolução de um certo fenômeno no tempo, 
o ponto B é um ponto de equilíbrio estável no sentido de que se ocorrer, por 
qualquer motivo, (fôrça exterior por exemplo) que y supere o valor L, então, 
em virtude de (2 1 1 ) e das condições impostas à função F {y), a derivada, dy/dt 
se tornará negativa de modo que a função decrescerá, voltando ao limite L; 
anàlogamente, enquanto y fôr inferior a L a derivada será positiva fazendo 
com que y tenda para L Assim, qualquer fôrça exterior que tenda a afastar 
Y de L fará com que surjam outras fôrças que tendem a aproximá-lo novamente 
dêsse limite 

- - - ~ - - - - l - - - - - -~D 

2 2- Como caso particular vamos cnnsiderar, inicialmente, a função 

F' (y) = ayk 

onde a e k são constantes não negativas A equação (2 1 1 ) será, pois, nesse 
caso, 

-- dy = e- {3 yk 
y•dt 

(2 2 1) 

sendo {3 = a 'Y 

6 

No plano (y, r) - fig 3 - a curva 

1 = € - {3yk 

para k =O, reduz-se a uma reta paralela ao eixo dos y 

i =e-{3 
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Para k = 1 ela se reduz a uma reta decrescente, AB, de equação 

1 =e- {3y 

Qu_ando se supõe k diferente de o e de 1, obtêm-se diferentes curvas, cujas 
c~ncav1dades ou convexidades dependerão do valor de k. Considerando a de­
rivada segunda 

d2r/dy~ = - k (k-1) (:Jyk-s 

verifica-se que para k>1 a curva terá a concavidade voltàda para baixo 
(d'r/dy'<O) e, para k<l, a concavidade ficará voltada para cima (d•r;dy'>O). 
Fixados os valores de s e f3 é claro que o limite L será tanto maior quanto 
menor fôr o valor de k, tornando-se infinito quando k =O, (reta paralela ao 
eixo dos y) 

A integração da equação (2.2.1) conduz à solução: 

D 
y = y(t) = [1 + e-11(t-r)]1Jk 

onde ri = k s e L é a raiz real da equação de equilíbrio, s - f3Y" :::: O, 
isto é: 

D = (e/fJ)ll k 

(2 2 2) 

(2 2 3) 

Para k = 1 a exp1essão anterior se transforma na conhecida logística de 
VERHULST-PEARL e para k =O resulta a curva exponencial que pode ser obtida 
diretamente integrando a (2.2 1), a qual assume, nesse caso, a forma sinl­
ples dy /ydt = s - f3 

2 3- De acôrdo com a expressão (2 1 4) a ordenada do ponto de inflexão 
será: 

L [ e ]11,. 
Yo"" (1 +k)lfk = f3(l +k) (2 3 1) 

Substituindo-se êsse valor em (2 2 2) e resolvendo em relação a t, obtel'emos 
a abscissa do mesmo ponto: 

lg k to=r-T 

No caso da logística de VERHULST-PEARL Ck = 1) virá, então, 

Yo = Lf fJ ; to = r 

que constituem resultados bem conhecidos. 

(2 3 2) 

No caso geral, as coordenadas y. e t. do ponto de inflexão de y(tJ, dependerão 
de k, de modo que podemos representá-las por y. (k) e t. (k) Analisando a 
expressão (2 3 2) de t.(kJ e as duas primeiras derivadas dt./dk, d't./dk', ve­
rificaremos que a abscissa, t.(k), do ponto de inflexão, cujo valor cresce inde­
finidamente quando k--'>0, decresce quando k aumenta, ficando igual a i: para 
k = 1 e passando por um minimo, 

1 to= r~~ 
ee 

quando 7c =e; daí por diante t.(k) passa a aumentar com a variável k apre­
sentando um ponto de inflexão para k =e"', e tendendo assintoticamente para 1 

quando k,-'>oo Na fig. 4 acha-se indicada a função t.(k). Assim, tomando-se 
como referência no gráfico· da fig. 1, o ponto t. = r correspondente à inflexão 
da logística de VERHULST-PEARL verifica-se que, na medida em que aumenta o 
expoente k, a projeção do ponto de inflexão da curva sôbre o eixo dos t caminha 
no sentido negativo, ultrapassa, nesse sentido, o valor i:, continuando para 
a esquerda até atingir o valor mínimo i: -1/se, passando então a caminhar 
em sentido contrário, tendendo novamente para o valor t. = T quando k--'>oo. 
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2.4- Como segundo exemplo consideremos a função 
F(y) =a· Zg. y 

A equação (2 1.1) ficará então: 

d!J 
1 = -- = € - {3 lg. y 

Y· dt 

273 

(2 4 1) 

onde ~ = ay. No plano (y, r J a função r(tJ assumirá o aspecto indicado na 
fig 5, algo semelhante à do caso anterior quando k<l, com a diferença, no 
entanto, que, agora, 

A equação de equilíbrio 

lim r (t) = 
y-+-0 

€ - {3 lg. y = o 
tem como única raiz real o valor 

L = e<'f3 

e a integração de (2 4 1) fornece a função integral: 

(t \ L -·-fJ<t-T) 11 , = ·e 

r(t) 

----- L _______ ,... 

(2.4.2) 

(2 4 3) 

Essa função foi proposta por GoMPERTZ, para o ajustamento da mortalidade, 
pelo que denominaremos de função de GoMPERTZ ordinária; ela tem o aspecto 
indicado na fig 6, análogo aos das curvas analisadas no item 2. 3, uma vez 
que se desenvolve, também entre duas assintotas horizontais: o eixo dos t 
e a reta y = L, paralela a êsse eixo O ponto M de i:nflexão da curva tem 
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corno coordenadas, conforme se pode ver fàcilrnente pela aplicação da equa­
ção (2 .1.4): 

Yo = Le- 1 ~0,368 L 
(2 4.4) 

fo = T 

y {t\ 

Assim a inflexão da curva de GoMPERTz ocorre quando a função atinge 36,8% 
do valor limite, ao pas.so que, na logística de VERHULST-PEARL, a inflexão se 
verifica para um valor de y igual a 50% do seu limite 

A equação (2 1 1) com a condição imposta à função F(y) acarreta, 
para a taxa de crescimento r(tJ, a obrigação de ser sempre descrescente para y 
crescent~ Podemos admitir, porém, urna situação mais geral em que a taxa 
de crescimento possa ser crescente ern um certo trecho e decrescente em outro. 

Para isso, suporemos que r seja dada pelo produto de dois fatôres 

1 (t) = dydt = [e - 'Y • F (y)] • ['7 - 1 • 'P (y)] 
y· 

(2.4 1) 

onde F(y) é, •corno no caso anterior, urna função positiva e crescente, e cp(y) 
é urna função positiva decrescente 

.~. 
- l--: 
~--------L--------' 

f"J 7 

A função r, no plano (y, r) será representada por urna curva do tipo indicado 
na fig 7, havendo então dois pontos de equilíbrio A e B cujas abscissas, Z e L, 
são as raízes reais das equações de equilíbrio: 

e - 'Y • F (y) = O 
(2 4 2) 

'7-1 •<p(y) =o 
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isto é. 

L = F(e/-y) l = -;;, (ri/t) 

onde cp e F são, respectivamente, as funções inversas de cp e F. Fàcilmente se 
verifica, como no caso anterior, que o ponto B é de equilíbrio estável, ao passo 
que em A o equilíbrio é instável. De fato, em qualquer posição à direita de A, 
a taxa de crescimento é positiva e a função cresce, afastando-se de A; anàloga­
mente, em qualquer ponto à esquerda de A a taxa r será negativa de modo que a 
função decresce afastando-se de A. 

~ltl 

fig 8 

A curva integral será monótona crescente, desenvolve-se entre as duas 
assintotas (fig 8) 

( ass. superior) y = L = lim y (t) 
t___.ro 

(ass. inferior) y = l = lim y (t) 
t --> co 

O ponto de inflexão M terá coordenadas t,, y., sendo y. determinado pela 
equação 

1 { ( d'P ) 'P (l) - 'P (y0 ) ( dF ) } _ 
[<p (l, - 'P (yú)] - -d- - F (L) _ F (i ) • a;- _ Yu - O 

!/ u=v0 !lo Y v-u0 

2 5- Como caso particular consideremos as funções 

F(y) = ayk 

<p(y) = b y-k 

(2 5 1) 

(2 5 2) 

onde a e b são constantes não negativas. A expressão da taxa de crescimento 
será então: 

(2 5 3) 

onde {3 = a 'Y e e = r b 

A integração de (2 5 2) fornece: 

-[k Lk-lk Jtlk 
y (t) - l + 1 + e-<><t-rl (2 5 4) 

na qual a = k (< .,, - {3 O) 

Verifica-se, fàcilmente, que se '11 = 1 e e = O recai-se no caso anteriormente 
examinado, resultando l =O, L = (i;/p) 'i" e a.= ki; 
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No caso geral, obtém-se: 

l = (Of'f/)1/k L = (•/f3)tlk (2 5 5) 

Para k = 1, chega-se à chamada logística cíclica Substituindo-se na equa­
ção (2. 5. ll, r:p (y) e F (yJ pelas expressões indicadas em (2. 5 2), resulta como 
ordenada do ponto de inflexão: 

Yo = 
u + /k + -vu + lk - 4(1- kE) Lk. /k 

2 (1 + k) 
(2 5 6) 

Essa expressão se reduz a y. = (L + l) /2 quando se faz k = l, o que constitui 
um resultado bem conhecido. 

2 6- O segundo exemplo a ser considerado como caso particular de (2 4 .1 l 
é o que resulta das suposições: 

F(y) =a lg.("Ày +o) 

cp(y) = x + oy- 1 

que conduzem à equação diferencial 

1 = dydi = [e - (3 lg. (X y + o)] • (X + ii y- 1J 
y t . 

A solução dessa equação fornece a seguinte função integral: 

y(t) == l + L1 e_.-f3ct-rl 

(2 6 1) 

(2 6 2) 

(2 6 3) 

onde L, = L- l. Essa expressão apresenta com (2 4 3) uma analogia do mesmo 
tipo que existe entre (2 2 2 ) e (2 5 4) , principalmente se supusermos, nessas 
últimas, k = 1. 

As raízes das equações de equilíbrio 

e - f3 • lg.(X y + o) = o 

darão os valores de L e l, isto é: 

Xy +o =O 

1 •'(.l L = - (e'"-ô) 
À 

z = - o/X 

(2 6.4) 

(2 6 5) 

(2 6 6) 

Para 'A= 1 e õ =O, recairemos no caso da curva de GoMPETZ ordinária, 
(Z=O; L1 =e •/f3= L) Tendo em vista que y = 1 é uma curva de GoMPERTZ ordinária, 
conclui-se facilmente que as coordenadas do ponto de inflexão serão: 

(2 6. 7) 

Sendo e-1 ~ 0,368 resulta y. 2' 0,368 L + 0,264 l ao passo que, para a logística 
cíclica, tem-se, como vimos, y. = 0,5 L + 0,5 Z 

3 - Ajustamento dos dados observados 

3 1- Seja t, - (i, 1, 2, ) uma sucessão qualquer de valores do parâmetro t 
de que dependem a função y(t) e a sua derivada logarítmica r(t) = dy/ydt, e 
suponhamos que os dados observados são os valores r, * e y, * de r, e y, corres­
pondentes à sucessão t, Desde que os pontos (r, *, y, * J apresentem uma tendência 
decrescente, estaremos no caso da equação (2.1 1); se porém, essa tendência 
fôr a princípio ascendente e depois descendente, trata-se de um caso abrangido 
pela equação (2 4 1) . O ajustamento dos dados observados pode, então, ser 
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realizado mediante a condição de tornar-se mínima a soma ponderada dos 
quadrados dos desvios entre as taxas observadas e ajustadas, isto é 

n 
z o~ IJ (y;) = mínimo (3 1.1) 

i = 1 

Nesta expressão 

onde r, indica o valor teórico da taxa de crescimento da função y(tJ no ponto y, 
expressa, conforme o caso, por uma das equações (2 .1 1) ou (2 4 1) ; r, * é o 
valor observado dessa mesma taxa. 

A função e(yJ tem por objetivo estabelecer uma ponderação dos desvios e 
pode ser, então, denominada função de ponderação 

3 2- Consideremos o caso da equação (2. 1 .1) ; a condição de mínimo expressa 
por (3 1.1 ) será então (indicandO-Se F (y,) e e (y,) simplesmente por F, e IJ<) 

n 

z (ii*- e+ 'Y • Fi)2 oi= mínimo 
i = 1 

a qual conduz ao sistema de duas equações: 

z 1;* e, = e z e; - 'Y ~e, Fi 
i i 

z 1 ;* IJ; F; = E ~ l}i F; - 'Y ~ IJ; Fl 
i i i 

(3 1 2) 

(3 1 3) 

A solução dêsse sistema, que é imediata, exige, no entanto, que se substituam 
os valores teóricos de e, e F, pelos seus valores observados: 

O;* = IJ (y,*) F;* = F(y;*) 

Como aplicação consideraremos o caso particular: 
IJ(y) = yv F(y) = ay 

que conduz à logística de VERHULST-PEARL Feita a substituição em (3 1 1) e 
pondo ay = B resulta o sistema particular (onde r,* e y,* estão representados 
por r, e y,, por motivo de simplicidade) . 

Z 1, YiP =E Z Y;P- f3 Z Yiv+t 
i i i (3 1 4) 
z 1 i y/ + 1 = E ;5'. y/ + 1 - {3 ~ Yip + 2 
i i i 

A solução dêsse sistema, que é um caso particular da solução do sistema 
(3 1 3), pode ser posta sob forma bastante simples De fato, pondo: 

1 n 
"' = - Z Y;v v n i=I 

n 
Z 1; y,P 

7 'P) = _,_· =_f __ _ 
n 
Z y,P 

i = 1 

obtém-se, depois de algumas simplificações: 

Àv r<vl -1<v+tl 

Àp -1 

7(P) - 1'(p + J) 

{3 = À -1 € = 
p 

(3 1 fi) 

Conseqüentemente, o valor limite da função y(tJ, (raiz real da equação de 
equilíbrio) será: 

Àp1(p)_1(p+1) 

i<vl _ .,<v+1) 
(3 1 6) 

l'.:.m caso particular de grande interêsse prático é aquêle em que p =O, pela 
soluçao particularmente simples a que conduz De fato, a equação (3 1.1) 
tr~duz, então, a condição de mínimo para a soma dos quadrados dos desvios 
nao ponderados, entre as taxas de crescimento observadas e ajustadas 
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Demonstra-se que, nesse caso, os valores de e, f3 e L são dados pelas expressões 

K-8 
/3 = 

' Í:. (Ào-1) °'I 
; L (3 1 7) 

onde se adotou, para simplificar, a notação: 
K = lae (YnfY1) ; 8 = (y,, - Y1)/a1 ; Li = t,. -t1 

3 3 - O sistema (3 1 3) permite determinar os parâmetios e e y (ou fl =a y) 
desde que as funções F(y) e e(y) sejam conhecidas Em particular, no caso 
da função do GoMPERTZ, tem-sé: 

F(y) = lgeY 

Se se escolher, para função de ponderação, 

() (y) = (lge y)" 

onde p é um número arbitrário, as raízes ii e fl terão nesse •caso, o mesmo 
aspecto formal indicado em (3 1 5), sendo, porém 

n 
O!p = - ~ (lge y/)P 

n i = 1 

n 
i 1 i* (lg, y;*)P 

1<pl =i _-_-_1 ___ _ 
n 
~ (/g 1/i*)P 

i=1 

Quanto ao valor de L, nesse caso, êle será, como sempre, a raiz real da 
equação de equilíbrio, isto é: 

l~fe L = -7; L = e<lf3 

É claro que outras soluções poderão ser obtidas, dependendo da função de 
ponderação que venha a ser utilizada 

3 4- No caso da equação (2 4 1) que conduz a funções inteiramente análogas 
às do caso já examinado, com a diferença apenas da posição da assintota inferior 
que se desloca verticalmente para a posição y = l (Ver fig 8), a solução também 
não apresenta maiores dificuldades, se nos limitarmos ao caso simples da (2 5 3) 
com k = 1 

De fato, efetuando o produto indicado no segundo membro de (2 4 1) e 
eliminando o denominador, resulta uma equação do tipo: 

z = Ay2 + By + C {3 4 1) 

onde: 

z = 1y A.=-/3>J B = (31J +E!) 

Demonstra-se que as raízes das equações de equilíbrio (2 4 2) coincidem, 
nesse caso, com as raízes da equação do 2 ° grau. 

isto é: 
Ay2 + By + C =O 

Ll= 
e 
A 

B 
L + l = --­

A 

{3 4 2) 

(3 4 3) 

Para que L e l sejam ambos positivos, A e B deverão ter o mesmo sinal, 
contrário ao de B, por outro lado, o sinal de B deverá ser positivo, isto é: 

A< O B>O C<O 

Obtidos L e l, o cálculo de a se fará utilizando a expressão simples 

a=-A~-0 ~4~ 

Ficam assim conhecidos os três parâmetros que comparecem na equação 
(2.5.3). 
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3 5- Resta-nos calcular o valor de • que comparece nas funções inte­
grais, y(tJ. E claro que tal determinação não poderá ser feita a partir dos 
sistemas anteriormente referidos uma vez que êsses sistemas se baseiam em 
~quações_ diferenciais ao passo que o parâmetro ora considerado resulta da 
mtegraçao dessas equações 

Partindo da expressão geral (2 5 4) e fazendo 

deveria resultar para qualquer valor t, de t: 

1 
T - f; - - /,q. Pi = 0 

a 

(3 5 1) 

(3. 5 2) 

Em virtude, porém, dos erros casuais (supondo que os dados observados sejam 
realmente representáveis pela função y(t) de modo a não haver componente 
sistemática) teremos, em lugar da equação anterior, a igualdade: 

1 
T - t; - - /g, Pi = X; 

a 
(3 5 3) 

onde x, é uma variável aleatória Determinando • de modo a satisfazer-se a 
condição ~ x.2 = mínimo, obtém-se por fim: 

i 

n 

~ lg, Pi 
1 n i=t 

r=- ~ t;+---­
n i = 1 na 

(3 5 1) 

No caso da expressão (2 6 3) GoMPERTZ generalizada resulta 
uma fórmula inteiramente análoga à (3 5 4), onde, porém, figura J} em lugar 
de u. no denominador da 2.ª fração, sendo ainda. 

y;- l 
P;=-lg0~ (3 5 5) 

Assim, todos os parâmetros são conhecidos, ficando a função y(tJ perfei­
tamente determinada 

3 6- O cálculo numérico da função integral pode ser grandemente facilitado 
mediante uma transformação adequada 

De fato, fazendo 

X= a (t - r) 

yk - [k 
P (x) = J,k - Zk 

a equação geral (2 5 4) se transforma na expressão simples 

P (x) = (1 + e-")-1 

(3 6 1) 

(3 6 2) 

(3 6 3) 

cujos valores se acham na tabela 1 Conhecidos u. e • pode-se então calcular 
o valor de x para cada valor de t, obtendo-se imediatamente o valor de ~ na 
tabela, o qual permitirá calcular y por serem conhecidos L e l A curva (3 6 3l 
denomina-se curva logística reduzida e as variáveis x e o, variáveis reduzidas. 

Fazendo x + 1 = (t + 6 - i;) resulta · 

1 
LI.=-

ª 
que é o intervalo do parâmetro t ao qual corresponde um intervalo unitário na 
escala reduzida 

O mesmo critério de redução poderá ser adotado no caso da curva GOMPERTZ 
generalizada, desde que se faça 

y -1 
;>..(:c)=-lg~ 

x=(3(t-r) 
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Resulta nesse caso a curva reduzida. 

X(x)=e-z 

que poderá ser facilmente tabelada. 

Obtido o valor de x, no caso da logística de VERHULST-PEARL (cíclica) de­
termina-se ~ (x) e, mediante operações simples, calcula-se y(t). Resulta 

y (tJ = L1 • P (;e) + l 
onde, Lt == L - l 

Para a curva de GoMPERTZ generalizada, acha-se anàlogamente, 

y (t) = L
1 

e -À (xl + l 

3 7- Antes de exemplificar numericamente o que foi dito nos itens 3 1 
a 3 5 do presente parágrafo, quanto ao ajustamento dos dados observados, 
convém notar que, a menos que haja motivos teóricos ou uma evidência prática 
indiscutível para se supor l =O, não se justifica a adoção das equações derivadas 
do sistema (2 1 1), recaindo, assim, a preferência, sôbre as funções decorrentes 
do sistema mais geral (2 4 1) em que l>O É claro, porém, que se l não diferir 
1ügnificantemente de O, então justifica-se, estatisticamente, a adoção de uma 
das funções derivadas do primeiro sistema, cabendo estabelecer-se um critério para 
o exame da significância em aprêço, assunto que não abordaremos nesta análise. 

Na equação (3.4.1), cujo ajustamento permite determinarem-se os parâ­
metros L, l e u., levou-se em conta, apenas, o crescimento da função y 

dy 
z = 1y = dt (3 7 1) 

Seria possível, no entanto, - e freqüentemente êsse procedimento é útil -
decompor êsse crescimento total em diversas componentes. Assim, se y(tJ re­
presentar a população na época t, e z o seu crescimento anual, podemos decompot 
êsse crescimento em: 

Z1 = número anual de nascimentos 
z, =número anual de óbitos 
z, =saldo migratório anual 

Eventualmente, poder-se-ia ainda decompor z, em "imigração" e "emigração". 
Teríamos, então, em lugar da equação única, (3 4 .1) , três equações 

Zt = A1 y2 + B1 y + C1 

Z2 = A2 1! + B2 y + C2 
Z3 = As y2 + Bs y + e,, 

(3 7 2) 

O aju~tamento, nesse caso, se faria considerando duas dessas equações, e 
uma terceira que poderia ser simplesmente uma relação linear entre as três, 
isto é, a própria equação (3 4 1) : 

z = Zt - Z2 + Zs = Ay2 + By + e 

A determinação de A, B, C e, bem assim, de A,, B1, C, e de A,, B,, C,, por 
exemplo, permitiria obter, separadamente, as componentes do movimento global. 

As raízes de z =O seriam os limites L e l já considerados; mas, caberia 
também, no caso, o estudo das raízes da equação. 

Zt - Z2 = 0 (3 7 :'/ 

Essas raízes forneceriam os parâmetros de uma logística fictícia, cuj1a 
evolução estaria determinada, exclusivamente, pela ação das componentes 1 e 2 
acima consideradas, com eliminação da 3 ª (movimentos migratórios, no caso 
do exemplo dado). 

Na Revista B1 asileira de Estatística n ° 65, foi feita uma aplicação dessa 
subdivisão à população da Costa Rica. Cálculo idêntico fizemos para os Estados 
Unidos e para a Suécia (curso de estatísticas demográficas da Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas) 

No caso dos Estados Unidos (logística derivada do sistema (2 1 1), isto é: 
l = OJ os valores de u., 13 e L, para o período 1790/1930 são (quadro II): 

E = "' = 0,0311(138; {3 = 0,00015417; L = 201, 75 
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Calculando, porém, os mesmos elementos com a exclusão das correntes mi­
gratórias (logística do crescimento vegetativo) resultou: 

e, = ª• = 0,0224901; fJ. = 0,00010235; L, = 219,73 

Assim, em virtude da redução do coeficiente (3, que representa a variação 
marginal da taxa de crescimento, (isto é, a redução sofrida pela taxa de cres­
cimento quando a população aumenta de 1 habitante) a população limite que se 
obtém quando se considera, apenas o crescimento vegetativo (L. = 219,73), 
é superior à população limite obtida com a inclusão das correntes migratórias, 
apesar do saldo imigratório amplamente favorável. O resultado (aparentemente 
paradoxal) provém do fato de que o crescimento demográfico tende a frear mais 
intensamente as correntes migratórias do que o crescimento natural; o aumento 
de 1 habitante reduz mais a imigração do que os nascimentos, e a redução da 
imigração pode, assim, em determinados casos, constituir um estímulo ao cres­
cimento demográfico. 

A relação 

~ = 0705 
€ ' 

entre as taxas limites da logística vegetativa e da logística correspondente ao 
crescimento global, indica que a taxa limite de crescimento vegetativo atinge, 
apenas 70,5% da taxa limite de crescimento total; isso sugere, em face do 
resultado anterior, que um crescimento mais lento poderá conduzir a uma po­
pulação mais elevada do que um crescimento rápido, pelo menos no caso em 
que o crescimento mais intenso se deva a um saldo migratório positivo (imigração 
superior à emigração) que fica sujeito, provàvelmente, a um frenamento mais 
intenso (valor do coeficiente (3) do que o crescimento vegetativo Em muitos 
outros fenômenos a que se aplique, êsse aspecto da análise das várias componentes 
pode ser de grande utilidade 

No caso da Suécia foi feito igualmente um ajustamento das várias com­
ponentes segundo a expressão geral. 

dy 
z = - = Ai/ + By + C 

dt 

onde os parâmetros A, B e a são os constantes do quadro I. 

QUADRO I. 

(3 7.4) 

Parâmetros da curva (3. 7. 4) para a população da Suécia 

COMPONENTE A B e 
------

Natalidade - 0,00941818 0,08901451 - 0,07843064 
Mortalidade - 0,00326928 0,03069018 0,00872447 
Ci escimento natm ai - 0,00614890 0,05832433 - 0,08715511 

» migrató1io 0,00208340 - 0,02088912 0,03707848 
» total - 0,00406550 0,03743521 - 0,05007663 

Os limites superior e inferior da população da Suécia de acôrdo com a 
logística, são, como vimos, (quadro II) 

L = 7,5838 

l = 1,6242 

Considerando apenas o crescimento vegetativo (ou natural} resulta 

L = 7,6268 

l = 1,8585 

resultados algo superiores aos primeiros, mas que dêles pouco diferem. 
O gráfico I apresenta as taxas anuais de natalidade e de mortalidade, ajus­

tadas na base da logística, comparadas com as taxas observadas no período 
1760 a 1930. 
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4- Cálculos numéricos 

4 1- Não pretendemos apresentar, minuciosamente, os cálculos numencos 
procedidos por nós, os quais nada têm de especial. Daremos, apenas, algumas 
indicações gerais 

Devendo ser feito o ajustamento através das derivadas da função, essas 
derivadas serão calculadas por processos aproximados. Assim, dispondo de uma 
série de valores observados 

Y1 , Ye , Ys , 

correspondentes aos instantes 

11 , t,, , t3 

serão calculadas as relações: 

Y;+1 - y, 
(ti+ 1 - t;) 

Yi , Yi + 1 , Yn 

' t~ 

i = 1, 2, 

(4 1 1) 

(4 1 2) 

(4 1 3) 

que exprimem as derivadas "observadas" em pontos intermediários entre ti e 
t, + 1, isto é, correspondentes a um valor de y compreendido entre y, e y, + ,. 
Na prática faz-se corresponder êsse resultado ao valor médio aritmético 

1 
.1/m; = 2 (;IJ; + Y;+1) (1 1 4) 

ou ao valor médio geométrico 

Ym• = y, ' Vi + t (4 1. 5 

Todos os cálculos numéricos que adiante se apresentam foram feitos utilizando 
o 2 ° critério e calculando-se os momentos ªP pela relação 

l n-1 
a=---Zy· 

p n--1 i=l mi 

sendo n o número de valores da série original 
A adoção do critério ( 4 1 4) , conforme verificamos em alguns casos, alte­

raria muito pouco os resultados obtidos. 

4 2- Como aplicação numérica foram feitos vários ajustamentos de população 
cujos parâmetros logísticos figuram no quadro II No quadro III encon­
tram-se também as estimativas obtidas pela logística para as populações em 
196Q (t = 1960,5) calculados com o auxíl!o da tabela I O gráfico II representa, 
sôbre um~ curva padrão, os pontos correspondentes aos das populações observadas 
em 6 paises 

QUADRO II 

Parâmetros da lagística e intervalo unitário para diversos países 

l08a = L l Intervalo 
PAÍS 108(a?J+ {30) (milhões) (milhões) ,,. unitá!ia: 1/a 

(anos) 

Argentina 49,5924 20,5274 0,4492 1 926,617 20,164 
Biasil 23,9003 1 081,5380 2,0180 2 076,953 41,840 
Chile 30,5050 20,5400 1,7677 1 990,207 32,782 
Colômbia 37,1678 29,5708 1,9137 1 967,395 26,905 
Costa Rica 30,8280 2,2846 0,0420 1 972,254 32,4.'l8 
Estados Unidos* 31,1040 201,7500 - 1 916,180 32,150 
Espanha 27,3211 54,0887 13,4340 1 970,166 36,602 
Inglaterra e Gales 26,7154 50,4663 4,6290 1 885,167 37,432 
Itália 39,0272 59,3220 25,6780 1 938,112 25,623 
Países Baixos 31,9105 15,3464 2,3056 1 940,119 31,338 
Suécia 24,2283 7,5838 1,6242 1 884,838 41,274 

(*) Parâmetros da logística derivada do sistema (2 1 1) em que l =O O cálculo feito com 
a logística cíclica forneceu valores muito pouco diferentes 
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QUADRO III 

Estimativa das populações de vários países em 1960 

PAÍS ]( = p (JC) 11 p (7C) y (t) 
a (1960,5-r) 11 p (JC) + 1 

------

A1gentina 1,680 0,842905 16,9240 17,3732 
B1asil - 2,783 0,058251 62,8831 64,9011 
Chile - 0,906 0,287821 5,4031 7,1708 
Colômbia - 0,256 0,436346 12,0681 13,9818 
Costa Rica - 0,362 0,410475 0,9205 0,9625 
Estados Unidos* 1,379 0,798829 161,1638 161,1638 
Espanha - 0,264 0,434381 17,6596 31,0936 
Inglatell a e Gales 2,013 0,882154 40,4356 45,0646 
Itália 0,874 0,705576 23,7384 49,4164 
Países Baixos 0,650 0,657010 8,5679 10,8735 
Su6cia 1,833 0,862117 5,1379 6,7621 

(*) Valores correspondentes à logística derivada do sistema (2 11) em que Z=O O 
cálculo feito pela logística cíclica deu para 1960 a população y(t) = 161,05 

Apesar de meramente ilustrativo, os cálculos feitos não deixam de confirmar 
a boa adaptação dos dados observados à curva teórica É claro que a utilização 
da função logística para estimativas de população a longo prazo deve ser feita 
com todo cuidado, mediante uma análise prévia dos dados sob diferentes aspectos 
Mas como descrição do passado com objetivo de análise e também nas estimativas 
a curto e médio prazo, parece-nos que a simplicidade dos cálculos resultantes 
da aplicação dos processos de ajustamento indicados e da utilização da tabela I 
correspondente à logística padrão, justificam plenamente o seu emprêgo Note-se 
ainda que o objetivo do presente trabalho não é o de fornecer um processo 
específico de análise dos fenômenos demográficos; há outros campos onde a 
aplicação da logística se justifica mesmo do ponto de vista teórico 

4 3- Conforme demonstramos em outra oportunidade (curso de estatísticas 
demográficas da EscDla Nacional de Ciências Estatísticas, ano de 1956) se, em 
lugar de considerarmos, na equação (2 2 1), e e (:1 como parâmetros constantes, 
supusermos que são funções de t, e (t) e (:1 (t), obteremos uma equação diferencial 
de BERNUILLI 

d'lj 
-·- - E(t). u + {3(1). yk+l 

dt 
(4 2 1) 

cuja solução resulta, pelo processo bem conhecido, da substituição de variáveis 

y = v-1/k 

a qual transforma a (4 2 1) em uma equação diferencial ordinária 

dv - + lc • € (t) • y - lc • {3 (t) = o 
dt 

Esta equação conduz, para a função integral v (tJ, à expressão: 

de onde se obtém facilmente y(t). 

R BE - 2 

(4 2 2) 

(4 2 3) 
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X 0,00 
- ----
0,0 0,500 ººº 
0,1 0,524 979 
0,2 0,549 834 
0,3 0,574 443 
0,4 0,598 688 
0,5 0,622 459 
0,6 0,645 656 
0,7 0,668 188 
0,8 0,689 974 
0,9 0,710 949 
1,0 0,731 059 
1,1 0,750 260 
1,2 0,768 525 
1,3 0,785 835 
1,4 0,802 184 
1,5 0,817 575 
1,6 0,832 018 
1,7 0,845 534 
1,8 0,858 149 
1,0 0,869 891 
2,0 0,880 797 
2,1 0,890 904 
2,2 0,900 250 
2,3 0,908 877 
2,4 0,916 827 
2,5 0,924 l 42 
2,6 0,930 861 
2,7 0,937 026 
2,8 0,942 676 
2,9 0,947 847 
3,0 0,952 574 
3,1 0,956 893 
3,2 0,960 834 
3,3 0,964 429 
3,4 0,967 705 
3,5 o 970 688 
3,6 0,973 403 
3,7 0,975 873 
3,8 0,978 119 
3,9 0,980 160 
4,0 0,982 013 
4,1 0,983 697 
42 0,985 226 
4,3 0,986 613 
4,4 0,987 872 
4,5 O,G89 013 
4,6 0,990 048 
4,7 0,990 987 
4,8 0,991 837 
4,9 0,992 608 
5,0 0,993 307 

REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

TABELA 1 

ESCOLA NACIONAL DE CIÊNCIAS ESTATÍSTICAS 

Curso Superior - Cadeira de Estatística Demográfica 

Valores da Função Logística: p (x) = (1 + e-x)-
1 

0,01 0,02 0,03 0,04 0,05 0,06 0,07 0,08 
---------------

0,502 500 0,505 000 0,507 499 0,509 999 0,.512 498 0,514 996 0,517 494 0,519 990 
0,527 472 0,529 964 0,532 454 0,534 943 0,537 430 0,539 915 0,542 398 0,544 879 
0,552 308 0,554 779 0,557 248 0,559 714 0,562 176 0,564 636 0,567 093 0,569 546 
0,576 885 0,579 324 0,581 759 0,584 191 0,586 618 0,589 041 0,591 45~ 0,593 873 
0,601 088 0,603 483 0,605 874 0,608 259 0,610 639 0,613 014 0,615 384 0,617 748 
(),624 806 0,627 148 0,629 483 0,631 813 0,634 136 0,636 453 0,638 763 0,641 068 
0,647 941 0,650 219 0,652 489 0,654 754 0,657 010 0,659 261 0,661 503 0,663 739 
0,670 401 0,672 607 0,674 805 0,676 996 0,679 178 0,681 354 0,683 521 0,685 680 
0,692 110 0,694 236 0,696 355 0,698 465 0,7QO 567 0,702 661 0,704 745 0,706 822 
0,713 000 0,7i5 042 0,717 075 0,719 100 0,721 115 0,723 122 0,725 120 0,727 108 
0,733 020 0,734 973 0,736 916 0,738 850 0,740 775 0,742 690 0,744 597 0,746 494 
0,752 129 0,753 989 0,755 839 0,757 680 0,759 511 0,761 333 0;763 145 0,764 948 
0,770 299 0,772 064 0,773 818 0,775 564 0,777 300 0,779 026 0,780 743 0,782 450 
0,787 513 0,789 182 0,790 841 0,792 490 0,794 130 0,795 760 0,797 380 0,798 991 
0,803 766 0,805 338 0,806 901 0,808 454 0,809 999 0,811 533 0,813 057 0,814 572 
0,819 061 0,820 538 0,822 006 0,823 465 0,824 914 0,826 353 0,827 784 0,829 205 
0,833 411 0,834 795 0,836 169 0,837 535 0,838 891 0,840 238 0,841 576 0,842 905 
0,846 836 0,848 129 0,849 413 0,850 687 0,851 953 0,853 210 0,854 458 0,855 697 
0,8.59 362 0,860 566 0,861 761 0,862 949 0,864 127 0,865 297 0,866 458 0,867 611 
0,871 019 0,872 138 0,873 250 0,874 352 0,875 447 0,876 533 0,877 611 0,878 681 
0,881 843 0,882 881 0,883 911 0,884 933 0,885 948 0,886 954 0,887 953 0,888 944 
0,891 871 0,892 882 0,893 785 0,894 730 0,895 669 0,896 600 0,897 523 0,898 439 
0,901 144 0,902 031 0,902 912 0,903 784 0,904 651 O,é05 510 0,906 362 0,907 207 
0,009 702 0,910 520 0,911 331 0,912 136 0,912 934 0,913 726 0,914 511 0,915 289 
0,917 587 0,918 339 0,919 086 0,919 827 0,920 561 0,921 290 0,922 012 0,922 728 
0,924 840 0,925 532 0,926 218 0,026 899 0,927 573 0,028 242 0,928 905 0,929 563 
0,931 502 0,932 138 0,932 767 0,933 392 0,934 011 0,934 625 0,935 233 0,935 836 
0,937 6H 0,938 196 0,938 774 0,939 346 0,939 913 0,940 475 0,941 033 0,941 585 
0,943 214 0,943 747 0,944 275 0,944 799 0,945 319 0,945 833 0,946 343 0,946 849 
0,948 338 0,948 826 o 949 310 0,949 788 0,950 263 0,950 734 0,951 201 0,951 662 
0,953 024 0,953 470 0,953 911 0,954 349 0,954 782 0,955 212 0,955 638 0,956 060 
0,957 303 0,957 710 0,958 113 0,958 513 0,958 909 0,959 301 0,959 689 0,960 074 
0,961 209 0,961 580 0,961 947 0,962 312 0,962 673 0,963 031 0,963 386 0,963 737 
0,964 770 0,965 108 0,965 444 0,965 776 0,966 105 0,966 431 0,966 753 0,967 074 
0,968 016 0,968 324 0,968 629 0,968 931 0,969 231 0,969 528 0,969 822 0,970 114 
0,970 971 0,971 252 0,971 529 0,971 805 0,972 077 0,972 347 0,972 615 0,972 880 
0,973 661 0,973 911) 0,974 169 0,974 420 0,974 667 0,974 914 0,975 157 0,975 398 
0,97() 108 0,976 339 0,976 569 0,976 797 0,977 022 0,977 246 0,977 467 n,977 686 
0,978 332 0,978 543 0,978 751 0,978 958 0,979 163 0,979 367 0,979 5f:8 0,979 767 
0,980 354 0,980 545 0,980 734 0,980 923 0,981 109 o,g31 294 0,981 477 0,981 657 
0,982 190 0,982 364 0,982 536 0,982 707 0,982 876 0,983 043 0,983 210 0,983 374 
0,983 857 0,984 015 0,984 172 0,984 327 0,984 481 0,984 632 0,984 783 0,984 932 
0,985 371 0,985 514 0,985 657 0,985 797 0,985 937 0,986 075 0,986 211 0,986 346 
0,986 744 0,986 875 0,987 003 0,987 131 0,987 257 0,987 383 0,987 507 0,987 630 
0,087 991 0,988 109 0,988 225 0,988 342 0,988 456 0,988 570 0,988 683 0,988 794 
0,989 122 0,989 228 0,989 334 0,989 440 0,989 543 0,989 646 0,989 748 0,989 849 
0,990 146 0,990 243 0,990 339 0,990 434 0,990 529 0,990 623 0,990 715 0,990 806 
0,991 075 0,991 164 0,991 251 0,991 337 0,991 422 0,991 507 0,991 591 0,991 674 
0,991 918 0,991 998 0,992 077 0,992 l 55 0,992 233 0,992 309 0,992 385 0,992 460 
0,992 681 0,992 754 0,992 825 0,992 896 0,992 967 0,993 036 0,993 105 0,993 173 
0,993 373 0,993 439 0,993 503 0,993 568 0,993 632 0,993 694 0,993 757 0,993 818 

0,09 -
0,522 486 
0,547 358 
0,571 996 
0,596 283 
0,620 107 
0,643 365 
0,665 967 
0,687 831 
0,708 890 
0,729 088 
0,748 381 
0,766 741 
0,784 147 
0,800 592 
0,816 078 
0,830 616 
0,844 225 
0,856 927 
0,868 755 
0,879 743 
0,889 928 
0,899 348 
0,908 046 
0,916 061 
0,923 438 
0,930 215 
0,936 434 
0,942 133 
0,947 350 
0,952 121 
0,956 478 
0,960 456 
0,964 084 
0,967 390 
0,970 402 
0,973 143 
0,975 636 
0,977 903 
0,979 965 
0,981 836 
0,983 537 
0,985 080 
0,986 480 
0,987 751 
0,988 904 
0,989 949 
0,990 897 
0,991 757 
0,992 535 
0,993 240 
0,993 880 

.T.J,.M. 



A POPUI_ÂAÇÃO ATIVA NO MUNDO 

A 

EsrE estudo, publicado originalmente pela "Revue Internationale 
du Travail" em seu número 2, vol LXXIII (fevereiro de 1956), foi 
pi epai ado pelos técnicos do Escritói ia Internacional do Ti abalho. 
Seu objetivo principal é o de destacar, denti e os resultados dos últimos 
recenseamentos realizados ern diferentes países, as caractei ísticas 
principais da população ativa, seus aspectos demográficos, sua im­
poi tância numérica em relação à população total e sua composição 
por idade e por 'sexo As estatísticas apresentadas nesse estudo são 
tiradas de fontes vwiadas, publicadas ou não 

A NOÇÃO fundamental de população "ativa ou trabalhadora" é quase uni­
versalmente a mesma Representa em geral, por definição, a parte da população 
que fornece a mão-de-obra para a produção dos bens e dos serviços Além 
dos assalariados e dos empregadores, das pessoas que trabalham por conta 
p1ópria e dos membros ativos não remunerados de uma família, abrange também, 
tanto os desempregados, como as pessoas que efetivamente trabalham por ocasião 
do censo 

Dois critérios básicos são utilizados para identificar os membros da população 
ativa. o do "trabalhador remunerado", proposto pelo Comitê de técnicos em 
estatística da Sociedade das Nações, e o da "mão-de-obra" que foi recomendado 
para determinados fins pela Conferência Internacional dos Estatísticos do 
Trabalho 

O conceito de "trabalhador 1emunerado" é baseado na idéia de que cada 
pessoa tem um papel funcional mais ou menos estável, como arrimo de família, 
exercendo uma ocupação remunerada, e que êsse papel é até certo ponto inde­
pendente de sua atividade num momento determinado Dessa f01ma define-se 
o trabalhador remunerado como a pessoa que habitualmente, ou em grande 
parte do tempo, exerce uma profissão que lhe permite ganhar dinheiro (ou 
o equivalente de uma soma de dinheiro) ou ainda na qual colabore para a 
produção de mercadorias destinadas ao mercado 

Segundo o critério de "mão-de-obra'', são consideradas participantes da 
"mão-de-obra", não se levando em conta sua atividade habitual ou a concepção 
que têm de sua ocupação, tôdas as pessoas que têm um emprêgo ou estão à 
procura de um emprêgo durante um curto período especificado, geralmente uma 
semana ou um dia. 

Grande número de censos demog1áficos são baseados no conceito de traba­
lhador remunerado, mas o conceito de mão-de-obra, por vêzes usado nas pesquisas 
por amostragem efetuadas entre dois censos, é cada vez mais adotado Quando 
os países onde se emprega o conceito de mão-de-obra não coletam dados 
suplementares referentes às pessoas que exercem uma prof~ssão "habitual", mas 
que se acham desempregadas por ocasião do censo, as diferenças apresentadas 
pelo método de coleta censitária podem dificultar as comparações: assim, os 
dados relativos à atividade exercida num determinado dia ou numa determinada 
semana podem estar alterados por circunstâncias provisórias - por exemplo: 

* Tradução de Maria Helena Grünewald Migliench 
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circunstâncias estacionais - enquanto que os dados relativos à atividade habitual 
de um trabalhador remunerado estão resguardados dêsse gênero de influência 
Em numerosos casos em que nos baseamos no conceito de mão-de-obra, a 
instituição encarregada do recenseamento opera os ajustamentos que reclamam 
tais divergências 

Num ou noutro dos dois critérios, os desempregados e, com mais forte razão, 
os trabalhadores com ocupação não definida, estão incluídos no total da população 
"ativa". 

E M vários países a utilização de métodos estatísticos diferentes, na aplicação 
das concepções básicas, pode também ser obstáculo à comparabilidade No setor 
da economia que independe do mercado, a diferença entre atividade "econômica" 
e atividade "não-econômica" não é sempre clara e os critérios usados para 
fazer esta distinção são por vêzes bastante arbitrários Êsse fato se reveste de 
especial importância nos países subevoluídos que tenham uma economia predo­
minantemente agrícola onde se encontram numerosos grupos particulares não 
tendo senão relações bàstante fracas com o mercado de trabalho, e a diversidade 
de métodos relativos à inclusão dêsses grupos na mão-de-obra suscita problemas 
difíceis quando se trata de fazer comparações entre os países Um exemplo 
evidente é o dos membros da família, não remunerados, isto é, das pessoas 
qne colaboram numa emprêsa dirigida por outros membros da família sem 
perceber salário. As diferenças concernentes ao número de pessoas classificadas 
como membros de família não-remunerados, em relação ao total de pessoas 
que poderiam ser consideradas como tais, representam papel importante entre 
as causas de incomparabilidade das estatísticas apresentadas pelos recensea­
mentos nacionais, essas diferenças são, sobretudo, sensíveis no que concerne 
às mulheres que trabalham na agricultura. Outros exemplos dêsses grupos 
particulares são: o das crianças em idade escolar ou o das pessoas idosas que 
trabalham na propriedade rural da família. 

Entre os países dotados de estrutura econômica e social bastante semelhantes, 
diferenças dêsse gênero raramente são importantes e os dados permitem, em 
geral, comparações precisas e úteis; porém, quando se trata de países onde as 
condições diferem grandemente, os métodos empregados para a apresentação 
das estatísticas podem desviar-se a ponto de invalidar numerosos tipos de 
comparação pormenorizada, devendo os estudos comparativos se limitar a questões 
de conjunto 

A estrutura social de um mesmo país modifica-se com o tempo; as definições 
e métodos utilizados para a compilação das estatísticas também sofrem trans­
formações. Disto resulta que as comparações visando a um período longo, para 
um mesmo país, devem, por vêzes, ser objeto de reservas semelhantes às que 
se aplicam às comparações relativas a sociedades diversas. 

IDADE E SEXO DOS TRABALHADORES NO MUNDO: 
PRINCIPAIS TENDÊNCIAS 

Ü s efetivos da mão-de-obra aumentaram no mundo a par com o crescimento 
fenomenal acusado pela população A população ativa mundial foi estimada 
em pouco mais de um bilhão em 1950, sôbre uma população total mundial 
ligeiramente superior a dois bilhões e meio, o que representava uma proporção 
de 41 por cento A proporção correspondente, nas diferentes regiões do mundo, 
ia de 30 por cento no Sudoeste da ÃSia a nitidamente mais de 45 por cento nas 
regiões da Europa, traduzindo esta situação, em primeiro lugar, as diferenças 
relativas à estrutura por idade da população e ao grau de participação das 
mulheres na atividade econômica. A proporção da população que trabalha acusou 
geralmente moderadas variações de dez em dez anos 

Os recenseamentos de 1950 não revelam tendências predominantes no que 
·concerne à proporção dos efetivos da população pertencente à mão-de-obra; 
revelam, antes, um certo número de tendências divergentes dependendo em 
grande parte das modificações seculares da mortalidade e da fertilidade e 
em certos casos, de migrações Na França, por exemplo, a percentagem dos 
trabalhadores remunerados aumentou de 40 em 1870 a 56 em 1920, para descer 
a 45 em 1954; nos Estados Unidos, para períodos bem aproximados, esta percen­
tagem passou de 32 a 40, nível mantido em 1950. 

Os recenseamentos recentes mostram em quase todos os países que os 
homens adultos (de vinte a sessenta e quatro anos) continuam a formar o 
essencial da população ativa, variando a proporção para os países estudados, 
de 50 por cento no Japão a 65 por cento nos Estados Unidos. Na maior parte 
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dos países, a proporção quase não sofreu variações de um recenseamento decenal 
a outro O lugar ocupado pelas mulheres na população ativa revelou uma ligeira 
tendência a aumentar, porém essa tendência não foi universalmente aparente. 
Nos Estados Unidos, a proporção de mulheres no conjunto da população ativa 
aumentou de 18 por cento em 1900 para 28 por cento em 1950 Na França e 
na Alemanha, esta proporção manteve-se estável enquanto que, em alguns países, 
ela diminuiu As mulheres formam, atualmente, uma parte da população ativa, 
que varia sensivelmente de acôrdo com os países: de 15 por cento no Egito 
e na Espanha a 40 por cento no Japão e na Áustria, porém, geralmente, a 
variação é de 25 por cento a 35 por cento 

Em tôdas as partes do mundo, mais de 90 por cento dos homens entre 
20 a 64 anos de idade exercem uma atividade No caso das mulheres pertencentes 
a êsse grupo de idade, a percentagem das que trabalham vem mostrando há 
25 anos uma tendência a subir em certo número de países; de 1930 a 1950 
elevou-se de 50 a 58 no Japão, de 23 a 35 na Itália e de 25 a 33 anos 
nos Estados Unidos. 

N os países industriais, a percentagem de jovens (de menos de vinte anos) 
na população ativa, mostrou tendência a declinar; por exemplo, na Grã-Bretanha 
baixou de 20 em 1900 a 10 em 1950 e nos Estados Unidos, nesse mesmo período, 
de 16 a 6 O emprêgo remunerado de crianças de menos de 15 anos quase 
desapareceu, em numerosos países industriais Os trabalhadores jovens formam 
uma proporção distintamente maior da população ativa, nos países não in­
dustrializados 

Viu-se prosseguir em 1950, o declínio sensível da proporção de pessoas 
idosas (65 no mínim~) exercendo uma profissão, declínio constatado há várias 
dezenas de anos; na Grã-Bretanha, por exemplo, a percentagem de homens 
idosos aue trabalham baixou de cêrca de 60 em 1920 a 32 em 1950, enquanto 
que na - Alemanha a percentagem diminuiu de 47 em 1925 a 27 em 1950 A 
maior baixa foi notada na Itália (de 72 por cento em 1931 a 33 por cento em 1954) 
Nos Estados Unidos a proporção baixou, menos sensivelmente, de 60 por cento 
em 1920 a 41 por cento em 1940, mantendo essa percentagem até 1950 A taxa 
de participação das mulheres de 65 anos e mais na atividade econômica decaiu 
menos marcadamente na maioria dos países A diminuição da proporção de 
pessoas idosas que se mantêm na população ativa compensou de certo modo 
o aumento do número dessas pessoas em relação à população total Em con­
seqüência, as pessoas de 65 anos, pelo menos, continuaram a ocupar na população 
ativa quase o mesmo lugar que nos períodos cobertos pelos recenseamentos 
precedentes, isto é, cêrca de 5 por cento em numerosos países. 

POPULAÇÃO E MÃO-DE-OBRA 

Á s disponibilidades de mão-de-obra de uma coletividade são determinadas 
pela ação de fatôres demográficos, sociológicos e econômicos A extensão da 
população total e a proporção representada pelos grupos dos mais jovens e dos 
mais idosos tendem a fixar um limite para os efetivos de mão-de-obra que 
podem participar da atividade econômica A participação das mulheres, das 
mães, das pessoas idosas etc , depende geralmente da organização geral da 
sociedade e da posição social que têm essas categorias de pessoas em relação 
ao trabalho Os fatôres econômicos, a abundância de ofertas de emprêgo, por 
exemplo, têm, dentro de período curto, uma influência direta sôbre o grau de 
participação, na atividade econômica, dos diversos grupos marginais, tais como 
o das mulheres casadas que trabalham em regime de tempo parcial Com o 
tempo, os diversos fatôres reagem mutuamente e as perspectivas a longo prazo 
em matéria de disponibilidade da mão-de-obra são determinadas pela evolução 
ciêsses fatôres 

A população total e a mão-de-obra no mundo, por região 

e OMO mostra a tabela I, O conjunto da população mundial em 1950 foi 
estimado em um total ligeiramente superior a dois bilhões e meio e a mão-de-obra 
em pouco mais de um bilhão. Assim, nas colunas da mão-de-obra encontram-se 
41 por cento da população total do mundo. Os dados dessa tabela são destinados 
u~icamente a fornecer uma idéia ampla do que seja a distribuição da população 
ativa no mundo 
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Existem estimativas da população total de quase tôdas as regiões do mundo 
porém, sobre a população ativa, dispõe-se geralmente de menos dados. A~ 
estimativas relacionadas a certas regiões fundam-se em estatísticas bastante 
incompletas; em alguns casos especiais, particularmente com referência à U.R S.S. 
e à China, na falta de estatísticas da população ativa, os algarismos representam 
hipóteses formuladas segundo as informações limitadas de que se dispõe A:;; 
estatísticas relativas à América, à Europa (excetuando-se a Europa oriental) 
e à Asia central e meridional podem ser consideradas bastante exatas visto que 
elas se apóiam em campo de investigação quase completo da população ativa; 
em compensação, as estimativas concernentes ao Sudoeste da Asia, Asia oriental 
e U.R.S S., podem ser objeto de erros bastante sensíveis 

Á TAXA de participação na vida econômica ou, resumindo, a taxa de ativi­
dade (1

) apresenta grandes variações segundo as regiões; varia de uns 30 por 
cento para o Sudoeste da Asia a nitidamente mais de 45 por cento na Europa 
e na Africa tropical e meridional A taxa baixa do Sudoeste da Asia reflete 
em certa medida a distribuição por idade da população (proporção elevada de 
crianças, jovens demais para trabalhar) e em outra, a estrutura cultural da 
sociedade que não é favorável à participação das mulheres na atividade econômica 
Na Europa a taxa elevada é devida, provàvelmente, entre outras coisas, à proporção 
relativamente forte da população em idade de trabalhar e às numerosas possi­
bilidades de emprêgo oferecidas pela organização econômica. 

A Africa tropical e meridional, onde é elevada a taxa de atividade, merece 
menção especial. Nessa região a tendência à queda, que provocaria a predo­
minância da população jovem, é sem dúvida, em parte compensada pela par­
ticipação considerável de crianças na vida econômica, devida às condições bas­
tante primitivas que reinam em grande parte da região Outro fato, talvez o 
de mais importância, parece residir na proporção elevada de mulheres que 
trabalham, proporção esta que, em certos países da região, excede à dos homens 

A mão-de-obra em vinte e dois países 

A TABELA II apresenta os totais da população e da mão-de-obra, separados 
segundo o sexo, para vinte e doi.s países bem situados no plano geográfico e 
apresentando condições econômicas e sociais variadas 

Nesses países a taxa de atividade para os dois sexos tomados em conjunto 
vai de 30 por cento (Paquistão) a 60 por cento (Turquia). O afastamento 
entre êsses extremos é devido em grande parte às diferenças apresentadas pelo 
nível de participação das mulheres na atividade econômica No Paquistão, 
assinala-se um número bem pequeno de mulheres que trabalham, enquanto que 
na Turquia o nível de participação das mulheres na vida econômica é o mais 
elevado de todos os países considerados 

As taxas de atividade relativas aos dois sexos em conjunto apresentam 
certas variações, em diferentes países de uma mesma região Em casos extremos, 
por exemplo, a Turquia e a Espanha, essas diferenças são muito mais importantes 
que as encontradas de uma região para outra. Tais casos, porém, não são 
numerosos e os afastamentos entre países de uma mesma região são geralmente 
moderados. 

Considerando-se separadamente as taxas de atividade para homens e mu­
lheres, as dos homens são de certa forma aproximadas no conjunto (de 53 a 
67 por cento) enquanto que as das mulheres dispõem-se em leque muito mais 
aberto (de 4 a 54 por cento) As taxas dos homens são determinadas geralmente 
pela estrutura por idade da população e podem apresentar-se alteradas, na 
medida em que os jovens, principalmente as crianças, se dediquem a uma 
determinada ocupação. De outro lado, para a mão-de-obra feminina, as di­
ferenças refletem geralmente a atitude da coletividade em relação ao trabalho 
das mulheres. Todavia, seria arriscado querer comparar de forma precisa as 
taxas de atividade das mulheres, aqui apresentadas. De fato, às diferenças de 
que se reveste a participação das mulheres na vida ativa se sobrepõem os efeitos 
das diferenças que resultam, segundo os países, da maneira como são prestadas 
as infor~açõ~s pela população, bem como das definições aplicadas em matéria 
de class1f1caçao estatistica; donde a possibilidade de erros que tendem a exagerar 
as diferenças básicas 

(
1

) Isto é, o efetivo da mão-de-obra expresso em percentagem sôbre a categoria considerada 
da população 
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Evolução anterior 

Ü DIAGRAMA I apresenta, ,para vanos países, o aumento da população ativa 
ao mesmo tempo que o crescimento da população total e as mudanças da 
composição, por sexo, da população ativa, segundo diferentes períodos Os países 
escolhidos a título de exemplo possuem dados comparáveis para os períodos 
examinados. A tabela III apresenta dados utilizados no diagrama I e as 
estatísticas relativas a outros países que não figuram no gráfico 

DIAGRAMA 1 
Evolução demog1 áfica e tendências da população ativa em 7 países 
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A população ativa sofreu um aumento sensivelmente paralelo ao da população 
total, se bem que a taxa de atividade indique para a maioria dos países 
variações moderadas de dez em dez anos. 

Os países do Norte e do Oeste da Europa acusaram em geral uma elevacão 
regular da taxa de atividade até o terceiro período decenal dêste século Essa 
tendência pode ser largamente explicada pelo complexo de uma taxa de na­
talidade em regressão e de uma taxa de mortalidade igualmente em regressão, 

DIAGRAMA II - AS PESSOAS IDOSAS NA POPULAÇÃO ATIVA 

(Pessoas idosas de sessenta e cinco anos no mínimo incluídas na 
população ativa, percentagem sôbre o total das pessoas dêste grupo 
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que se manifestou nesses países com certa intensidade, no decorrer do último 
século A maturação da estrutura por idade que daí resultou implica também 
o crescimento da proporção de pessoas idosas, porém, a proporção de crianças 
acusou uma diminuição bem mais acentuada, de tal sorte que, no conjunto 
a proporção de pessoas em idade de trabalhar aumentou A França, considerada 
durante muito tempo como um exemplo clássico de envelhecimento da população, 
apresenta, por outro lado, a mais forte elevação da taxa de atividade Durante 
êsses últimos anos, tornou-se evidente a inversão da antiga tendência; o aumento 
das taxas de natalidade dmante o último período decenal contribuiu para essa 
evolução. 

É interessante considerar as transformações da taxa de atividade separa­
damente para cada sexo nesses países da Europa A influência exercida sôbre 
a população ativa pelas modificações da composição por idade se destaca de 
forma relevante, no exame das taxas relativas aos homens sàmente, as quais 
apresentam maior variação que as taxas que representam os dois sexos juntos 
Durante o período estudado, o nível de atividade das mulheres parece ter sido 
mais elevado na Franca e na Alemanha do aue na Grã-Bretanha e na Suécia 
Isto pode ser devido em parte à importância -relativamente maior ocupada pela 
agricultura na economia dos dois primeiros países, ao mesmo tempo que a 
um nível inferior de mecanização agrícola, características que, ambas, facilitam 
a participação das mulheres nos trabalhos de cultura É interessante também 
notar a estabilidade no nível de atividade das mulheres na Grã-Bretanha e 
Suécia A influência ascendente exercida sôbre êsse nível pela transformação 
da composição por idade da população é provàvelmente compensada pela di­
minuição dos efetivos femininos na agricultura e pequenas emprêsas familiares 
de outros setores 

Há uma centena de anos, a população dos Estados Unidos não cessa de 
aumentar de forma surpreendente; em conseqüência crescia, ao mesmo tempo, 
a população ativa A população total é quatro vêzes maior que em 1870 e a 
população ativa cinco vêzes maior O superior crescimento da população ativa 
é devido à elevação da idade média dos habitantes causada, em parte, pela 
imigração em massa dos adultos nos princípios do século XX e, em parte, por 
uma taxa de atividade das mulheres dupla da de 1870 Apesar dêsse aumento, 
a taxa de atividade das mulheres permanece mais baixa nos Estados Unidos 
do que na maioria dos países da Europa. 

No México, Egito e índia a proporção de pessoas que trabalham declinou 
ligeiramente no decorrer do decênio vinte Êsse fenômeno se explica provà­
velmente pelo aumento da proporção que as crianças pequenas representam na 
população, resultante de uma elevada taxa de fertilidade e de uma taxa elevada, 
mas com tendência a cair, da m01 talidade infantil, nesses países, há uma dezena 
de anos 

OS TRABALHADORES ADULTOS NA POPULAÇÃO ATIVA 

Ü s homens adultos entre vinte e sessenta e quatro anos de idade formam 
qualitativa e quantitativamente a estrutura da população ativa de todos os 
países Ademais êles constituem o grupo por idade e por sexo que possui o 
traço-de-união mais estável, com a população ativa Pode-se verificar, a título 
de exemplo, que a percentagem de homens adultos na população ativa, tal 
~orno assinalavam os últimos recenseamentos, era de 50 no Japão, 54 na República 
Federal Alemã, 57 na Itália 61 na Grã-Bretanha, 63 no Egito e 64 nos Estados 
Unidos ' 

A proporção de mulheres dêsse grupo de idade, no conjunto da população 
ativa varia mais sensivelmente, vai de 8 por cento no Egito a 33 por cento no 
Japão, com uma média aproximada de 25 por cento para os outros países 
mencionados no capítulo precedente dêste artigo Se se examina separadamente 
a população ativa do sexo feminino, vê-se que as mulheres dêsse grupo de 
idad~ forr:iam a grande maioria, variando a proporção de 60 por cento no 
Brasll a cerca de 90 por cento nos Estados Unidos 

Tomados em conjunto, os homens e as mulheres dêsse grupo de idade 
representam uma proporção esmagadora da população ativa, indo de 70 por cento 
no Egito a cêrca de 85 por cento na maioria dos outros países 

A situação atual 

Á TABELA IV apresenta as taxas de atividade dos trabalhadores adultos de 
vinte a sessenta e quatro anos. Essas taxas são muito úteis por permitirem a com­
paração com as taxas de atividades dos outros grupos de idade, num determinado 
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país As comparações de um para outro país fundada~ nessas taxa~ ~êm também 
uma significação especial considerando que a influência da compos1çao Por idade 
da população, cuja presença se manifesta nas taxas gerais de atividade das 
tabelas II e III, é aqui quase nula • 

Nos países citados, mais de 90 por cento de todos os homens desse grupo 
de idade entram na população ativa Os restantes são, sobretudo, homens im­
possibilitados de trabalhar por razões de deficiências físicas ou mentais, estu­
dantes e pessoas que cedo se retiraram da vida ativa; outros, se bem que 
capacitados para o trabalho, vivem de rendimentos não profissionais 

No que concerne às mulheres, as reservas importantes a fazer com respeito 
às comparações de um país para outro, em virtude das diferenças dos le­
vantamentos estatísticos, já foram assinaladas É todavia interessante notar 
que a taxa de atividade das mulheres adultas é mais baixa do que a das môças 
que integram o grupo de quinze a dezenove anos (ver tabela V), em todos os 
países que figuram na tabela IV, com exceção dos Estados Unidos, Japão e 
Filipinas Nesses três países a taxa baixa de atividade dos adolescentes é comum 
aos rapazes e môças. 

A evolução anterior 

EM grande número de países, a taxa de atividade dos homens _entre vinte 
e sessenta e quatro anos apresentou poucas mudanças em relaçao ao nível 
atual, em numerosos países há várias dezenas de anos Na França e na Grã­
Bretanha a situação quase nada mudou de uns cinqüenta anos para cá Outros 
países, como o Japão, a Alemanha e a Suécia, para os quais os dados se 
estendem aos últimos vinte e cinco anos, também não assinalam modificações, 
só os Estados Unidos, entre os países escolhidos, revelam uma baixa regular 
de 95 por cento em 1900 até 90 por cento atualmente 

No que se refere às mulheres, um exame minucioso das integrantes dêsse 
grupo de idade permite distinguir melhor o crescimento de sua participação na 
vida ativa no decorrer dos últimos anos, nos países onde essa tendência foi 
dissimulada pela evolução demográfica No Japão, a taxa subiu de 50 por cento 
em 1930 a 58 por cento em 1954 Na Itália, durante o mesmo período, elevou-se 
de 23 por cento a 35 por cento Na Grã-Bretanha, onde a tendência é menos 
acentuada, ela se mantinha a 36 por cento em 1951 contra 32 por cento em 
1931, enquanto que nos Estados Unidos, a taxa de atividade passou, aproxima­
damente no mesmo período, de 25 por cento a 33 por cento Se se considera 
à luz do crescimento da população, êsses aumentos implicam uma elevação 
correspondente, muito maior ainda, do número de mulheres que trabalham 
Nos países que apresentam crescimento rápido de população, como os Estados 
Unidos e o Japão, êsses aumentos são particularmente impressionantes 

OS TRABALHADORES JOVENS NA POPULAÇÃO ATIVA 

Os meno1 es de quinze anos 

Ás estatísticas disponíveis parecem indicar que o emprêgo de crianças, atual­
mente, quase desapareceu nos países industriais No entanto, em outras partes 
do mundo, onde a sociedade apresenta uma estrutura amplamente pré-industrial, 
conta-se ainda bastante com os menores para assegurar o trabalho, sobretudo 
nas pequenas emprêsas familiares e em particular em fazendas. 

A regulamentação do emprêgo de menores, especialmente na indústria, estêve 
em primeiro plano no que concerne à ação social em todos os países do mundo. 
No plano internacional, foi desde o início incluída nas preocupações da Con­
ferência Internacional do Trabalho que cedo adotou normas internacionais a 
êsse respeito Na maioria dos países, a escolaridade obrigatória é prevista pela 
legislação O limite de idade a ela concernente, elevou-se progressivamente em 
muitos países, causando uma queda correspondente da p1oporção de crianças 
que trabalham 

Essas disposições influem freqüentemente na idade-limite mínima estabelecida 
nos censos e nas estatísticas de mão-de-obra Nas estatísticas de um certo 
n~mero de países industriais, é estipulada uma idade mínima - fixada fre­
quent~men~e em quatorze anos - para o ingresso na população ativa: as crianças 
que nao atmgiram a idade assim fixada não são incluídas na população ativa, 
mesmo que se declarem trabalhadores, pois, tem-se por certo que êsse gênero 
de trabalho não permite tal classificação Em outros países, particularmente 
onde o trabalho de crianças é amplamente difundido, não se determina nenhuma 
idade mínima, ou melhor especifica-se uma muito baixa (na Turquia, por 



A POPULAÇÃO ATIVA NO MUNDO 295 

exemplo, cinco anos) Apesar dessas ressalvas é possível dar-se indicações amplas 
da importância numérica da mão-de-obra infantil em diferentes partes do mundo. 

No intuito de permitir comparações, escolhemos arbitràriamente ª· idade 
de Quinze anos, a fim de distinguir crianças dos 01.~tros trabalhadores JOV~ns, 
reconhecendo-se todavia aue essa idade pode ser muito elevada, tendo em vista 
as condições exi~tentes ei.n- muitos países, ressalva qu~ deve. ser levada em co~ta 
no momento de tirar-se conclusões nesse campo. E preciso lembrar tambem 
que as crianças são geralmente muito menos ligadas a seus trabalhos que os 
adultos Em conseqüência, é provável que grande número de crianças incluídas 
nas estatísticas não se empreguem senão em épocas de grande atividade ou 
não se dediquem a diferentes ocupações senão incidentalmente. 

O lugar das crianças na população ativa 

NA América do Norte, no Norte e no Oeste da Europa, no Japão, na Austrália 
e na Nova Zelândia, a mão-de-obra de menores de quinze anos representa uma 
fração muito pequena (1 por cento no mínimo) da população ativa. No Sul 
da Europa, a fração é maior; 4 por cento na Espanha, em Portugal e na Iugoslávia, 
e mais de 15 por cento na Turquia Na África, o Egito assinala uma proporção 
superior a 10 por cento, enquanto que a população de côr da África do sul 
atinge cêrca de 14 por cento. Numa grande parte da América latina, as crianças 
formam uma proporção sensivelmente superior a 5 por cento da população ativa 
Nos países da Ásia, com exceção do Japão, já observado, o trabalho das crianças 
parece já estar bastante propagado, se bem que as estatísticas não sejam dis­
poníveis, senão para alguns países 

Taxas de atividade 

N o que diz respeito a dados recentes sôbre a proporção das crianças menores 
que trabalham, em relação ao conjunto da população infantil, não se tem senão 
informações isoladas. Na maioria dos países industrializados da Europa, onde 
a idade mínima de término de estudos situa-se correntemente nos auatorze anos 
e mais, a taxa de atividade para os menores de quatorze anos parecê desprezível. 
O mesmo se dá no Japão Em 1950, nos Estados Unidos, onde as estatísticas de 
mão-de-obra só se referem à população de quatorze anos no mínimo, a taxa 
de atividade dos menores de quatorze anos era de 13 por cento para meninos 
e de 4 por cento para meninas 

Segundo dados disponíveis, atualmente um tanto superados, a participação 
de crianças na vida ativa é maior nos países menos industrializados A Itá­
lia (1936) e Portugal (1940) estimam a taxa de atividade em 26 por cento para 
meninos de dez a quatorze anos, as taxas correspondentes para o Egito (1937) 
t para a Turquia (1945) eram assinaladas como sendo cêrca de 60 por cento 
e 45 por cento, respectivamente 

Em alguns casos, informações mais completas vêm de ser obtidas Assim, 
em 1950, o Brasil apresentou no que concerne ao grupo de idade de dez a 
quatorze anos a taxa de 31 por cento para os meninos e 9 por cento para 
as meninas Na índia, os resultados de pesquisas por amostragem para 1953 
indicam uma taxa de atividade correspondente a cêrca de um têrço de tôdas 
as crianças no grupo de idade de dez a quatorze anos para as regiões rurais: 
a proporção correspondente nas regiões urbanas era de cêrca de um oitavo 

Jovens trabalhadores de quinze a dezenove anos 

A IDADE mínima fixada por lei, para término da escolaridade, excede raramente 
os G.uinze anos Em alguns países, sobretudo na América do Norte, a prolongação 
da freqüência escolar tendo em vista os estudos suplementares não é raro, de 
tal sorte que no grupo de quinze a dezenove anos de idade, uma proporção bem 
gr~nde de adolescentes fica excluída da população ativa Em muitos outros 
paises, sobretudo nos da Europa, os adolescentes se apresentam ao tiabalho, 
depois de um pe1íodo de escolaridade mais limitado freqüentemente como 
ap_r~ndizes, participando assim da população ativa Nesses países, a taxa de 
atividad~ dos adolescentes é, em conseqüência, relativamente elevada; em alguns 
casos nao se distancia da dos adultos Em aualauer outra parte, diferentes 
fatôres tais como a organização da sociedade - e ã falta de possibilidades de 
trabalho remunerado têm uma influência mais decisiva: a predominância da 
taxa de atividade, relativamente baixa para os adolescentes, em certos países 
da Ásia, explica-se em grande parte mais por êsses fatôres que pelos efeitos 
da prolongação da escolaridade 
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Situação atual 

Á PROPORÇÃO do conjunto da população ativa, representada por jovens tra­
balhadores até dezenove anos de idade (incluindo crianças) é a seguinte em 
alguns países característicos, 6 por cento nos Estados Unidos, 10 por cento na 
Grã-Bretanha, 15 por cento na Itália e na Alemanha, 12 por cento no Japão, 
25 por cento no Egito Como é normal de se esperar, tendo em vista o que 
foi dito acima, as diferenças de um país para outro são relativamente grandes 
nesse domínio 

A tabela V apresenta para 16 países especialmente escolhidos, o número 
de jovens trabalhadores de um e de outro sexo de quatorze a dezenove anos 
de idade e a relação entre êsse número e o total de pessoas dessa idade (isto é, 
sua taxa de atividade) Entre os países industriais da Europa, as taxas mais 
elevadas de atividade para os rapazes como para as môças se encontram na 
Grã-Bretanha e na República Federal Alemã Notar-se-á que no Japão e nos 
Estados Unidos as taxas de atividade dos rapazes são comparáveis Na índia, 
rque não figura na tabela V) os resultados das pesquisas por amostragem apre­
sentam taxas de atividade de 79 por cento para rapazes e 53 por cento para 
môças, nas regiões rurais, e de 51 por cento e 18 por cento nas regiões urbanas. 
Em qualquer dos casos as taxas de atividade das môças são mais baixas aqui 
que as dos rapazes No entanto é preciso assinalar que para os países industriais 
da Europa e da Austrália, as taxas de atividade das môças são sensivelmente 
mais altas que as das mulheres adultas. Êsse fenômeno se explica em grande 
parte pelo fato de ser comum nesses países que as môças se entreguem a uma 
ocupação remunerada logo ao sair da escola, porém muitas dentre elas se retiram 
da vida ativa depois do casamento Tal não é o caso dos Estados Unidos, onde 
a freqüência escolar é mais difundida entre as môças dêsse grupo de idade 
e onde, muitas vêzes as mulheres exercem uma ocupação remunerada depois 
de casadas 

Evolução anterior 

DISPÕE-SE, para a metade do século decorrido, de estatísticas comparáveis 
sôbre a proporção que iepresentam os trabalhadmes jovens na população ativa 
da Grã-Bretanha e dos Estados Unidos, elas indicam a partir de 1900 uma 
baixa regular de 20 por cento a 10 por cento na Grã-Bretanha e de 14 por cento 
a 6 por cento nos Estados Unidos A diminuição efetiva no caso dos rapazes 
e das môças é mais pronunciada para os rapazes A tabela VI mostra a evolução 
da taxa de atividade dos adolescentes (de auinze a dezenove anos) para cada 
sexo, separadamente, num certo número de países A Grã-Bretanha apresentou, 
durante um longo período, que se estendeu até 1930, uma taxa elevada, con­
sideràvelmente estável para os rapazes, seguida de uma queda bastante sensível 
durante os vinte anos que se seguiram Nos Estados Unidos nota-se uma baixa 
regular da taxa de atividade dos rapazes, desde o comêço do século até 1940 e 
uma visível inversão dessa tendência nos anos que se seguiram Para outros 
países, não existem estatísticas comparáveis senão para mais curtos períodos 
P?de-se constatar diminuições variáveis, porém importantes, das taxas de ati­
vidade dos rapazes durante os últimos vinte e cinco anos, em quase todos 
os países, com exceção dos Estados Unidos onde o nível já era baixo anteriormente 
Essa diminuição é particularmente pronunciada no Japão e na Itália 

A evolução da taxa de atividade não é tão evidente para as môças Na 
Grã-Bretanha ela subiu de forma regular a partir de 1921, aproximando-se da 
taxa de atividade dos rapazes Uma tendência similar se destaca na Alemanha, 
onde o nível atual assinala para as môças um avanço sensível em relação a 1933 
O Japão e a Suécia são os únicos a apresentar uma baixa ininterrupta da taxa 
de atividade das môças, paralelamente à dos rapazes, a partir de 1930 Nos 
Estados Unidos, a partir de 1920, os movimentos têm sido paralelos para os 
rapazes e môças: primeiramente uma baixa até 1940 e a seguir uma alta nos 
10 anos seguintes 

AS PESSOAS IDOSAS E A POPULAÇÃO ATIVA 

Envelhecimento da população 

Ü ENVELHECIMENTO da população foi objeto de interêsse mas também de in­
quietude para certo número de países da Europa Ocidental Em muitos países, 
na fase anterior a êsse envelhecimento, o aumento da proporção de pessoas 



A POPULAÇÃO ATIVA NO MUNDO 297 

idosas foi largamente compensado pela redução da proporção de crianças que 
não tinham atingido a idade de trabalhar. Essa situaçao acarretou o aumento 
da importância relativa da população em idade de trabalhar Em estágio ulterior, 
no entanto quando os efeitos da diminuição da fertilidade se fizerem sentir 
durante um período prolongado, o aumento do número de pessoas idosas tende 
a ultrapassar grandemente tôda possibilidade de compensação resultante da 
queda de proporção de crianças. 

Essas mudanças na composição por idade da população têm importantes 
repercussões econômicas A id~de média da _população. ativa ten~e a se. elevar 
mais ou menos paralelamente a da p~pulaçao. e~ conJunto, feno!lle1:1o este. de 
grande importância para a organizaçao economica e a tecnologia mdus~nal. 
Além disso, o fardo impôsto à economia pelos empregados domésticos em idade 
avançada, isto é, a relação numérica entre a população que já ultrapa;ssou a 
idade de trabalhar e a população em idade de trabalhar torna-se maior. O 
efeito dessa pressão suplementar exercida sôbre a população ativa pelos em­
pregados domésticos de idade avançada não foi sempre aparente, porquanto em 
períodos recentes foi compensado pelo crescimento contínuo da produtividade 
Todavia, de modo intrínseco, o envelhecimento da população tende, até certo 
ponto, a enfraquecer o nível de vida do conjunto dos habitantes. 

UM fato importante influi diretamente sôbre a participação das pessoas 
idosas na vida ativa: trata-se da adoção, extensão e aperfeiçoamento em dife­
rentes partes do mundo, das medidas do seguro social em benefício das pessoas 
idosas Nessas disposições do Estado, devem ser incluídos numerosos sistemas 
privados de aposentadoria que tomaram vulto há um certo número de anos, 
notadamente em diversos países da Europa Ocidental, América do Norte e Ocea­
nia Ésse aumento da proteção às pessoas idosas faz diminuir a necessidade 
em que se encontravam muitas dessas pessoas de prolongar por muito tempo 
a sua vida profissional depois da chegada da velhice Além disso, vários sistemas 
de previdência condicionam o direito ao pagamento das quotas de aposentadoria 
à cessação de todo trabalho remunerado. Ésses fatôres tendem a encorajar as 
pessoas idosas a se retirarem da população ativa A tendência à diminuição 
das taxas de atividade das pessoas idosas, daí resultante, é, no entanto, com­
pensada, em parte, pelo melhoramento da saúde da população da qual uma 
fração importante conserva aptidão para o trabalho, até uma idade avançada. 

Importância. das dijerenças de um país para outro 

Á VELHICE é, em grande parte, um fenômeno individual: mesmo numa sociedade 
determinada, precisar a época em que ela teve comêço é matéria de discussão. 
Dadas as várias condições que reinam em diferentes partes do mundo, é mais 
difícil ainda especificar a idade comum, além da qual temos o direito de afirmar 
que a velhice começa realmente Entretanto, para fazermos comparação entre 
diferentes países, é útil medir o nível de atividade das pessoas idosas em relação 
a uma idade de referência, idêntica em todos os países. No presente estudo a 
idade de sessenta e cinco anos foi escolhida para êsse fim, se bem que é 
preciso admitir que em muitos lugares, a idade de sessenta ou mesmo de 
cinqüenta e cinco anos estaria mais próxima da verdade 

Existe outra razão para mostrar-se prudente na interpretação das diferenças 
segundo os países. Já assinalamos as dificuldades que se nos deparam, para 
distinguir entre atividades econômicas e não-econômicas numa economia agrícola 
ainda não mecanizada. Essas dificuldades aumentam quando se trata de pessoas 
idosas ~rabalhando em fazendas, onde sua atividade apresenta freqüentemente 
um carater marginal A estrutura institucional, assim como os costumes sociais 
favore_cem em numerosas regiões, a inclusão dêsses trabalhadores nas estatísticas 
d~ ~ao-de-obra O alcance das estatísticas relativas aos países menos indus­
tnallzados da tabela VII deve ser objeto de certa reserva. É conveniente 
~uarda~ ~ma reserva semelhante, porém de menos importância, para os países 
md~stna1s onde uma proporção apreciável da população ativa é empregada na 
agricultura 

Situação atual 

Ü s resultados que se seguem indicam o lugar ocupado atualmente pelas 
pessoas com sessenta e cinco anos de idade e mais, na população ativa, em 
alguns países escolhidos para exemplo: França, 7 por cento; República Federal 
Alemã, Grã-Bretanha, Itália e Egito, 4 por cento; Japão e Estados Unidos, 



298 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATiSTICA 

5 por cento. Notar-se-á que o Egito, com uma população muito jovem, e a 
Grã-Bretanha com uma população mais amadurecida têm uma proporção idêntica 
de trabalhadores idosos na sua população ativa. Com efeito, a influência da 
disparidade das estruturas por idade é compensada pelas diferenças entre as 
taxas de atividade das pessoas idosas nos dois países. 

A tabela VII mostra o número de trabalhadores de sessenta e cinco anos 
e mais, do mesmo modo que a taxa de atividade correspondente da população 
dêsse grupo de idade. Enquanto que os países de predominância agrícola 
contam geralmente com uma participação de 80 por cento da população idosa 
na vida ativa, os totais correspondentes na Austrália e nos países industriais 
da Europa, excluindo a França, fixam-se em tôrno de 30 por cento. A taxa 
de 54 por cento referente à França parece antes elevada e pode ser explicada 
em parte pela data do censo (efetuado imediatamente após a guerra) e pelos 
métodos de levantamento e, ainda, pelas definições em que se basearam as 
estatísticas. Os Estados Unidos apontam uma taxa de cêrca de 40 por cento, 
sensivelmente mais elevada oue a da maior parte dos países da Europa o 
Japão e as Filipinas, os dois países da Asia que figuram aqui, apresentam 
uma taxa intermediária de quase 60 por cento. 

A taxa de atividade das mulheres idosas é geralmente muito mais baixa 
que a dos homens, todavia as estatísticas relativas às mulheres são menos 
satisfatórias (especialmente por causa da questão dos trabalhadores familiares 
não remunerados) aue as referentes aos homens, o que cria obstáculos às 
conclusões concernentes às comparações de um país para outro. 

Evolução anterior 

E xcETUANDO a Itália e o Japão, em todos os países aqui examinados, a 
proporção de trabalhadores idosos na população ativa manteve-se notadamente 
estável durante os períodos considerados (durante 50 anos para a Grã-Bretanha 
e os Estados Unidos e 25 anos para os demais países) Em compensação, no 
Japão, essa proporção passou de 4 por cento em 1930 a 5 por cento em 1954, 
enquanto que no mesmo período ela desceu na Itália de 7 por cento a 4 por cento 
A estabilidade do lugar ocupado pelos trabalhadores idosos na população ativa 
da Grã-Bretanha, da Alemanha e dos Estados Unidos reclama considerações 
particlares Como se vê mais a seguir, êsses países sofreram simultâneamente 
uma baixa brutal das taxas de atividade das pessoas idosas O efeito redutor 
exercido por essa baixa sôbre o lugar ocupado pelos trabalhadores idosos na 
população ativa é compensado pelo crescimento da proporção de pessoas de 
sessenta e cinco anos e mais, resultante do envelhecimento da população 

Na Itália onde a pressão exercida pelo envelhecimento da população não 
é ainda tão pronunciado, a proporção de pessoas idosas no conjunto da população 
ativa e sua taxa de atividade diminuíram paralelamente No Japão, onde o 
envelhecimento da população não é ainda muito pronunciado, a taxa de atividade 
dos homens idosos ficou estacionada. O ligeiro movimento ascendente da taxa 
de atividade das pessoas idosas dos dois sexos, tomados em conjunto, e devido 
assim quase inteiramente ao crescimento da taxa de atividade das mulheres, 
idosas Dispõe-se, em longo período, para a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, 
de estatísticas comparáveis sôbre a relação entre as pessoas idosas que exercem 
uma atividade e o número total das pessoas idosas Os dados que se possuem, 
para seis outros países, se referem a períodos mais curtos e fornecem uma 
indicação das tendências médias As estatísticas expostas na tabela VIII dão 
origem às curvas do diagrama II A Grã-Bretanha e os Estados Unidos apre­
sentam uma baixa constante da taxa de atividade dos homens mais pronunciada 
a partir de 1920; nos Estados Unidos, entretanto, a taxa não se alterou entre 
1940 e 1950. 

Na Grã-Bretanha, a taxa de atividade das mulheres acusa uma diminuição 
notável sôbre o conjunto do período considerado, porém, nos Estados Unidos 
mantém-se estacionada A razão é sem dúvida que a tendência geral a uma 
baixa de atividade nas idades é compensada nesse país pelo crescimento contínuo 
da proporção de mulheres que exercem um.a atividade Na França, a tendência 
à baixa da taxa de atividade das pessoas idosas é menos pronunciada. Entre 
os países aqui apresentados, a Itália, seguida da Grã-Bretanha, apresenta a 
redução mais sensível da proporção de pessoas idosas que trabalham. O Japão 
não acusa nenhuma modificação da proporção dos homens idosos exercendo 
uma atividade, nesses últimos vinte anos, enquanto que para as mulheres 
idosas que trabalham, a proporção aumentou, provàvelmente em razão do cres­
cimento geral da participação das mulheres na vida econômica. 
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Ü s fatôres importantes que contribuíram para fazer baixar a proporção das 
pessoas idosas que trabalham no decorrer dos três últimos períodos decenais, 
merecem algumas observações. O primeiro dentre êles, isto é, o desenvolvimento 
notável dos planos de aposentadoria das pessoas idosas, já foi notificado O 
segundo é de caráter demográfico Em virtude da diminuição da mortalidade, 
especialmente entre as pessoas idosas, a proporção do grupo de sessenta e cinco 
anos e mais no conjunto da população aumentou e a proporção das pessoas 
muito idosas dêsse mesmo grupo é agora mais elevada. Tendo em vista que 
a taxa de atividade diminui ao mesmo tempo que a idade aumenta nesse 
grupo, seria de prever uma baixa da taxa de atividade para o grupo tomado 
em conjunto, mesmo se as taxas de atividade para cada idade permanecessem 
estáveis 

AS MULHERES NA POPULAÇÃO ATIVA 

Ás estatísticas de mão de-obra feminina são manifestamente vulneráveis à 
variação dos métodos estatísticos e de classificação, segundo os países Uma 
grande parte das mulheres que exercem uma atividade no mundo inteiro, per­
tencem à categoria dos membros ativos não remunerados de uma família 
Surgem dificuldades quando se trata de distinguir êsses trabalhadores da po­
pulação inativa Encontramo-nos diante de um capítulo das estatísticas da 
m.ão-de-obra no qual são freqüentemente inaplicáveis conceitos uniformes, em 
meio às condições variadas reinantes nos diferentes países As possibilidades 
de êrro resultantes não devem ser desprezadas, quando se quer julgar as diferenças 
de país a país reveladas pelas estatísticas, mas elas não impedem necessàriamente 
a adoção de certas conclusões gerais. 

Para os homens, o fator determinante da taxa geral de atividade é a 
composição por idade da população masculina; o papel dos outros fatôres é 
secundário, salvo nos grupos dos mais jovens e dos mais velhos em idade 
Em compensação, no caso das mulheres, os elementos culturais, sociais e eco­
nômicos, muitas vêzes eclipsam os fatos demográficos 

Encontramos exemplos do papel predominante que representam os caracteres 
culturais e os valores sociais em algumas nações muçulmanas como o Egito e 
também na grande maioria dos países da América latina e na Espanha, onde 
a cultura e a tradição reduzem a participação das mulheres na atividade eco­
nômica Disso resulta serem as taxas de atividade das mulheres muito baixas 
nessas regiões 

Quando as objeções de ordem social não criam obstáculos ao desenvolvimento 
do trabalho das mulheres, os fatôres econômicos revelam-se freqüentemente de­
cisivos Dois dêles, principais e ligados entre si, são a importância relativa 
da agricultura na vida da região, e êste outro, essencial à organização econô­
mica. - depende a produção de bens e de serviços, sobretudo dos grandes es­
tabelecimentos ou, pelo contrário, são as pequenas emprêsas, especialmente as 
de caráter doméstico, que predominam? No último caso, não é raro que o chefe 
da família empregue na emprêsa que mantém, os serviços dos seus parentes, 
notadamente da sua mulher e de outros parentes que estejam a seu cargo. 
Nessas condições, as mulheres tendem a adquirir mais ràpidamente uma situação 
"ativa" 

Em numerosos países onde a economia e a produção são fortemente in­
dustrializadas, existem freqüentemente ao lado dos grandes estabelecimentos, 
importantes setores do artesanato, do comércio e dos serviços, ·constituídos em 
pequenas unidades e funcionando como emprêsas familiares As diferenças que 
revela, entre êsses países, a proporção das mulheres ativas são influenciadas 
pela importância relativa dêsses setores. 

A agricultura apresenta ainda por vêzes uma organização tradicional sob 
a forma de pequenas explorações, onde a ajuda de mão-de-obra familiar é 
largamente dada em contribuição Em conseqüência, postas as coisas assim, 
a taxa de atividade das mulheres deveria ser, parece, mais elevada num país 
onde o setor agrícola ocupa um maior lugar. 

Situação atual 

Á IMPORTÂNCIA geral que revela, numa comunidade, a mão-de-obra feminina, 
se exprime comumente, seja como a relação entre o efetivo feminino da população 
ativa e o número total das mulheres (taxa de atividade), seja como a proporção 
das mulheres que trabalham em relação ao conjunto da população ativa. A 
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primeira dessas duas fórmulas foi utilizada na tabela II e na expos1çao que 
a ela se refere A segunda serve de base à tabela IX que mostra a proporção 
de mulheres na população ativa de certos países A proporção das mulheres não 
atinge metade da população ativa em nenhum dos países que figuram na 
tabela IX, se bem que a percentagem exceda de 40: na Tailândia (48), na 
Turquia (44) e no Japão (41) Por outro lado, no Paquistão não excede de 
6 por cento 

As diferenças entre os países podem ser explicadas, no conjunto, com a 
ajuda dos fatôres estudados acima que exercem influência sôbre o trabalho 
das mulheres O lugar pouco importante ocupado pelas mulheres na mão-de-obra 
do Egito, do México e do Paquistão, reflete as características culturais de cada 
um dêsses três países; entretanto, no Paquistão o método particular de levan­
tamento estatístico e as definições adotadas exageram sem dúvida as diferenças 
em comparação com os outros países o efeito predominante das características 
culturais ressalta também da noção de que as condições econômicas reinantes 
nesses países não são tão sensivelmente diferentes das que encontramos na 
Turquia e na Tailândia Entre os países que apresentam características culturais 
similares, a importância dos fatôres econômicos é evidente; assim, a taxa de 
atividade das mulheres é maior em alguns países da Europa que no Canadá, 
nos Estados Unidos e na Austrália onde a agricultura é fortemente mecanizada 
e onde o setor comercial e dos serviços, tradicionalmente organizado sôbre uma 
base familiar é bastante restrito Na Europa, o Reino Unido que possui um 
setor agrícola pouco extenso e ademais, passàvelmente mecanizado, apresenta 
uma população feminina ativa relativamente menos numerosa que a França e 
a República Federal Alemã Nesses dois países, tanto o artesanato assim como 
as emprêsas familiares nos setores comercial e dos serviços pessoais são também 
relativamente menos importantes que no Reino Unido 

Evolução anterio1 

Á TABELA X mostra como evoluiu a importância do efetivo feminino na 
população ativa Na tabela III a mesma questão foi examinada sob o ângulo 
das taxas de atividade das mulheres, permitindo chegar a conclusões bastante 
semelhantes às que revela a tabela X Os Estados Unidos e, num plano 
inferior, a Alemanha, apresentam uma tendência por demais nítida para o cres­
cimento da participação das mulheres na vida ativa, para um longo período; 
nesse mesmo período a Grã-Bretanha e a França não acusam nenhuma modi­
ficação importante Entre os outros países, para os quais os dados, aqui apre­
sentados, se referem a períodos mais curtos, convém notar, no Japão, uma 
subida significativa do lugar ocupado pelas mulheres na população ativa e, 
na Suécia, uma diminuição a partir de 1930 

J Á mencionamos a influência exercida pelas modificações da compos1çao por 
idade sôbre a evolução da taxa de atividade As tendências reveladas na 
tabela X pelas flutuações do efetivo feminino em relação à totalidade da 
população ativa estão, de maneira geral, ao abrigo dessa influência e fornecem, 
em conseqüência, uma indicação interessante da evolução exercida nesse domínio 
Por exemplo, na França, a taxa de atividade das mulheres passou de 30 por cento 
em 1872 a um máximo de 42 por cento em 1921, para em seguida tornar a 
descer até 30 por cento em 1954 As modificações da composição por idade 
da população feminina foram em grande parte a causa dessa evolução Tendo 
em vista que a população masculina sofreu também, no conjunto, modificações 
um tanto paralelas, a amplitude do movimento próprio às mulheres que tra­
balham, consideradas como uma fração da população ativa, é muito menor. 
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TABELAI 

Estimativa da população e da mão-de-obra no Mundo, por Região (1
), 

por volta de 1950 

MAO-DE-OBRA 
População 

301 

REGIÃO (em Número Percentagem milhões) (em sôbre a 
milhões) população 

Africa: 
África do Nmte 65 24 37 
África tropical e meridional 132 65 49 

TOTAL 197 89 45 

América: 
Amética do N 01 te 166 66 40 
América Central 51 18 35 
Amé1ica do Sul 110 41 38 

TOTAL 327 125 38 

Ásia: 
Ásia do Sudoeste 41 13 31 
Ásia central e meridional 460 173 38 
Ásia do Sudeste 170 65 38 
Ásia miental 698 277 40 

TOTAL 1 369 528 39 

Europa: 
Europa do Oeste 198 90 45 
Europa meridional 128 58 45 
Europa oriental 88 42 48 

TOTAL 414 190 46 

Oceânia 13 5 42 

U.R.S.S. 195 88 45 

TOTAL GERAL 2 515 1 025 41 

(1) Africa do Norte: Países mediterrâneos da Africa, Africa ocidental espanhola, Etiópia, 
Eritréia, Somália e Sudão 

Africa tropical e meridional: Restante da Africa. 
América d•o Norte: América ao norte do México 
América do Sul: Continente sul-americano (ao sul do Panamá). 
América Central: Restante da América (inclusive as ilhas de Caraíbas e o México). 
Asia do Sudoeste: Países da Asia ao oeste do Afganistão e do Paquistão. 
Asia central e meridional: Afganistão, índia, Paquistão e Ceilão. 
Asia oriental: China, Coréia, Japão, Mongólia 
Asia do Sudeste: Restante da Asia 
Europa meridional: Penínsulas ibérica e itálica, Iugoslávia, Grécia, Turquia 
Europa oriental: República Democrática Alemã, Polônia, Hungria, Rumânia, Bulgária, Albânia. 
Europa ocidental: Restante da Europa. 

R BE -3 
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TABELA II 

População e mão-de-obra segundo o sexo 

-
MÃO-DE-OBRA 

População Total Homens Mulheres 
PAÍS Ano em Percen- Percen- Percen-milhões Número tayem Número tagem Número tagam 

(em sôbre a (em sôbre a (em sôbre a 
milhares) população milhares) população milhares) população 

total masculina feminina 
------------ ------------

África: 
Egito 1947 18 967 6 729 35,5 5 819 62,0 910 9,5 
União sul-africana: 

População branca 1951 2 642 983 37,2 769 58,1 215 16,3 
Outras 1946 9 046 4 269 47,2 2 981 64,6 1 288 29,1 

América: 
Argentina 1947 15 894 6 446 40,6 5 163 63,4 1 283 16,6 

Brasil 1950 51 944 17 117 33,0 14 610 56,4 2 508 9,6 

Canadá 1951 13 984 5 300 37,9 4 131 58,4 1 16~ 16,9 

Estados Unidos 
' 

1950 150 697 60 054 39,9 43 553 58,2 16 501 21,8 

México 1950 25 791 8 345 32,4 7 208 56,8 1 138 8,7 

Ásia: 
Índia 1951 356 879 130 3391 39,1 98 7241 53,9 40 6151 28,5 

Japão 1954 88 300 40 580 46,0 23 820 55,7 16 760 36,8 

Paquistão 1951 73 880 22 699 30,7 21 382 54,6 1 317 3,8 

Taililndia 1947 17 443 8 993 51,6 4 682 53,7 4 311 49,4 

Europa: 
Alemanha (República Federal) 1954 49 763 24 643 ,19,5 15 451 66,0 9 192 34,9 

Áustria 1953 6 959 3 399 48,8 2 062 63,8 1 337 35,9 

Bélgica 1947 8 512 3 481 40,9 2 660 63,3 831 19,0 

Espanha 1950 27 977 10 793 38,6 9 084 67,4 1 709 11,8 

França ,,,. 1954 42 942 19 220 44,8 12 537 60,9 6 683 29,9 

Itália 1947 48 399 21 342 44,1 14 920 63,l 6 422 25,9 

Holanda 1950 9 625 3 866 40,2 2 923 61,0 944 19,5 

Reino Unido 1951 51 596 23 817 46,2 16 490 61,5 7 326 27,3 

Suécia 1950 7 042 3 105 44,1 2 286 65,2 819 23,2 

Turquia. 1950 20 947 12 718 60,7 7 071 67,2 5 648 54,2 

Oceânia: 
Austrália 1947 7 579 3 238 42,7 2 479 65,3 759 20,1 

(!) Inclusive os dependentes remunerados 
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TABELA III 

Evolução da população e da rnão-de-obra ern dez países 

PAÍS 
População Total 

Ano (em 
milhares) 

Número 
(em 

milhares) 

--------

1 

1872 36 103 14 686 
1881 37 405 16 544 
1891 38 133 16 328 

França 1901 38 451 19 735 
1911 39 192 20 931 
1921 38 798 21 721 
1931 41 228 21 612 
1954 42 942 19 220 

{ 
1882 39 444 16 495 

Alemanha (1) . 1907 54 472 24 637 
1925 62 441 32 009 
1939 67 447 34 269 

{ 1929 36 500 17 877 
Alemanha (República Federal) 1939 39 352 20 065 

1954 49 763 24 643 

1 

1881 29 710 12 738 
1891 33 029 14 500 
1901 37 000 16 312 

Grã-Bretanha 1911 40 832 18 354 
1921 42 769 19 357 
1931 44 795 21 075 
1951 50 225 23 213 

1 
1870 39 818 12 925 
188:J 50 156 17 392 
1890 62 622 23 318 
1900 75 995 29 073 

Estados Unidos da América { 1910 91 972 37 371 

l 
1920 105 711 42 434 
1930 122 775 47 404 
1940 131 669 52 966 
1950 150 697 69 054 

f 1911 34 672 16 402 

Itália 
1921 38 711 18 283 

l 1936 42 035 18 755 
1954 48 399 21 342 

1 
1910 15 160 5 264 
1921 14 335 4 884 

México 1930 16 553 5 166 
1940 19 654 5 858 
1950 25 791 8 345 

1 
1910 5 522 2 199 
1920 5 904 2 601 

Suécia . 1930 6 142 2 893 
1940 6 371 3 000 
1950 7 042 3 105 

f 1927 14 178 5 250 
Egito 

1 1937 15 921 6 095 
1947 18 967 6 729 

Índia / (1)1931 352 838 148 817 
\ 1951 356 879 (2)139 339 

Japão { 1930 64 450 29 620 
1940 S8 300 40 580 

1 Englobando tôda a península indiana 
Inclusive os dependentes remunerados. 

Percentagem 
sôhre a 

população 
total 

----
40,7 
43,9 
42,8 
51,3 
53,4 
56,0 
52,4 
44,8 

42,4 
45,7 
51,3 
50,8 

49,0 
51,0 
49,5 

42,9 
-13,9 
44,1 
44,9 
45,3 
47,0 
46,2 

32,5 
34,7 
37,2 
38,3 
40,6 
40,1 
38,6 
40,2 
39,9 

47,3 
47,3 
44,6 
44,1 

34,7 
34,1 
31,2 
29,8 
32,4 

39,8 
44,0 
47,1 
47,1 
44,1 

37,0 
38,3 
35,5 

42,2 
39,1 

46,0 
46,0 

MÃO-DE-OBRA 

Homens Mulheres 

Número Percentagem Número Percentagem 
(em sôbre a (em sôhre a 

milhares) população milhares) população 
masculina feminina 

------------
9 389 52,2 5 297 29,4 

11 516 59,8 5 388 28,7 
11 137 58,8 5 191 27,0 
12 913 68,2 6 822 34,9 
13 212 68,6 7 719 38,7 
13 115 71,1 8 606 42,3 
13 712 68,9 7 900 37,1 
12 537 60,9 6 683 29,9 

11 541 60,4 4 954 24,3 
16 136 60,7 8 501 30,5 
20 531 68,0 11 478 35,6 
21 568 66,5 12 701 36,3 

11 513 65,1 6 364 33,8 
12 716 65,7 7 349 36,7 
15 451 66,0 9 192 34,9 

8 851 61,3 3 887 :5,5 
10 010 62,5 4 489 26,4 
11 548 64,5 4 763 24,9 
12 930 65,5 5 424 25,7 
13 656 66,9 5 701 25,5 
14 801 69,0 6 273 26,9 
16 070 66,6 7 144 27,4 

11 008 54,7 1 917 9,7 
14 745 57,8 2 647 10,7 
19 313 60,2 4 006 13,1 
23 754 Cl,2 5 319 14,3 
29 926 63,2 7 445 16,7 
33 797 62,7 8 637 16,7 
37 008 59,6 10 396 17,1 
39 959 60,5 13 007 19,8 
43 553 58,2 16 501 21,8 

11 274 66,2 5 128 29,0 
13 035 68,4 5 248 26,7 
13 368 65,8 5 387 24,8 
14 920 63,1 6 422 25,9 

4 588 61,1 675 8,8 
4 554 65,0 329 4,5 
4 926 60,7 240 2,8 
5 426 56,0 432 6,3 
7 208 56,8 1138 8,7 

1 5f7 58,7 612 21,7 
1 827 63,0 774 25,7 
1 997 66,1 896 28,7 
2 190 69,3 810 25,2 
2 286 65,2 819 23,2; 

4 533 64,2 717 10,1 
5 198 65,2 897 11,3 
5 819 62,0 910 9,5 

101 443 55,8 47 374 27,7 
(2) 98 724 53,9 (2) 40 615 28,5 

19 030 58,5 10 589 33,0 
23 820 55,7 li' 760 36,8 
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TABELA IV 
Os trabalhadores adultos (de vinte a sessenta e quatro anos) na população ativa 

PAÍS 
TAXAS DE ATIVIDADE 

África: 
Egito 
União sul-africana: 

População branca 
Outras 

América: 
Canadá 
Estados Unidos 
Brasil 

.Asia: 
Japão 
Filipinas 

!Europa: 
1lemanha (República Federal) 
Austria 
Bélgica 
França 
Grã-Bretanha 
ltália 
Holanda 
Suécia 
Turquia 

Oceânia: 
Austrália 

1 De 20 a 59 anos. 
2 De 18 a 64 anos. 

TABELA V 

Ano 
Homens Mulheres 

------

1947 95,2 11,0 

1951 95,6 23,4 
1946 98,5 34,0 

1951 94,0 24,9 
1950 90,0 33,0 
1950 (1) 95,5 (1) 13,2 

1954 94,4 58,4 
1948 91,1 56,7 

1950 93,2 40,1 
1951 (2) 92,6 (2) 47,8 
1947 90,3 24,7 
1945 93,2 50,0 
1951 96,8 36,0 
1954 92,5 35,1 
1947 95,0 25,4 
1950 94,7 31,6 
1950 96,6 73,8 

1947 94,9 2,44 

O lugar dos trabalhadores 1ovens (de quinze a dezenove anos) na população ativa 

RAPAZES 

PAÍS Ano Número 
(em 

milhares) 

África: 
Egito 1947 779 
União sul-africana: 

População branca 1951 57 
Outras 1946 (1) 383 

América: 
Canadá 1951 311 
Estados Unidos 1950 2 399 
Brasil 

Ásia: 
1950 2 132 

Japão 1954 (2) 2 500 
Filipinas 1948 443 

Europa: 
Alemanha 1950 1 498 
Bélgica 1947 219 
França 1946 1 198 
Grã-Bretanha 1951 1 249 
Itália 1954 (2) 1 884 
Holanda 1947 (2) 330 
Suécia 1950 157 
Turquia 

Oceânia: 
1950 l 112 

Austrália 1947 239 

1 Inclusive os aborígenes (Bantos) de 10 a 14 anos. 
2 De 14 a 19 anos. 

Taxas 
de 

atividade 

79,l 

52,5 
(1) 80,1 

58,5 
44,9 
80,6 

(2) 49,9 
44,3 

84,7 
66,8 
75,6 
82,9 

(2) 72,8 
(2) 66,0 

74,4 
87,6 

81,l 

MOÇAS 

Número Taxas 
(em de 

milhares) atividade 

128 14,0 

43 41,1 
(1) 300 (1) 65,8 

199 37,9 
1 398 26,3 

669 23,4 

(2) 2 290 (2) 45,2 
334 36,2 

1 322 77,5 
135 41,8 
946 58,6 

1 227 78,2 
(2) 1 152 (2) 45,5 
(2) 235 (2) 48,7 

112 54,3 
820 73,3 

190 66,4 
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TABELA VI 

O lugar dos adolescentes (de quinze a dezenove anos) na população ativa 

PAÍS 
TAXAS DE ATIVIDADE 

Ano 
Rapazes Moças 

------- ---------------------~---
r 1891 91,2 68,6 

1901 91,8 65,9 
Gz ã-Bietanha (1) J 1911 91,7 68,8 

l 1921 (2) 83,8 (2) 64,0 
1931 88,3 75,0 
1951 82,9 78,2 

1 
1900 (2) 63,6 (2) 26,8 
1920 (2) 52,6 (2) 28,4 

Estados Unidos da Amézica 

l 
1930 (2) 40,1 (2) 22,8 
1940 (2) 34,7 (2) 18,9 
1950 (2) 39,5 (2) 22,6 

Egito { l!l37 91,1 16,3 
1947 79,1 14,0 

França { 
1926 83,1 56,0 
1936 72,4 50,8 
1946 75,6 58,6 

Alemanha (República Federal) { '3) 1933 86,l 63,7 
1950 84,7 77,5 

Itália { 1931 88,2 44,0 
1954 (2) 72,8 (2) 45,5 

Japão { 1930 (2) 78,5 (2) 61,8 
1954 (2) 49,9 (2) 45,2 

Suécia { 1930 82,3 63,4 
1950 74,4 " 54,3 

1 Antes de 1921, os dados se referem à Inglaterra e ao pais de Gales 
De 14 a 19 anos 
Os dados se referem ao território nacional do "Reich" nessa data 

TABELA VII 
Atividade econômica das pessoas idosas (sessenta e cinco anos no mínimo) 

HOMENS ATIVOS MULHERES ATIVAS 

PAÍS Ano Número Taxas Número Taxas 
(em de (em de 

milhares) atividade milhares) atividade 
--- ------ ----~ ------ ------ ------ ------- ------- ------
Áfri~a 

Egito 1947 224 n,5 31 9,7 
U•iião sul-airicana: 

População branca Hl51 36 44,l 3 4,] 
Outras 1946 122 80,4 36 20,3 

América 
Canadá 1951 21~ :i8,6 27 5,I 
Estados Unidos 1950 2 373 41,4 509 7,S 
Brasil 

Ásia: 
1950 11) 788 { ! ~ 74,5 11) 75 (1) 6,6 

Japão 1954 1 19C 62,0 790 29,2 
Filipinas 1948 185 60,4 79 26,2 

Europa: 
1Jemanha (República Federal) 1950 533 26,8 236 9,7 
Austria 1951 96 11,3 .57 13,4 
Bélgica 1947 101 24,7 27 5,4 
F:tança 1946 959 54,4 579 22,3 
Grã-Brntanha 1951 695 32,0 166 5,3 
Itália 1954 640 33,1 162 6,9 
Holanda 1947 116 35,5 23 6,3 
Suécia 1950 1121 36,1 30 7,8 
Turquia 1950 225 82,5 220 52,6 

Oceânia: 
Austrália 1947 95 33,9 17 5,1 

1 Sessenta anos e mais 
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TABELA VIII 

Evolução da taxa de atividade das pessoas id,osas (sessenta. e cinco anos 
no mínimo) 

TAXAS DE 
PAÍS Ano 

Homens 
(%) 

1 
1911 

França 1921 
1931 
1946 

J 
1891 
1901 

Grã-Bretanha (1) 1911 

l 1921 
1931 
1951 

.. , 
1890 
1900 
1910 

Estados Unidos da América 1920 
1930 
1940 
1950 

Egito { 1937 
1947 

L2) 

1925 
Alemanha 1939 

1950 

Itália { 1931 
1954 

Japão { 1930 
1954 

Suécia { 1930 
1950 

1 Antes de 1921, os dados se referem à Inglaterra e ao pais de Gales. 
2 Dados relativos à República Federativa Alemã 

65,6 
67,4 
59,4 
54,4 

64,8 
60,6 
56,0 
58,9 
47,9 
32,0 

73,8 
68,3 
63,7 
60,1 
53,9 
41,8 
41,4 

89,7 
82,5 

47,4 
29,7 
26,8 

72,6 
33,1 

63,0 
62,0 

49,8 
36,l 

ATIVIDADE 

Mulheres 
(%) 

27,7 
31,3 
23,5 
22,3 

16,0 
13,2 
11,5 
10,0 
8,2 
5,3 

8,3 
9,1 
89 
8,0 
7,3 
6,1 
7,8 

14,1 
9,7 

17,6 
14,6 
9,7 

8,9 
6,9 

18,ô 
29,2 

11,0 
7,8 
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TABELA IX 

Proporção das mulheres na população ativa 

Percentagem Percentagem 

PAÍS 
do efetivo do efetivo 

Ano feminino em PAÍS Ano feminino em 
relaçeo ao relaçãc ao 

conjunto da conjunto da 
população 3tiva população ativa 
-----

África: Europa: 
Egito 1947 13,5 Alemanha (Rep Fed) 1954 37,3 
União sul-africana: Áustiia 1953 39,3 População bt anca 1951 21,8 

Outias 1946 30,2 Bélgica 1947 23,6 

América: Espanha 1950 15,8 

Canadá 1951 22,1 Fiança 1954 34,8 
Estados Unidos 1950 27,5 Itália 1954 25,4 
Argentina 1947 19,9 Holanda 1947 24,4 
Brasil 1950 14,6 Reino Unido 1951 30,8 México 1950 13,6 

Ásia: 
Suécia 1950 26,4 

índia 1951 (1) 29,1 Turquia 1950 44,4 

Japão 1954 41,3 
Paquistão 1951 5,8 Oceania: 
Tailândia 1947 47,9 Aust1ália 1947 23,4 

i Inclusive os dependentes remunerados. 

TABELA X 
Evolução do efetivo feminino em relação ao conjunto da população ativa 

Percentagem Percentagm 
do efetivo do efetivo 

PAÍS Ano feminino em feminino em 
relação ao PAÍS Ano relação ao 

conjunto da conjunto da 
população ativa população ativa 

------- -------

l 
1872 36,1 { 1930 21,9 
1881 32,6 Estados Unidos da América 1940 24,6 
1891 31,8 1950 27,5 

França 1901 34,6 

l 
1911 36,9 

l 
UHl 31,3 

1921 39,6 Itália 1921 28,7 
1931 36,6 1936 28,7 
1954 34,8 19,54 30,1 

J 
1882 30,0 

J 
1910 12,8 1907 34,5 

Alemanha (1) 1925 35,9 1921 6,7 

l México 1930 4,6 1939 37,1 l 1954 37,3 1940 7,4 

J 

1881 30,5 
1950 13,6 

1891 31,0 { 1927 13~7 
1901 29,2 Egito. 193,7 14,7 

Grã-Bretanha 1911 29,6 1947 12,9 

l 1921 29,5 
1931 31,9 Índia { 1931 (2) 31,8 
1951 30,8 1951 (3) 29,1 

J 
1870 14,8 Japão. { 1930 35,8 
1880 15,2 ~954 41,3 

Estados Unidos da América 1890 17,2 

l 1900 18,3 Suécia { 1930 31,0 
1910 19,9 1950 26,4 
1920 20,4 

1 Fronteiras de 1934, salvo para 1954 (República Federativa Alemã. 2 Englobando tôda a 
península indiana s Inclusive os dependentes remunerados 
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A -BIBLIOGRAFIA SOBRE A EMIGR'AÇAO 
ITALIANA PARA O BRASIL 

(Publicações editadas na Itália) 

A PESAR da grande Importância da emigraçâo 
italiana para o Brasil, parece que até agora 
não foi efetuado, nem na Itália nem aqui, 
um trabalho sistemático de coleta de ele­
mentos bibliográficos sôbre os fatôres, as ca­
racterísticas, as Influências e as vicissitudes 
dessa grande corrente migratória 

No curso dos meus estudos sôbre a po­
pulação do Brasil, muitas vêzes senti a falta 
dêsse auxílio e me propus cooperar na exe­
cução de um trabalho que me parecia de­
sejável no lnterêsse das pesquisas históricas 
e sociais Mas outras tarefas mais urgentes 
frustraram minhas boas intenções 

Sàmente neste ano, durante uma breve 
estada na Itália, destinada principalmente à 
preparação de elementos para outros estudos, 
tive a possibilidade de iniciar a realização da 
bibliografia, mercê da inteligente e dedicada 
contribuição do Dr Antonino Occhluto, apre­
ciado autor de estudos estatísticos, e da 
Dra Oslavia Veremo, bibliotecária da "Banca 
d'Italia", o primeiro dos quais planejou e 
orientou o trabalho e a segunda o efetuou 
Conforme minha intenção, a pesquisa biblio­
gráfica devia ficar limitada às publicações edi­
tadas na Itália, devendo mais tarde encontrar 
um complemento na pesquisa paralela, que 
se fará aqui, para a compilação da biblio­
grafia de publicações editadas no Brasil Mas 
a diligência da Dra Veremo lhe sugeriu pre­
parar também alguns elementos sóbre publi­
cações editadas no Brasil e em outros países, 
que serão aproveitados na compilação das par­
tes 2 a e 3 a da bibliografia, para a qual 
espero contar com a colaboração de estudiosos 
brasileiros 

Em trabalhos como êste, lacunas e exu­
berâncias são quase inevitáveis Obras de 
alguma importància podem faltar nas biblio­
tecas às quais foi limitada a busca de ele­
mentos, e, de outro lado, alguns dos escritos 
citados podem ter importância desprezível para 
o assunto em foco Por isso, o promotor e 
os autores da bibliografia acolherão com re­
conhecimento qualquer sugestão de adições ou 
de eliminações e tôda outra observação que 
possa ser útil para melhorar o trabalho, do 
qual se apiesenta agora a 1 ª parte, referente 
às publicações editadas na Itália 

Rio, agôsto de 1956 

GIORGIO MORTARA 

Esclarecimentos 

Esta Bibliografia divide-se em três seções, 
que abrangem, respectivamente, as publicações 
com Indicação do nome do autor (pessoa ou 
entidade), as sem essa indicação e as atas 
oficiais Na 1 ª seção as citações estão dis­
postas segundo a ordem alfabética dos nomes 
dos autores e, para cada autor, segundo a 
ordem cronológica; nas 2 a e 3 •, segundo a 
ordem cronológica 

PERIÓDICOS CONSULTADOS 

(e abreviações usadas nas respectivas citações) 

MINISTERO DEGLI AFFARI ESTER!: 

Bollettino Consolare ( "B C ") 
1887 

De 1861 a 

Bollettino del Ministero degli Affari Esteri 
("B ME ") De 1888 a 1935 

Bollettino dell'Emigrazione ("B E ") De 
1902 a 1927 

Bollettino della 
("B S G ") 

Società 
De 1867 

Geografica Italiana 
a 1955 

1917 a 1923 Emigrnzione e Lavoio De 

Giornale degli Economisti 

Informazioni ed Appunti 

De 1886 a 1938. 

Emigrazione De 
1953 a 1955 

Italica Gens De 1914 a 1916 

La Nuova Antologia De 1866 a 1930 

Le Vie d' Italia e dell' America Latina 
("VI A L ") De 1924 a 1932 

L'Economista Italiano De 1899 a 1906 
Rivista Coloniale De 1915 a 1927 
Rivista delle Colonie De 1914 a 1919 

SEÇÃO 1 u PUBLICAÇÕES COM ESPECIFICAÇÃO 

DO AUTOR o 

A B - Il coefficiente geograflco nel pr~posto 
trattato di lavoro fra l'Italia e ll Brasile. 
Em: "B S G ", vol 45 (1908), p 1037-1050 
La scoperta del Brasile Em: "Corriere 
d'Italia", Roma 20 novembre 1924 
II lavoro Italiano all'estero: San Paolo del 
Brasile Em: "Commentari dell'Azlone Fa­
scista", Roma, 15 giugno e 1 ° luglio 1934 
Il problema immigratorio nello Stato di San 
Paolo Em: "B s G " vol 77 (1940), 
p 307-308 

o Inclusive as com simples indicação das 
iniciais ou de pseudônimo 
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"B M E ", 1890, I, p 157-166, 

AGNOLI, R - Gil Itallani nel Nord dei Bra­
s!le Em: "B E ", 1902, n 8, p 22-30 

ANcARINI, Umberto - La colonla Italiana di 
Caxias, ln Rio Grande do Sul Em: "B E ", 
1905, n 19, p 3-30 

ANNONI, Ant Marc - Bibliografia di 
e relazlonl · ufflclall sul Braslle 
"L'Esplorazlone Commerclale", ottobre 

librl 
Em: 
1912, 

ANTONELLI, Pletro - Lo Stato di Rio Grande 
do Sul e l'emlgrazione Italiana Em: 
"B M E ", 1899, giugno, p 225-240 
Emigrazione a Rio de Janeiro negll anni 
1898 e 1899 Em: "B M E ", 1900, p 698-702 

ANTONIBON, P - Sull'emigrazione nel Bras!le 
Roma, 1879, 

ARDEMAGNI, Mlrko - L'emlgrazlone Italiana nel 
Brasl!e Em: "Cremona Nuova", 27 dlcem­
bre 1924 
II sabotagglo dell 'emlgrazlone italiana Em: 
"II Giorna!e dl Genova", 3, 8 gennalo 1925 
Italla e Braslle Em: "II Glornale di Ge­
nova", Genova 19 agosto 1927 
Italla e Brasil e Em: "II Popolo d'Italia", 
M!lano, 22 settembre 1927 
Nelle terre bras!liane: La febbre dell'oro -
La tragedla dei lebbrosl - L'angoscia dl 
chi non puà tornare Em: "II Glornale 
di Genova", Genova, 1 ° 9, 19 febbraio 1928 
II fiume degll incanteslmi - I cercatori 
di dlamanti Em: "II Popolo d'Italia", 
M!lano, 29 gennaio 1929 

ARENA, C - Itallanl nel mondo Mllano, 1927 

AscARELLI, Tul!io - Sguardo sul Brasile Mi­
lano, Giuffrê, 1949, p 218 

ATTOLrco, Bernardo - Variazioni sul tema della 
emigrazlone e viagglo gra1;uito per li Bra­
sile Em: "Ri vista Coloniale", fase 2 °, 
anno VIII, vol 1 o, 16-31 gennaio 1913 

AuoAX - L'emlgrazione al Bras!le Em: "Co­
operazlone Italiana", Mllano, n 1632, 28 
novembre 1924 

AxERIO, Emi!io - Lo Stato dl Goyaz Em: 
"B M E ", 1911, gennaio, p 3-18 

AzzoLINI, O - Ricchezze mlneraloglche bra­
s!llane Le pietre preziose dei Braslle Em: 
"Le Vle d'Italla e dell'Amerlca Latina", Mi­
lano, n 4, apr!le 1932 

BALDI, P F. - La colonizzazione agricola dei 
Braslle e !'opera della Companhia de Terras 
Norte do Paraná Em: "Rlvlsta dl Agri­
coltura Subtropicale e Troplcale", Flrenze, 
1948, n 4-6, p 109-116 

BANCA NAZIONALE DEL LAVORO 
Bras!le 1955, p 347 

BARBIERI, V - Uno sguardo alia colonizzazione 
Italiana neno Stato dl Rio Grande do Sul 
Em: "Le Mlssionl Italiane", Torino, n 1-2, 
marzo 1925 

BARTOLOTTI, Domenlco - La verità sulla vita 
italiana nello Stato dl San Paolo Em: 
"II Veneto", Padova, 28 febbralo - 1 ° 
marzo 1925, 
ln Braslle I grandi avvenlmenti dell'ul­
tlmo trlennio Per l'emlgrazlone e la co­
lonlzzazione in Bras!le Genova, SIAG, 
1926, p, 233 

Scorcl dl vita Italiana nel!e fazende pau­
llstane Em: "II Veneto", Padova, 25-26 
febbraio 1926. 

Per Ja emigrazione e co!onizzazione ai Bra­
s!le Em: "Le Vie dell'Impero'', Roma, n 7, 
dicembre 1926 
L'agricoltura nello Stato di San Paolo 
Em: "Le Vie dell'Impero", Roma, n 3, 
marzo 1927. 
L'oro verde dei Bras!le Em: "Colombo", 
Roma, n 7, 15 dicembre 1927 
Un viaggio nel Sud dello Stato dl Minas 
Geraes Em: "II Glornale d'Italla'', Roma, 
28 febbraio 1929 
I creatorl itallani della rlcchezza stranlera 
II cinquantenarlo della "Nuova Mllano" in 
Brasile Em: "II Glornale d'Italia", Roma, 
9 agosto 1929 
II Bras!le merldlonale La capitale federale, 
Rio de Janeiro, San Paolo, Minas Geraes, 
Espírito Santo, Paraná, Santa Caterina, Rio 
Grande dei Sud Roma, Stock, 1930, p 515. 
Alcune verltà sulla emigrazlone italiana 
Per la soluzione dei problema emlgratorlo 
M!lano, Gastaldl, 1953, p 152 

BECCARIA INCISA, Luigi 
Veja-se: INCISA, Luigi 
BELLI, Natale - ln Bras!le Firenze, 1892 
BELLuccr, A , PrERAccrNr, Gaetano e GuzzrNr, 

Dario - Emigrazione agrlcola ai Brasile 
Relazione della Commissione italiana, 1912 
Bologna, Berti e c , 1913 (2 • ed ) Re-
sumida em: "B E ", 1913, n 10, p 95-137 

BELTRAMI-SCALIA, M - La deportazione Em: 
"Rivista Carceraria", novembre 1874 

BERNARDEZ, Manuel - Visionl dell'America La­
tina: II nuovo Presidente dei Braslle II 
problema americano dei popolamento Un 
p7ogramma di lavoro, di civ!ltà, di pace 
Em: "Emigrazione e Lavoro", 1923, n 12, 
p 1-8 

BERNARD!, Temistocles Filippo - Lo Stato di 
Minas Geraes Em: "Emigrazione e Co­
lonie", 1908, p 19-166 

BERTARELLI, Ernesto - II Braslle meridionale. 
Ricordi e impressloni Roma, Tip Edltr, 
Naz , 1914, p VIII-254 

BERTIOLLA, Camlllo - Rio de Janeiro Em: 
"Emigrazlone e Colonle", 1893, p 132-146. 

BEvERINI, Giovanni Battlsta - Lo Stato di 
Espirita Santo Em: "Emigrazlone e Co­
lonie", 1908, p 390-406 
Nella zona coloniale agrlcola dei Rio Gran­
de dei Sud Em: "B E ", 1913, n 10, 
p 3-19 
Dlsoccupazlone operala nello Stato di Rio 
Grande do Sul Em: "B E ", 1914, n 9, 
p 123 
Il porto e la barra dl Rio Grande e la 
!oro importanza commerciale Em: "B M E ", 
1915, n 11, p 369-374 

BIANco, Francesco - L'Italia e il Bras!le La 
lotta dei glganti nell'America dei Sud e 
la fortuna dei mercato italiano Mllano, 
Treves, 1920, p 73 
n paese dell'avvenire Mondadori, 1922 
La celebrazlone dei centenarlo brasiliano 
Una nuova collaborazlone fra l'Italia e ll 
Bras!le Em: "Nuova Antologia", vol 303 
(16 agosto 1922), p 348-356. 



310 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Il legame spirituale fra l'Italia e il Bra­
sile 11 problema della cultura italiana 
all'estero. Em: "Emigrazione e Lavoro", 
1922, n 7, p, 1-8. 

BrANcoNI, Alberto - L'industria e l'esporta­
zione delle carni congelate dal Brasile con 
parttcolare riguardo allo Stato di San Paolo 
Em: "B M.E.", 1916, n 7, p 179-213 

BoccARno, Gerolamo - L'emigrazione e le co­
lonie. Em: "Nuova Antologia", vol 27 
(1 ° nov 1874), p 621 

Bonm, Luigi - Sul movimento dell'emigra­
zione dall'Italia e sulle cause e caratteri 
del medesimo Roma, 1866 
Della protezione degli emigranti italian1 in 
America Em: "Nuova Antologia", vol. 55, 
serie III, 1895. 
Dell'emigrazione italiana e della legge 31 
gennaio 1901 per la tutela degli emigranti 
Em: "Nuova Antologia", vlol. 183 (1 ° 
giugno 1902), p 529 
Dell'emigrazione italiana e dell'applicazione 
della legge 31 gennaio 1901 Em: "B.E.", 
1902, n 8, p 3-21. 

BoNAcc1, G. - L'Italia vittoriosa e la sua 
espansione nel mondo I. Nel Brasile 
Roma, Banca Italiana di Scento, 1920 

BoNARDELLI, Eugenio - La crisi economica nel 
Brasile. Em: "Italica Gens", 1915, n 7-9. 
La piccola proprietà nello Stato di San 
Paolo Em: "Italica Gens", 1915, n 7-9 
Lo Stato di San Paolo e l'emigrazione ita­
liana Torino, Bocca, 1916, p 164 
Caffê brasiliano e monopolio italiano. Em: 
"Tribuna Coloniale'', 8 febbraio 1919. 
La fazenda. Em: "Tribuna Coloniale", 15 
e 22 febbraio 1919. 
Dove andava l'Italiano prima della guerra 
Em: "Tribuna Coloniale", 4 ottobre 1919. 

BORGHETTI, E - Gli Italian1 nel Brasile del 
Sud. Em: "Illustrazione Coloniale", Mi­
lano, n. 11, novembre 1924. 

BosELLr, Paolo - Per l'esposizione di Rio de 
Janeiro (Relazione al Senato). Em: "Eml­
grazione e Lavoro", 1922, n 4, p 1-3 

Boss1, B - Brasile. I1 giornalismo e l'em1-
grazione Genova, Tipografia Marittima, 
1886, p. 18. 

BRENNA, Paulo G. - L'emigrazione italiana 
nel periodo antebellico. Firenze, Bemporad, 
1918, p. VIII-335. 
Storia dell'emigrazione italiana. Roma, 
Mantegazza, 1928, p. 310. 

BRUNIALTI, Attilio - La rivoluzione del Bra­
sile e l'opera di Don Pedro II. Em: "Nuova 
Antologia", vol. 109 (16 gennaio 1890), 
p, 351 
La morte di Don Pedro II e le diff1coltà 
della Repubblica Bras!liana. Em: "Nuova 
Antologia", vol. 120 (16 dicembre 1891), 
p. 739 
Le colonie degli Italiani Em: "Biblioteca 
di Scienze Politiche e Ammin1strative", 
vol IX, serie II, Torino, UTET, 1897. 

BuLHÕEs-CARVALHo, G L - Sviluppo e poss1-
bilità dell'emigrazione italiana nel Bras!le 
Em: "11 Corriere Diplomatico e Consolare", 
Roma, n 106, 30 ottobre 1925 

B.Z - Quanti sono gli Italiani nel Brasile? 
Em: "Le Vie d'Italia e dell'America La­
tina", Milano, n 1, gennaio 1925 

c A - Un'opera di civiltà e di itallanità Le 
missioni salesiane del Matto Grosso Em: 
"Le Vie d'Italla e den'America Latina", 
Milano, n 7, luglio 1931. 

CALAMUS AsPER - Italla e Brasile: un retros­
cena Em: "II Foglio den'Emigrazione", 
Genova, n 6, 8 febbraio 1925 

CAMERA DI COMMERCIO, INDUSTRIA E AGRICOLTURA 
DI BOLOGNA 
Congresso nazionale per l'emigrazione Bo­
logna, 18-19-20 marzo 1949 Atti ufficiall. 
Bologna, 1949, p 304 

CANELLA, Francesco - Le condizioni degl! Ita­
liani nello Stato di San Paolo Em: 
"L'Italia Coloniale", 1903, genna1o, p 43-62 
e febbraio, p 155-181 
Il caffé nei suo! riguardi colla produzione 
del Brasile, col consumo mondiale, co!la 
torrefazione razionale, cone falsificazioni e 
cone cooperative di consumo italiane. Mi­
lano, La Stampa Commerciale, 1908, p 35. 

CANTALUPO, Roberto - Brasile Euro-Americano. 
M!lano, Istituto di studi di politica in­
ternazionale, 1941, p 215 

CARERr, G - Quali sono 1 rapporti d'ordine 
economico da poterst sta bilire fra 11 Bra­
sil e, l'Uruguay e la Repubblica Argentina 
in rapporto all'emigrazione italiana. Ge­
nova, 1894 

CARPI, Leone - Dell'emigrazione italiana all'es­
tero, nei suoi rapporti coll'agricoltura, col­
l'industria e col commercio. Firenze, Ci­
velli, 1871, p 305 
Dene colonie e dell'emigrazione d'Italiani 
an•estero sotto dell'industria, commercio, 
agricoltura e con trattazioni d'importantl 
questioni sociali. Milano, Tip. Editrlce 
Lombarda, 1874, 4 volumes. (Vol. 2 °, 
p 126-129: Rio de Janeiro: Rapporto 25 
gennaio 1872; p. 347-349: Santa Caterina: 
Rapporto 30 novembre 1868) . 
Statistica mustrata dena emigrazione all'es­
tero del ti:iennio 1874-76 nel suoi rapportl 
con l probleml economico-sociali. Roma, 
Tip del "Popolo Romano'', 1878. 

CARUSO MACDONALD, G. - Le scuole 1taliane 
nel mun1cipio di Urussanga (Stato di Santa 
Caterina). Em: "BE.", 1905, n. 11, 
p 46-47 
Lo Stato di Santa Caterina e la colonlz­
zazione italiana. Em: "Emigrazlone e Co­
lonie", 1908, p. 213-270. 

CASTIGLIA, Tancredi - Lo Stato del Paraná. 
Em: "Emlgrazione e Colon1e", 1908, 
p 167-212. 

CAVALLO, Achille G - Nen'America del Sud: 
norme per gll emigranti. Casale, 1889, p 16. 

CAzzoLA, P - L'Italia ln Brasile. Em: "Ri­
vista di Politica Economica'', n 4, 30 mag­
gio 1926 

CEccHI, G B - L'emigrazione italiana ln Bra­
sile Lucca, 1910 

CENTURIONE, G Lodovico - L'1mmigraz1one 
italiana nel Distretto Federale e nello Stato 
dl Rio de Janeiro Em: "Emlgrazlone e 
Colonle", 1908, p 5-10 

CERRUTI, G B - Sulla coltivazione del cotone 
nelle provincie settentrionali del Bras!le. 
Em: "B C.", vol. 1, p. 803-811. 

CERVI, Beniamino - Aspettl, funzionl ed or­
ganlzzazione della emigrazione italiana, 



BIBLIOGRAFIA 311 

vista anche nei paesi di immlgrazione. Em: 
"Infonnazloni ed Appunti - Emlgrazlone", 
1955, fase. 3/4/5/6. 

CEYTE, P. Ludovico - Lettere dal Rio Grande 
del Sud. Em: "Italica Gens", novem­
bre 1912. 

CHIARAVIGLIO GIOLITTI, Enrichetta - L'emlgra­
zlone al Brasile. Roma, 1909. 

CHIAROMONTE, Tommaso - Le sabble mona­
zltiche del Braslle. Em: "B M E ", 1916, 
n 6, p 101-125. 

Cnrcco, E - Emigrazione a San Paolo Em: 
"B.M E ", 1897, p 220-224 

CIAPELLI, Enrlco - Emlgrazione allo Stato di 
Rio Grande do Sul. Em: "B.M.E.", 1899, 
p. 48-54 

Lo Stato di Rio Grande do Sul. Em: 
"B M E ", 1899, p 394-400 
Lo Stato di Rio Grande do Sul nel Bra-
slle e l'immigrazione 
"B.M E ", 1900, marzo, p 

italiana. 
215-235 

Em: 

CrAPELLI, Enrico - Lo Stato di Rio Grande 
del Sud e l'immigrazione italiana. Em: 
"B E '', 1903, n. 4, p 48-60. 
Lo Stato di Rio Grande del Sud. Em: 
"B E ", 1905, n 12, p. 3-83. 

CoLBACcHrNr - L'emlgraztone italiana negll 
Statl Uniti del Brasile. Em: "Rassegna 
Nazionale", marzo 1895, p 292-328 

CoLETTr, Francesco - Dell'emlgrazione italiana. 
Em: "Cinquanta Annl dl Storla Italiana", 
vol. III, cap. II, p 1-284 Milano, Hoe­
pli, 1911 

Esame critico delle fonti statlstiche 
dell'emigrazione italiana Em: "Giornale 
degli Economlsti e Rivista di Statlstlca", 
2 ° semestre 1912, p 339-357 

COLETTI, Sílvio - Lo Stato di San Paolo e 
l'emlgrazlone Italiana. Em: "B E.", 1908, 
n 14, p 3-77, e n. 15, p. 3-101. 
L'emlgrazlone Italiana nel Brasile. Em: 
"B E ", 1908, n 16, p. 3-16 
Lo Stato cii San Paolo e l'emigrazlone ita­
liana Em: "Emlgrazione e Colonie", 1908, 
p 360-389. 

COMMISSARIATO GENERALE DELL'EMIGRAZIONE 
Veja-se: Ministero degli Affari Esteri-Com­
missariato Generale dell'Emigrazione. 

COMPAGNONI MAREFOSCHI, Maria - Le colonie 
italiane nella provincia di Santa Caterina. 
Em: "Emlgrazione e Colonie", 1893, 
p. 128-132 

CoMPANS nr BRICHANTEAU, Edoardo e MESIANO, 
Carla - Pernambuco e 11 suo commercio 
durante l'anno 1887 La provincia dl Ceará. 
Em: "B.M E.", 1888, vol. II, p 549-562 
Pernambuco. Em: "Emigrazione e Colo­
nle'', 1893, p. 103-107. 
Porto Alegre Em: "Emigraztone e Colo­
nie", 1893, p 108-128. 
Immlgrazlone ln San Paolo nel 1893. Em: 
"B.M E.", 1894, p 1046. 

CoNFORTI, E. - Prima conferenza brasiliana 
dl lmmlgrazlone e colonizzazlone (Golanla, 
30 apr!le - 7 magglo 1949) Em: "Rlvlsta 
dl Agrlcoltura Subtroplcale e Troptcale", 44 
(1950), n. 10-12, p. 276-283 

COPPELLOTTI, C. - l probleml dell'emlgraztone, 
Italia e Brasile. Em: "L'Italia Colonlale", 
Milano, n. 9, settembre 1931. 

CoRDOVA, A - Gli aspetti presentl e futurl 
dell'emigrazione Torino, Lattes, 1923 

CORGINI, O - La tragedia della fazenda. Em: 
"Campane a Stormo", Roma, n 1, 4 no ... 
vembre 1924 

CoRRADINI, E Emigrazlone Em: "Giornale 
d'Italia'', Roma, 11 gennaio 1927. 

CoRRENTI, Cesare - Annuario Statistico Italia­
no, anno I, 1857-1858, e segg Torino-Mi­
lano, 1858 -

CORRIAS - L'Italia e le sue collettivltà all'es­
tero Genova, 1923 

CORRIDORE, Francesco ...,.-- Una nuova era dell'eml­
grazione italiana. 

CosTANzo, Glulio - L'organizzazlone econo­
mico-agrarla del Braslle Roma, Istituto 
ln ternacionale di Agricol tura, 1923. 

CnocE, Carla - Notizie sull'industria nella pro­
vlncia di San Paolo Em: "B M E '', 1888, 
vol II, p 925-929 
Lo Stato del Paraná nel Brasile. Em: 
"B M E ", 1895, ottobre, p, 831-841 

CROCE, E - Carta geografica dello Stato di 
San Paulo e cartina dei venti Stati Unltl 
del Brasile con cenni politici, agricoli, 
Pisa, Bartoluccl-Ghelli, 1893, p, 20 

CnocE, Francesco - La crlsi del caffê nel Brasile. 
Em: "B ME", 1902, dicembre, p 907-927. 

Cuoco, Antonio - L'accordo commerclale tra 
l'Italia e il Brasile Em: "Il Tevere'', 
Roma, 10 dicembre 1931 

CURTI - Pagamento dei danni di guerra agli 
Italiani nel Brasile Em: "BE ", 1923, 
n 1-2, p 89-90 

CusANo, Alfredo - Italia d'oltre mare. Im­
pressloni e ricordi dei miei cinque annl 
di Brasile M!lano, 1911. 
Commercio ed emigrazione italiana al Bra­
sile; a proposito del decreto Sangluliano del 
31 dlcembre 1912. M!lano, 1913, p 31. 

DA PARMA, U - Ospedali di Rio de Janeiro 
Em: "Le Vie d'Italia e dell'America La­
tina", Milano, n 5, maggio 1931. 
Le communicazioni moderne nel Brasile 
La ferrovia da S. Paolo a Santos. Em: 
"Le Vie d'Italia e dell'America Latina'', 
n 6, giugno 1931. 

DALL' ASTE BRANDOLINI, Angiolo - Le opere pub­
bliche nello Stato di Espirito Santo. Em: 
"B M E ", 1895, p 958-964 
La produzione del caffê nel Bras!le Em: 
"B M E ", 1896, p. 198-202. 
Emigrazione all'Espirito Santo Em: "BME", 
1896, p 304-306. 
La colonizzazione nell'Espirito Santo. Em: 
"B M E ", 1896, p 526-529. 
La colonia italiana nello Stato di Rio 
Grande do Sul Em: "B.M.E.'', 1898, 
p 174-177 

D'ATRr, Aless - Colonizzazione nel Bras!le. 
Napoli, De Angelis-Bellisario, 1888, p. 40. 

DE CAMPOS, D - L'organizzazlone economico­
agraria del Brasile Roma, Instituto In­
ternazionale d! Agricoltura, 1922 

DE GERVArs, Alberto - La provincia del Pa­
raná Em: "B.S G ", vol. 13, p. 218-221. 



312 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

Stati Uniti del Brasile. Milano, Carrara, 
1908, p. 211. 

DE GUARINI, Cleto - In giro per 11 Brasile 
Curitiba di ler! e di oggl. Em: "Le Vie 
d'Ital!a e dell'America Latina", Milano, 
n. 10, ottobre 1932. 

DEL BoNo, A - Bahia e Rio de Janeiro Em: 
"B S.G ", vol. 46 (1909), p. 1188-1190 

DELLA VALLE, Carlo - Studi ital!ani per l'emi­
grazione agricola ln Brasile. Em: "B S G ", 
serie VIII, vol V, fase 3-4, magglo-agos­
to 1952, p 292-316 

DE LucA, Paolo Emilio - Della emigrazione 
europea ed ln partlcolare di quella Italiana 
Torlno, Bocca, 1909-1910, 4 volumes 

DEL VEccHro, Glulio Salvatore - Sulla eml­
grazlone permanente Italiana nel paesl 
stranlerl, avvenuta nel dodicennlo 1876-87. 
Bologna, Civelll, 1892 

DE PASSERA, Glno - Condlzlonl dl 
lavoro al Braslle. Em: "Le Vle 
dell'Amerlca Latina", Mllano, n 
1927 

vita e di 
d'Italia e 
7, lugl!o 

Clttà braslllane: Santos Em: "Le Vle 
d'Italla e dell'Amerlca Latina", Milano, n 2, 
febbralo 1929 
Nel Brasile sconosciuto Un escur8ione 
nell'interno dello Stato di Bahia Em: 
"Le Vie d'Italia e dell'America Latina", 
Milano, n. 9, settembre 1929. 

DE RossI, G - Le condlzioni degl! Itallanl 
nella giurlstlzione del R Consolato in Juiz 
de Fora Em: "B E ", 1906, n 11, p 3-12. 

DE ScHERZER, Carlo - La vita economica dei 
popoll Manuale di geografia commerciale 
Em: "Biblioteca dell'economlsta", Torino, 
UTET, IV serie, vol II, parte I, p 659 
e 667 

DE STEFANO PATERNO, G - La mia missione 
nel Brasile dal novembre 1909 al luglio 1911 
Catania, Barbagallo, 1914, p 41 

DE VELUTIIS, Francesco - Lo Stato di Rio 
Grande del Sud e la crisi economica du­
rante !'ultimo quinquennio Em: "Emlgra­
zione e Colonie", 1908, p 283-359 

DE ZETTIRY, A - I coloni italiani nello Stato 
di San Paolo Em: "Rassegna Nazionale", 
marzo 1893 

DIAS, Arthur - II Brasile attuale Nlvelles, 
1907, p 632 

DIREZIONE GENERALE DELLA STATISTICA 
Statistica de!le migrazloni da e per l'estero, 
Roma; annuale, 1876 a 1893; biennale, 
1894-95 a 1916-17; triennale, 1918-20 

DoRIA, Gino - I Gesuiti italianl nel Brasile 
e 11 profetice P Amodeo Em: "RI vista 
d'Italia e d'America", III, 15 
I solda ti napoletani nelle guerre del Bra­
sil e Napoli, 1932 
Storla dell'Amerlca Latina (Argentina e 
Braslle) Mllano, Hoepl!, 1937, p 298 

DRAGE, Goffredo - La questione operaia nei 
principal Statl d,el continente europeo e 
d'Amerlca Em: "Biblioteca dell'Economis­
ta", Torlno, UTET, quarta serie, vol. V, 
parte prima, p. 450-476 
Le migrazioni de! lavoro Em: "Biblioteca 
dell'Economista'', Torino, UTET, quarta se­
rie, vol V, parte seconda, p. 947-948 

EEOLI, G - Il porto di Santos e l'emigrazlone 
italiana Em: "B ME ", 1901, aprlle, 

p 377-383 
EGAS, Eugenio - Italia e Brasile Studio cri­

tico e di storia Roma, P Verattl, 1910, 
p 33 

EINAUDI, L - I fondatori della grande Italia 
transatlantica. Torlno, 1901 

FABRICATORE, Carlo - Nel Brasile. Lo Stato 
di Minas Geraes La nuova capitale Ge­
nova, Tip Instituto Sordomuti, 1895, p 63 

FALABRINO, Luigi - Llneamentl della emigra­
zione italiana attuale Em: "Informazlont 
ed Appunti Emigrazione", 1955, n 7,8,9. 

FAVILLA NUNEZ, J F - La popolazione di Rio 
Janeiro, secondo una recente pubblica­
zione Em: "B S G ", v 23 (1886), p 323 

FELICI, Os - II Braslle com'ê. Milano, Ano­
nima Libraria Italiana, 1924. 

FERRARI FRANCESCHI, A - L'uomo irredento ln 
São Paulo Bologna, Zanichelli 

FERRERO, A - Le condizioni degli Italiani al 
Braslle Em: "II Piemonte", Torino, 14 
gennaio 1925 

FERRI, V - L'Italla e il Brasile Em: "II 
Sole", Milano, 29 giugno; 8, 13, 19 luglio; 
5, 19, 24 agosto; 2, 26 settembre; 16 ottobre; 
13, 14, 20, 22, 26 novembre 1924 

FLORENZANO, Giovanni - Della em!grazione Ita­
liana in Amerlca comparata alle altre emi­
grazioni europee Napoli, Gianninl, 1874 

FoRTUNATI, Nestore - Condizioni materiali e 
morali degli Italiani nello Stato di Pa­
raná Em: "B E ", 1913, n 10, p 71-83 

FossATI, E - II cotone nel Bras!le e nel 
Giubaland e l'emigrazione italiana Ml­
lano, Capriolo e Massimino, 1925 

FoSSINA, G T - II colono italiano nel Rio 
Grande do Sul Em: "Le Vie d'Italla e 
dell'America Latina", Milano, n 5, mag­
gio 1927 

FRANCESCHINI, Antonio - L'emigrazlone ita­
liana nell' America del Sud Studl sulla 
espansione coloniale transatlantica Roma, 
Forzani, 1908, p XXVII --. 1134 
La nazionalità delle colonie italiane nel-
1' America del Sud Em: "Rassegna Con­
temporanea'', giugno 1908 

FRANZOIA, Ferruccio - Condizioni intellettuali 
della colonia italiana nel Sud dello Stato 
di Santa Catarina Em: "B E ", 1914, n 13, 
p 41-4.7 

FRANZOIA CALPI, Sofia - Considerazioni e pro­
blemi dell'emigrazione agrícola italiana in 
Brasile Em: "Informazioni ed Appuntl 
Emigrazione'', 1955, n 2, p 28 

GAETANI, Onorato - Lo Stato di Espirito Santo 
nel Brasile Em: "B M E ", 1914, n 17, 
p 559-576 

GALATERI - Cenni sul commercio della piazza 
di Rio Janeiro durante l'anno 1861 Con­
dizioni che si fanno ai coloni che imml­
grano nel Brasile Em: "B C '', vol I, 
p 647-657 

GALLI, Aldo - Lettere b1aslllane L'opera fas­
cista nel Brasile Em: "La Tribuna", Roma, 
12 luglio 1928 

GALLI, G - Cenni statistlcl sull'emigrazlone 
e colonizzazlone europea nelle due Ameri­
che Em: "B c ", vol. 4 (1867), p 303-357. 



BIBLIOGRAFIA 313 

GALVANI, Luigi - Braslle moderno, "terra ln­
cantata". Mllano, Cavallottl, 1948, p XII­
-402 

G B - ltal!a e Braslle Em: "II Sole", Ml­
lano, 11 dlcembre 1927 

G C - La colonlzzazlone nel Braslle Em: 
"Rlvlsta del Commerclo Italo-bras!llano", 
Genova, N 1, gennalo 1925 

GERAcr, F - Italla e Braslle Em: "11 Popolo 
d'Italla", Mllano, 27 novembre 1924. 
L'emlgrazlone Italiana al Brasile E!m: 
"L'Idea Colonlale", Roma, 14 febbralo 1925 

GHrNAssr, P - Per le nostre colonie 
"Italia Colonlale", n 2, 1901 

GrGLIOLI, Enrlco - 11 Brasile nel 1876 
"Nuova Antologia", vol 34 (febr. 
p 372 

Em: 

Em: 
1877). 

GIGLIOLI, Italo - Itallanl e Tedeschl nel Bra­
slle 1 Valdesl nell'Uruguay Euconomla 
plu che economia. Em: "L'Agrlcoltura Co-
lonlale", Flrenze, 1917. 

GroIA, L - Emlgrazlone a San Paolo Em: 
"B M E ", 1897, p 515-516; 1898, p 432-433; 
1899, p 320-322 
1 colonl ltallanl nello Stato dl San Paolo 
Em: "B ME ", 1898, lugllo, p. 501-528; e 
1899, p, 85-90. 

GIOVANNETTI, G. - 11 lavoro Italiano nell'agrl­
coltura brasiliana Em: "La Garfagnana", 
Castelnuovo dl Garfagnana, 21 luglio 1927. 

GrURIATr, Giovanni La croclera Italiana 
nell'Amerlca Latina. Roma, Artl Graflche, 
1925, p 79 

Gonro, G - Nuovl orlzzontl L'Amerlca nel 
suo! prlml fattorl: la colonlzzazlone e l'eml­
grazlone Flrenze, 1893 

GoFFREno, Masslmo - La pastorlzla, l'agrl­
coltura e la nostra emlgrazlone nello Stato 
dl Minas Geraes. Em: "B E ", 1913, n. 10. 
p 21-56. 

GONDRAND (Socletà dl trasporti) 
La rlvalutazlone nazionale del Braslle pro­
grammata dal Presidente Getulio Vargas 
al!'inizlo dell'anno 1952 Proposta di par­
tecipazlone dl tecnici ed operai ltalianl 
trasferentlsl definitivamente a far parte 
della popolazlone e del patrlmonlo bra­
slllano Mil ano, 1952. 

GoRRINr, Giacomo - Un vlagglatore Italiano 
nel Braslle: Bacelo da Flllcaja (1565-1609). 
Em: "Atti del Congresso lnternazlonale di 
scienze storlche", vol. X Roma, Tlp de.! 
Lince!, 1904, p 18 

GRAZIADEI, A - Cenni sulla morfologia e Ia 
geologia del Brasile Em: "RI vista dl Agrl­
coltura Subtroplcale e Tropicale", 45 (1951), 
n 1-3, p 18-31 

GREPPI, Antonio - Alcune notizle lntorno alie 
colonie ltaliane Conte d'Eu e Donna Isa­
bella nel Brasil e Em : "B c. ", vol XX, 
parte sconda, 1884, p. 595-612 

GmLLo, Franco - La provincia del Paraná nel 
Braslle Em: "B S G ", v. 23 (18861, 
p 908-910 

GRossr, Vlncenzo - Gli interessl italiani e la 
rivoluzione ne!lo Stato brasiliano dl Rio 
Grande del Sud. Milano, 1893, p 34. 
Contrlbuzlone ano studlo de!la emlgrazioae 
italiana al Braslle Bocca, 1894, p. 31. 
Su!l'acclimatazlone degli Europei nel Nord 
del Braslle Roma, 1894 

Per un mlgllore indlrlzzo ed una plu effl­
cace tutela della emlgrazione Italiana, spe­
clalmente nel Brasile Em: "Rlvlsta dl So­
ciologia", 1894 
Per la concluslone dl un trattato dl aml­
clzla, commerclo e navigazione fra l'ItaUa 
e 11 Braslle. Roma, 1894, p 11. 
L'America del Sud da! punto dl vista dell' 
emlgrazione europea Roma, 1895. 
L'emigrazlone Italiana ln Amerlca Em: 
"Nuova Antologia", 1895. 
Gli Italiani a São Paulo. Em: "Nuova An­
tologia", vol 149 (16 settembre 1896), 
p 231-260 
Storla della colonlzzazlone ouropea al Bra­
sile e della emigrazlone Italiana ne!lo Stato 
di San Paolo Roma, Officlna Pollgraflc:i. 
Italiana, 1905, Edizione riveduta, Mllan'.l, 
Albrlghl e Segati, 1914, p 558 

GUADAGNINI, Gluseppe - ln America: Repub­
blica del Braslle. Da Rio de Janeiro al 
paese delle Amazzoni Escursloni attraverso 
le provincle. Mllano, Zanolettl e Dumo­
lard, 1892, p. 212 

GUARRERA, Giuseppe - II Braslle Genova, 1929 
II Braslle ". lmmensa realtà economlca". 
Em: "Commerclo !talo-latino-americano", 
Genova, 20 aprlle 1935 

GUERRA, P 
Statl Unlti 
1910 

L' emigrazione i tallana e gl! 
dell'America Latina. Roma, 

GUIDA, Giuseppe - L'ltaliano nel Braslle Ma­
nuale pratico dell'emigrante e de! com­
merciante 

GUIDA, Ugo - L'emigrazione italiana pel Bra­
slle Realtà e prospettive Roma, Cartlere 
central!, 1921, p. 73 

GuzzrNr, Dario - Veja-se BELLuccr, PrERAccrNr 
e GUZZINI 

HoRTErs, Fr. - Le strade ferrate nel Braslle 
Em: "Le Vie d'Italia e dell'America La­
tina", Milano, n 5, magglo 1928 
La giovane capitale dello Stato di Minas 
Geraes, Be!lo Horizonte Em: "Le Vle 
d'Italia e dell'America Latina", Milano, n 6, 
giugno 1929 

I.L - Nei paesi del caffê II Braslle e lo 
Sta to di San Paolo Em: "L'Impero", Roma, 
8 agosto 1928 

!MPERATORI, Ugo E Disoccupazlone ed emi-
grazlone Em: "Minerva", 15 ottobre 1921. 
L'emigrazione italiana in Braslle Em: 
"Nuova Antologia", v 299 (1 ° dlc 1921), 
p 275-281 
II trattato dl lavoro fra Italla e Braslle 
Em: "Emigrazione e Lavara", 1922, n 1, 
p 1-4. 
II Brasile, complemento economico dell'Ita­
lia Em: "Emlgrazione e Lavoro", 1922, n 8, 
p 1-12 
Araldi d'italianità La prima stampa ita­
liana ln Braslle Em: "II Messaggero", 
Roma, 14 giugno 1929 

INcrsA, Luigi - A proposlto de!la ripresa dl 
emigrazione italiana nel Braslle Em: "II 
Piemonte", Torino, 23-24, ottobre 1924. 
Nel paese de!la fazenda. Mllano, Alpes, 
1926, p. 277 
Campagna brasiliana Em: "II Giornale dl 
Genova", 24 gennaio 1927 



314 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

INTAGLIETA, Mlchele - Impressioni e visioni 
brasiliane: fazenda nel paese della sete. 
Em: La Gazzetta del Popolo", Torino, 
5 marzo 1931 

IRNERIO - Emigraztone Prospettive brasi-
liane Em: "11 Secolo", Mllano, 10 marzo 
1928. 

lSTITUTO CENTRALE DI STATISTICA 
Provenienze e destinazionl delle correnti 
dell'emigrazione italiana per l'estero dal 
1876 al 1930 Roma, 1932. 
Statistica delle migrazioni da e per l'estero 
Roma; biennale, 1926-27; annuale, 1928-30; 
biennale, 1931-32; annuale, 1933-37, 
Movimento del!a popolazione secondo gli 
atti del!o stato civlle, 1938 a 1941-42. 
Movimento m!gratorio da e per l'estero, 
1946-50, Roma, 1953. 
Annuario statistico dell'emigrazione, 1955 
Roma, 1955 

lSTITUTO NAZIONALE DI CREDITO PER IL LAVORO 
ITALIANO ALL'ESTERO 
Emigrazione e colonizzazione agricola al 
Braslle Relazioni e progett! delle Missione 
italiana di asslstenza tecn!ca F!renze, 
Vallecchi, 1952-1953, 3 volumes. 

JARACH, c - L'em!grazlone transoceanica du­
rante 11 1912 Em: "Giornale degli Eco­
nomisti e Ri vista dl Statistica", 1913-I, 
p 55-59 

LA VALLE, Renato - 11 problema dell'em!gra­
zione italiana ln Brasile Em: "Nuova An­
tologia", vol 312 ( 16 genna!o 1924) , 
p 196-205. 

LEGRENZI, A. - Em!grazione a Rio Grande do 
Sul. Em: "B ME.", 1897, p 113-114 

LIPMAN - Lo Stato di Minas Geraes Em: 
"L'Econom!sta Italiano", n. 2, febbra!o 1899, 
p, 10-11. 

LITTA MoDIGNANr, F - Imm!grazlone italiana 
nello Sta to dl Minas Geraes Em: "B ME ", 
1896, p. 603-607. 
La nuova capitale di Minas Geraes. Em: 
"B M E ", 1896, p 882. 

L M. - G!i Italian! a San Paolo. Em: "Cor­
riere della Sera", Milano, 13 febbra!o 1925 

LOCATELLI, Giulio - Nella jungla misteriosa 
del Matto Grosso Em: "11 G!ornale d'Ita­
lia", Roma 13 novembre 1928 

LOMBROSO FERRERO, G!na - Nell'Amer!ca Me­
rid!onale. Mllano, Treves, 1908, p. 360. 
Un v!aggio al Braslle. Em: "Nuova An­
tologia", vol 219 (1 o maggio 1908) 

LoMoNAco, Alfonso - Al Braslle Milano, Val­
lardi, 1889, p 447 

LONGHITANO, Paolo - Proposte dl tutela del 
colono italiano al Brasile Genova, Mar­
sano, 1903, p. 50. 

LUIGGI, Luigi - L'em!grazione italiana verso 
l'America mer!dionale nel dopo guerra. Em: 
"Em!grazione e Lavoro", 1918, n 8, ottobre­
novembre, p. 125-127. 

Lurz, Washington - 11 problema emigrator!o 
nel programma d! governo. Em: "B.E.", 
1926, n 2, p. 25-26 

LuzzATTI, Luigi - Gli accordl commerc!ali 
dell'Italia con gli Statl delle Americhe. 
Em: "Italia Coloniale", 1900, n. 5. 

MAccHIORO, Gino - Gli Stati settentrtonali del 
Braslle e l'emigrazione italiana. Em: 
"B ME.", 1907, novembre. p. 493-597. 

L'immig·razione italiana negli Statl setten­
tr!onali del Brasile Em: "Emigrazione e 
Colonie", 1908, p 271-282 

MAcoLA, Ferruccio - L'Europa alla conquista 
dell'America Latina Venez!a, Ongania, 1894, 
p. 437. 

MAGALHÃES DE AzEREno, Carlos - Società e cul­
tura nell'Impero Brasiliano 11 bllancio 
morale di un regno Em: "Nuova Anto­
logia", vol. 308 (1 ° giugno 1923), p. 193-208. 

MAGENTA, Carlo - Importazione e navigaz!one 
italiana a Rio de Janeiro durante 11 bien­
nio 1884-1885. Em: "BC.", vol XII (1886), 
parte prima, p 261-277. 

MAGRINI, Luciano - La fazenda; Attraverso le 
fazendas, Un sepolcro di vivi: Ribeirão 
Preto; L'assalto alla foresta; II Braslle e 
gli emigranti; Gli industrlali e l'emlgra­
zione al Brasile; L'accordo emlgratorlo !ta­
lo-paulistano; Gli Italianl a San Paolo; 
L'accordo emigratorio !talo-brasiliano; Città 
paulistane; Colonizzazione brasiliana; II 
tesoro nascosto; Santos; La lingua italiana 
in Brasile Em: "Corriere della Sera", 
Milano, 30 ottobre; 5, 8, 12, 14, 18, 20 
novembre; 9, 14, 19, 31 dicembre 1924; 
4, 7, 10 gennaio 1925 
ln Brasile Torino, Gobetti, 1926 

MALDOTTI, P - Gli Ital!ani al Braslle Em: 
"Gli Italiani all'estero" Torino, Roux e 
Frassati, 1899, p, 41-55. 

MALESANI, Emilio - L'emigrazione italiana nel 
Brasile meridionale e i su,oi probleml. 
Supplemento a "La Mercanzia", pubbl!ca­
zione mensile della C C I A di Bologna, 
1952, p 39 
L'emigrazione italiana nel Bras!le; Ancora 
delle migrazioni ital!ane nel Brasile; Emi­
grazione agricola italiana ln Braslle. Em: 
"Informazioni ed Appunti Emigrazione", 
1953, n. 2, p 1 e n 8/9, p 11 
Lo Stato di Rio Grande do Sul Em: "In­
formazloni ed Appunti. Emlgrazione", 1954, 
n 3, p. 4-15 

MALNATE, N - Gli Italiani emigranti nell'Ame­
rica meridionale. Genova, Pellas, 1898? 

MANGANO, G. - La produzlone del terr!torio 
nazionale non potrà mal sodd!sfare le esi­
genze di vita della popolazione italiana. 
Em: "Rivista di Agricoltura Subtropicale e 
Tropicale", 42 (1928), n 1-3, p 1-7. 

MANZI, Alberto - Quello che ho veduto al 
Pará: colonizzazione ed emigrazione. Em: 
"Bollettino della Società Italiana d'Esplo­
razioni Geogiafiche e Commerciali", giug­
no-luglio-agosto-settembre 1899 Milano, 
Bellini, 1899, p. 42 

MARCHESINI, Nicola - Gli Italiani al Braslle 
Roma, Tip Romana, 1877, p. 109 

MARCONE, Nicola - Gil italiani al Braslle Roma, 
Tip Romana, 1877, p. 109. 

MARRO, Casimiro Manuale pratico 
emigrante all'Argentina, Uruguay e 
sile Genova, Tip. della Gioventu, 
p XXXI-232. 

dell' 
Bra-
1889, 

MARSIGLI - Quindic! mes! al Braslle Em: "Ita­
lia Coloniale", 1911, n. 9, p. 22. 

MASI, c - Sacro lavoro italiano. Per 11 
cinquantenario dell'emigrazione italiana nel 
Rio Grande do Sul. Em: "L'Idea Colo-
niale", n. 4, 30 genna!o 1926. 



BIBLIOGRAFIA 315 

11 cinquantenario della colonia italiana d! 
S Gaetano Em: "L'Italia e il Mondo", 
Milano, n 9, settembre 1927 

MAUGrNr, Armando - Per un migliore svol­
gimento dell'em!graz!one agrícola Em: 
"R!vista d! Agricoltura Subtrop!cale e Tro­
picale", vol 43 (1949), n 7-9, p 141-154 
Partecipazione del lavoro italiano nelle 
Americhe Secondo Convegno !talo-Ameri­
cano per gl! scambi economici Napoli, 7-9 
giugno 1954. Roma-Napoli, Camera di Com­
mercio Italiana per le Americhe - Camera 
di Commercio, Industria e Agricoltura di 
Napoli, 1954, p 21 

MAuLL, O - Dall'Itatiaya al Paraguay Appunti 
d! ún viaggio d! studi geografici attraverso 
il Brasile Centrale. Em: "Le Vie d'ltalla 
e dell'America Latina", Milano, n. 8, agos­
to 1925 

MAZZINr, Ferd!nando - Le condizioni di lavoro 
ln Rio de Janeiro ln r!guardo alla nostra 
em!grazione Em: "B E ", 1905, n 11, 
p 45-46 
Gll !nteressi social! ed economici itallani 
nel distretto consolare d! Rio de Janeiro. 
Condizioni dell'emigrazione italiana nel 
distretto consolare di Rio de Janeiro. Em: 
"B E ", 1905, n 19, p 51-53 

MAzzoTTI, L - Una grave malattia che col­
pisce al Brasile gli em!granti italiani la­
voranti nella coltivazione del caffê Em: 
"Rivista della Beneficenza Pubblica'', 1902, 
p 469-476 

MAzzuccoNr - Le condizioni degll Italiani nello 
Stato di San Paolo. Em: "B E.", 1905, 
n 8, p 45-48. 

MEnrcr oEL VASCELLO, Luigi - L'em!grazione nel 
Sud America Em: "La Tribuna", Roma, 
16, 17, 21 ottobre 1914 

MEG - Impressioni dei Brasile Petropolis, la 
"Versallles bras!llana" Em: "Nuova Anto­
logia", vol 315 (1 ° ottobre 1924), p 289. 

MERITANr, Giovanni - Un mese nel Brasile 
Note e impressioni di viaggio Em: "L' -\di­
ge", 10, 11 e 12 agosto 1888 Seconda 
edizione riveduta Verona, C!vell!, 1888, 
p 21 

MESIANO, Carla - Veja-se: COMPANS DI BR!­
CHANTEAU e MESIANO 

MICHELE, Roberto - Cenni sulle m!grazioni 
e sul movimento di popolazione durante 
la guerra europea Em: "La Riforma So­
ciale", gennato-febbraio 1917 Torino, 1917 

MINISTERO DEGLI AFFARI ESTERI 
Emigrazione e Colonie, Rapporti d! agenti 
diplomatic! e consolar!. Roma, Bertero, 
1893. 

MINISTERO DEGLI AFFARI ESTERI - Commissariato 
Generale dell'Emigrazione 
Avvertenze per chi emigra nel Brasile. 
Roma, Bertero, 1904 
Emigrazione e Colonie, Rapportl dl agentl 
diploma t!ci e consolar! Vol. III, America, 
Parte 1, Brasile Roma, 1908, p 414. 
Annuario statist!co dell'em!grazione italiana 
dal 1876 al 1925 ( con notizie sull'emigra­
zione negli anni 1869-1875) Roma, 1926, 
p 1740 
Statistica delle m!grazione da e per l'es­
tero. Roma; annuale, 1921-1926. 

L'emigrazione italiana dal 1910 al 1923, 
Roma 1926, 2 volumes 
L'em!graz!one italiana. Legislazione, sta­
tistica, accordi ln ternazionali, organ! e ser­
vizi sta tal! Roma, 1927. 
Censimento degli Italiani all'estero Roma, 
1928. 

MrNrSTERo DEGLI AFFARI EsTERr - D!reztone 
Generale dell'Emigrazione - e Isrrruro 
AGRONOMICO DI FIRENZE 
Indagini preliminar! sul problema della 
em!grazione nell'America Latina (Brasile, 
Uruguay, Peru, Bolívia, Ecuador, Venezue­
la, Mess!co). Vol I - Brasile. F!renze, 
Vallecchi, 1951, p XLVII-478 

MoNACO, Attilio - Emigrazione a Santos nel 
1900. Em: "B ME ", 1901, p 274-275. 
L'immigrazione italiana nello Stato d! San 
Paolo del Brasile Em: "B E ", 1902, n. 8, 
p 31-35 

MoNTRESOR, L - Per la nostra emigraz!one al 
Brasile Em: "Emigrazione e Lavoro", 1921, 
n 10;11, nov /dic , p 1-2. 

MoRosr, Antonio - 11 Brasile. Lo Stato dl 
San Paolo 
d'Italia" 

Supplemento a "L'Economtsta 
Roma, S TER , 1909, p. 26 

MORTARA, Giorg!o - L'tmmigrazione italiana. 
nel Brasil e e ale une cara tterische del gruppo 
italiano di São Paulo. Em: "L'Industria.", 
1950, No 3, p 22. 
Alcune caratteristiche demografiche del 
Brasile Em: "B S.G.", vol 90 (1953), 
p 533-534 

MoscoNI - Le classi sociali del Biasile e le 
Ioro funzioni Em: "La Riforma Sociale", 
15 giugno 1897, fase 6 °, vol VII. 

Muaar, Romolo - Gli Italiani nell'America La-
tina Impressioni 
Antologia", vol 
p 435-448 

di viaggio. Em: "Nuova. 
248 ( 1 o aprile 1913) , 

Musso, Giovanni A. - Il mio soggiorno nel 
sertão Genova, Soe Editrice Internazto­
nale, 1939. 
Gli Italiani del sertão (Brasile - S Paulo). 
Em: "B S G. ", vol 78 ( 1941) , p 518-531. 

NAGAR, Carlo - Cenni sull'importanza marit­
tima, commerciale ed agricola di Pernam­
buco Em: "B C.", vol XXII!, 1887, parte 
seconda, p 659-703 
Lo Stato di Esplrlto Santo Em: "B ME ", 
1894, p 1448-1450 
Lo Stato di Espirito Santo e l'immigrazione 
italiana Em: "B ME ", 1895, aprile, p, 245-
-279 
Immigrazione al Brasile durante l'anno 1895. 
Em: "B ME ", 1896, p 608-612. 

NEGRr, E - Emigrazione a Minas Geraes. Em: 
"B M E ", 1898, p 714-715. 
La capitale dello Stato di Minas Geraes 
nel Brasile Em: "B ME ", 1899, p, 23-26. 
Lo Stato di Minas Geraes nel Brasile Em: 
"B ME ", 1899, dicembre, p, 407-428. 
Lo Sta to di Goyaz Em: "B M.E. ", 1900, 
agosto, p 519-533 
Emigrazione a Minas Geraes Em: "B M E.", 
1900, p 633-634 

NrccoLI - Agr!coltura ed emigrazione nel Bra­
sile del Sud. F!renze, 1911. 

Nrrr1, Francesco Saver!o - L'emigraz!one Ita­
liana e ! suoi avversari. Tortno, Roux, 1888. 



316 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

ORLANDO, Vittorio Emanuele - Impressioni di 
un viaggio nell'America del Sud Em: 
"Emigrazione e Lavoro", 1921, n 1/2, p 4-5 
Gli Italiani nel!'America de! Sud Em: 
"B E ", 1921, vol III, 1921, p 178-180 

PALERMO, A - L'emigrazione italiana a! Bra­
sile e il Governo italiano Em: "L'Illus­
trazione Co!oniale", 1919, n 3 

PALERMO, P. - Il Brasile e l'emigrazione ita­
liana Em: "L'Illustrazione Coloniale", Mi­
lano, n 2, febbraio 1925 

PALOMBA, Giuseppe - L'Italia e il Brasile Em: 
"Unione Sarda", 1904 e 1908 
pografia lndustriale, 1908, p 

Cagliari, Ti-
51. 

PANERAr, Giuseppe - Dati statistici sull'Impero 
del Braslle Em: "B M E ", 1889, vol I, 
p 309-315 

PAOLETTI, Lamberto - L'emlgrazione italiana 
negli ultlm! trent'ann! Roma, Mantegazza, 
1908, p 138 

PAPALE, Alessio - Della emigrazione italiana 
Napoli, De Angelis, 1874 

PAPPALEPORE, F - Dei prodotti commerciali 
del Brasile e della loro importanza rela­
t! vamente a! nostri traffici Em: "B.C ", 
vol 8, 1872, parte I (febbraio), p. 241-258 

PEDRAzzr, O razio - II la voro deg!i Italiani nel 
mondo Em: "Italiani nel Mondo", Firen­
ze, Sansoni, 1942, p 569-587 

PERAssr, Tommaso - La convenzione di lavara 
ed emigrazione fra l'Italia e n Brasne 
Em: "B E ", 1921, vol X, p 605-617, 

PERROD, Enrlco - Le colonie brasiliane Conte 
d'Eu e Donna Isabella. Em: "B C ", 
vol XIX, 1883, parte prima, p 297-320 
Emigrazione e colonlzzazione nella provin­
cia brasiliana dl San Paolo. Em: "B C ", 
vol XX, 1884, parte seconda, p 613-627 
La Provincia di San Paolo (Brasile) Roma, 
Ministero Affarl Ester!, 1888, p. 253 

PERTILE, G - La rivoluzione nelle leggi dell'­
emigrazione Torino, Bocca, 1923 

PEscETTO, Ulrico - La colonia italiana della 
Città di San Paolo Em: "B S G ", vol 43 
( 1906)' p 993-995 

PETRoccHr, Luigi - Le colonie italiane de! dis­
tretto di Bento Gonçalves (Rio Grande de! 
Sud) Em: "B E ", 1904, n 13, p 11-19; 
1904, n 18, p 3-13; 1905, n 8, p. 3-15; 
1906, n 5, p 11-31 Le colonie italiane nel 
Nord dello Stato di Santa Catarina Em: 
"B E ", 1914, n 6, p. 49-55 
Le colonie italiane nello Stato di Espirita 
Santo Em: "BE ", 1915, n 1, p 45-56 

PETTINATI, Francesco - Il contributo degli 
Italiani alla formazione del Brasile Pa­
dova, Cedam, 1941, p. 102 

PEVIANI, Filippo - Due milionl d'Italiani in 
Brasile L'attuale problema italo-brasllia­
no Roma, Soe Editrice Romana, 1922, 
p 210, 

PrccAROLo, Antonio - Una rivoluzione econo­
mica La proprletà fondiaria degli Italiani 
nello Sta to di S Paolo Alessandria, Tip 
Coop , 1908, p 69. 

PIERACCINI, Gaetano - Veja-se BELLUCCI, PIE­
RACCINI e GUZZINI 

PraLr, Mario - Le iisorse economiche del .Bra­
sile Em: "L'Azione Coloniale'', Roma, 
9 agosto 1931. 

PIGoRINI, Luciano - Impressioni sul Brasile 
Em: "La Província dl Padova", Fadava, 30, 
31 gennaio 1926 

Pro nr SAvorA, Gherardo - Lo Stato di Goyaz 
Em: "B M E ", 1895, p 87-90 
Colonizzazlone nello Stato di Santa Cate­
rlna Em: "B M E '', 1899, p 343-347 
G!i Italiani nel Sud dello Stato di Santa 
Caterina Em "B M E ", 1900, aprlle, p 291-
-304 
li comune di Urussanga nello Stato dl 
Santa Caterina Em: "B ME ", 1900, 
p 781-782 
L'agricoltura, !'industria e ll commercio ne!­
lo Stato dl Santa Caterina Em: "B ME ", 
1901, p 3-21. 
I commerci italiani nel Sud dei Brasile 
Em: "B M E ", 1901, aprile, p 355-373, 
Gli Italiani nel Nord dello Stato dl Santa 
Caterina Em: "B M E ", 1901, settembre, 
p. 885-918 
Lo Stato di Santa Caterina e l'emigrazlone 
italiana Em: "BE.", 1902, n. 6, p 29-64 
Condizloni economiche e commerclali del!o 
Stato di Santa Caterina nel 1900 Em: 
"B M E ", 1902, p 493-507 
Lo Stato di San Paolo e l'emigrazlone ita­
liana Em "B E ", 1905, n 3, p 3-119 

PrzzrNELLr, Oorrado - 11 Bras!le nasce oggl 
Milano, E L I , 1955, p XVIII-302 

PonEsTA, Stefano - La provincia di Bailia. 
Em: "B ME ", 1890, vol I, p. 121-154 

PoMA, C - Colonie nello Stato di San Paolo. 
Em: "B ME '', 1897, p 60-61 

PRATO, G - La tendenza associativa fra gll 
ltaliani all'estero To~ino, 1906 

PRAToLo, A - L'emigrazione italiana neno 
stato di San Paolo Em: "Corriere d Ita­
lia", Roma, 23 apr!le 1925 

PREzrosr, Giovanni - 11 pericolo del Brasile 
per la nostra emigrazione Em: "La Vita 
Italiana", 15 marzo 1920 

PRrNcrPI, P - I prlncipali tipi pedologicl del 
Brasile. Em: "Rivista di Agricoltura Sub­
troplcale e Tropicale", 42 (1948), n 1-3, 
p 47-55. 

PROVANA DEL SABBIONE, Luigi - Vlaggi d'lspe­
zione nel distretto consolare di Bello Ho­
rizonte Em: "B E ", 1915, n 1, p 21-44 

P S - Le proprietà urbane degli stranieri 
nello Stato di San Paolo. Em: "B.S G ". 
vol 48 (1911), p 1167. 

PuccrNr, Maria - Nel Braslle Roma, 194.0, 
p 123 

R A La situazione economica a! Brasile. 
Em: "L'Azione Coloniale", Roma, 28 lugllo 
1932 

RAFFAELLI, G - Sulla convenzlone per l'emi­
grazione col Brasile Em: "Emigrazione e 
Lavoro", 1922, n 3, p 11-13 

RATTO, Lorenzo - Per un trattato di emlgra­
zione al Brasile Roma, 1908, p 17 

RAVA, Maurizio - Due milionl di Italianl nel 
Brasile Em: "Emigrazione e Lavoro", 1922, 
n 5, p 4-8 

RAZZETTI, E Lo Stato di San Paolo nel 
Brasile e l'emigrazione italiana Milano, 
Stampa Commerciale, 1918, p 16 

R G - L'opera dei Salesiani nelle foreste 
verglni del Brasile Em: "Corriere d'Ita­
lia", Roma, 23 luglio 1929 



BIBLIOGRAFIA 317 

RIATTI, Giuseppe L - Mercati latini dell'Ame­
rica Meridionale I1 Brasile Em: "Il Re­
gime Fascista", Cremona, 9 aprile 1932 

RICCARDI, R - L'aumento della popolazlone 
nel Brasile nell'ultimo ventennio Em: 
"B S G ", vol 49 (1922), p 248-51 

RIZZETTO, R - Gli Stati settentrionali del 
Brasile e l'emigrazione 
"B M E ", 1895, dicembre, 
Emigrazione a Pernambuco 
1896, p 822 

italiana Em: 
p 991-1023 

Em: "BME", 

Lo Sta to de! Pará Em: "B M E ", 1900, 
febbraio, p 85-127 
L 'immigrazione 
pírito Santo 
p 20-32 

italiana nello Stato di Es­
Em: "B E", 1903, n. 7, 

Lo Sta to di Espirita Santo Em: "B M E " 
1904, aprile, p 473-571 
Colonizzazione italiana nello Stato di Es­
pirita Santo Em: "B E ", 1903, n 7, 
p 3-152 

RoccA, Luciano Salvatore - G!i Italiani nello 
Sta to di Bahia Em: "Emigrazione e Co­
lonie", 1908, p 11-18 

Rossr, Adolfo - Condizioni dei 
nello Stato di San Paolo 
1902, n 7, p 3-87 

coloni italiani 
Em: "BE", 

Rossr, Luigi - Relazione sui servizi dell'emi­
grazione per l'anno 1909-10, presentata a! 
Ministro degli Affari Esteri Roma, Ber­
tero, 1910, p VIII-582. 
Sull'emigrazione italiana nel Brasile Roma, 
1913, p 28 

RoTELLINI, Vitaliano - II Brasile e gli Italiani 
Firenze, 1906. 

RoTr, Alberto - Lo Stato di Santa Caterina 
nel Brasile Em: "B ME ", 1895, ottobre, 
p 771-828, e 1898, settembre p 599-622 

RoToLo, Aurelio - Un grande mercato tras­
curato: Lo Stato dl Santa Caterina e i 
rapporti con l 'Italia Em: "Emigrazione 
e Lavoro", 1922, n 2, p 11-13 

RovERSI, Ezio G - La maggiore stazione ter­
male dell'America Latina, Poços de Caldas 
Em: "Le Vie d'Italia e dell'America La­
tina", Mllano, n 12, dicembre 1932 

RoZWADOWSKI, A L - San Paolo Em: "Eml­
grazione e Colonie", 1893, p 147-178. 

R R - Brasile e Italia Em: 'L'Italia e il 
Mondo", Milano, n. 12, dicembre 1926 

R S - La capitale de! caffê e i1 lavoro ita­
liano Em: "II Giornale d'Italia", Roma, 
26 settem bre 1929 

RuBrANI, Feruccio - Le scuole italiane in Bra­
sile Em: "La Stampa", Torino, 25 Iuglio 
1932 

RuscHr, G - Piccoli centri italiani al Bra­
slle: Santa Thereza. Em: "Le Vie d'Italia 
e dell'America Latina", Milano, n 7, lu­
glio 1929 

SABETTA, G - La colonizzazione e I'immigra­
zione italiana nel Paraná Em: "B E ", 
1903, n 10, p 3-18 

SALA, Umberto - Emigrazione italiana in Bra­
sile Manuscrito de 251 páginas 

SALEJY!I PAcE, B - Le imprese di colonizzazlone 
nel Sud de! Brasile e specialmente nello 
Sta to di Paraná Em: "B E ", 1905, n. 4, 
p 3-61. 

R BE -4 

SALINIANI ElYlrLIANr, Marina - Una nuova città 
industriale nel Braslle (Volta Redonda) 
Em: "B.S G ", vol. 86 (1949), p 327-328 

SALVI, C - Le benemerenze dell'emlgrazione 
italiana in Brasile Em: "Ri vista Menslle 
de! V o Corpo d'Armata", Trieste, N 3, 
1 o marzo 1925 

SALVINI, Carla - Commercio e produzioni della 
provincia d! Rio Grande del Nord. Em: 
"B M E ", 1890, vol I, p 109-113 

SAMAN - I 
guerra 
litazione 

- L'emigrazione prima della 
II - L'emigrazione e la mobi­
- III - L'emigrazione dopo 

la guerra, p 38 

SANDONÀ, A - La situazione e la polit1ca fi­
nanziaria de! Braslle Em: "B E ", 1913, 
n 10, p. 85-93 

SANMINIATELLI, Donato - Disegni di coloniz­
zamento italiano nell'America Meridionale 
Em: "Nuova Antologia", vol 194 (16 mar­
zo 1904). p 278 

SARTORI - Un Municipio italiano nell'America 
Latina (Urussanga) Em: "Avantl", 4 set­
tembre 1906 

ScALABRINI, A - L'emigrazione italiana in Ame­
rica Piacenza, 1887 
Osservazioni sull'emigrazione italiana ln 
America Piacenza, 1887 
Sulla emigrazione e colonlzzazione italiana 
specialmente nell'America de! Sud Em: 
"B s G ", vol 27 (1890), p 453-474. 

ScHIVAZAPPA, Enrico - Navigazione, agricol­
tura e commercio delle provincie de! Gran 
Pará e delle Amazzoni Em: "B ME ", 
1889, vol. II, p 909-929 

ScoPoNr, Riccardo - Italia e Brasile. Em: 
"Giornale d'Italia", Roma, 12 luglio 1928. 

SETTI, A - L'emigrazione al Brasile e le cor-
rispondenze Magrini Em: "Il Caffaro", 
Genova, 11 novembre 1924 

SrcrLrANI, Vittore - Gli Italiani nel Sud dello 
Stato d! Minas Geraes Em: "BE.", 1905, 
n 19, p 31-43 

SrLvA, G - Lo Stato del Paraná e l'lmmigra-
zione italiana Em: "B E ", 1903, n. 7, 
p 3-40 

SOCIETÀ GEOGRAFICA lTALIAN A 
Indagini sulla emigrazione italiana all'es­
tero, 1888-89 Roma, Civelli, 1890 

SoLERI, M - L'Italia ln Brasile. Em: "L'In­
formazione Industriale", Torino, n 2, 13 
gennalo 1927 

SoRRENTINO, Lamberto - L'America Latina ê 
un continente povero Mllano, Corbaccio, 
p 252 
La collettività italiana di Rio de Janeiro. 
Em: "II Popolo d'Italia", Milano, 5 feb­
braio 1931 

SoRSAJA, Anita - II Brasile e le sue ricchezze. 
Firenze, Le lingue estere, p 226 

SPAGNOLo - Un progetto di colonizzazlone al 
Brasile Em: "Italia Coloniale", 1904, 
p 15-31 

TATTARA - La colonizzazione nel Paraná Em: 
"B E ", 1904, n 13, p 3-10 

TEDEScHrNI, Ugo - Le condizionl sanitarie de­
gli immigianti ltaliani nello Stato d! San 
Paolo Em: "B E.", 1907, n. 2, p. 3-58. 



318 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

TEGANI, Ulderico - Impressloni brasiliane Rio 
de Janeiro Em: "Le Vie d'Italia e dell'­
America Latina", Milano, n 10, ottobre 
1928 
Su l'Alto Paraná verso !'Iguaçu Em: "Le 
Vie d'Italia e dell'America Latina", Milano, 
n 12, dicembre 1928 
Curitiba, la bella capitale del Paraná Em: 
"Le Vie d'Italia e dell' Amerlca Latina", 
Milano, n 7, luglio 1931 
ln giro per il Brasile La fazenda italiana 
dl Santa Isabella in Cafelandia Em: "Le 
Vle d'ltalia e dell'Amertca Latina", Ml­
lano, n. 11, novembre 1931 
Dallo Stato dl San Paolo ano Stato del 
Matto Grosso Em: "Le Vle d'Italia e dell'­
America Latina", Milano, n 4, aprlle 1932. 
Rio Grande Em: "L'Illustrazlone Colo­
niale", Milano, n 9, settembre 1935. 

ToMASONI, G - Sull'emigrazione Em: "Glor­
nale degli Economlsti", 1876, II, p 364-374 

ToMEZZOLI, Umberto - Notlziarlo Lavor! fer-
rovlarl nello Sta to dl San Paolo Em: 
"B E ", 1914, n 9, p 121. 

Dlsoccupazione operala ln San Paolo Em: 
"B E ", 1914, n 9, p 123 

La discesa dei salarl agrlcoli nelle fazende 
del Brasile Em: "B E ", 1914, n 13, p 64 
Immigrazione ln Brasile nell'anno 1913 
Em: "B E '', 1914, n 13, p 65-66 
Sull'intervista concessa al "Jornal do Com­
mercio" dl Rio dal nuovo Ministro federale 
dell'agricoltura Pandiá Calogeras sull'emi­
grazione e la colonizzazione ln Braslle 
Em: "B E ", 1915, n 1, p 57-60 

Reclutamento brasiliano di Italiani dlmo­
rantl nella Repubblica Argentina Em: 
"B E ", 1917, n 2, p 11-12 

TRIGOGNA, G. - La colonlzzazlone del Brasile 
meridionale ln rapporto alla emlgrazlone 
agricola italiana Em: "Rivlsta di Eco­
nomia Agraria", anno IV, fase I, Roma, 
1949 

Stato di Rio Grande do Sul Em: "In­
daglnl prelimlnari sul problema della emi­
grazlone agrlcola nell'Amerlca Latina, vol I, 
Brasile, Flrenze, 1951, p 406-448 
Osservazionl sul problema delle abltazloni 
rural! per la colonlzzazlone contadina ita­
liana nel Brasile Em: "Ri vista dl Agrl­
coltura Subtropicale e Tropicale", 46 
( 1952), n 1-3, p 30-41 

TUGINI, S - Immlgrazione nel Brasile pel 
parti dl Rio de Janeiro e dl Santos du­
rante l'anno 1892 

Tuozzr, Alberto - La tutela glurldlca nello 
Stato di San Paolo Il patronato agricolo 
Em: "B E ", 1913, n 10, p 57-70 

UBALDI, Pietro - L'espanslone coloniale 
merciale dell 'Italia nel Brasil e. 
Loescher, 1911, p VIII-266 

e com­
Roma, 

UMILTÁ, Carla - Il Paraná e l'emigrazlone Ita­
liana Em: "BE ", 1913, n 14, p 51-54 
Crisl al Paraná Em: "BE ", 1914, n 9, 
p 122 

USIGLro, Carla - L'emlgrazione nel Brasile 
Em: "BE.'', 1908, n 7, p, 11-33 
Notlzie statlstiche sul movimentl mlgra­
torl. Em: "B E.", 1910, n. 5, p, 51-70 

VAIRO, G - Mediei ltalianl all'estero (L'os­
pedale italiano di San Paolo) Em: "ll 
Plccolo Marlttimo", Napoli, 14 ottobre 1928 

V ANzoLrNr, Camillo - Gli Italiani nel Brasne 
e nello Stato di San Paolo Pesara, G Te­
renzl, 1908, p 53. 

VARANINI, Varo - Gli Italiani nel mondo. 
Em: "Cento annl dl vita italiana, 1848-1948", 
vol. I, Mil ano, Ca vallotti, p 495-536 

VASILE, B - L'emlgrazlone ln Braslle e 11 ca­
pltale italiano Em: "La Borsa", Ml!ano, 
27 aprile 1926. 

VrALE, G - L'emlgrazione italiana nello Stato 
del Pará (Braslle) e la colonia dl Oteiro 
Em: "B S G ", vol 43 (1906), p. 1253-1255. 

VENEROSI PESCILIONI, Ranlerl ~ Le colonle 
itallane nel Brasile merldlonale Stati dl 
Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Pa­
raná Torino, Bocca, 1914, p 303 

VrcARI, José - I connazionali per le vie del 
mondo San Paolo, gemma d'italianltà 
Em: "La Provlncia di Bolzano", 4 giugno 
1932 

VrLLARI, Pasquale - Scritti sulla emigrazione 
e sopra altrl argomentl vari Bologna, Za­
nlchelll, 1909, p 486 

VrNcENTI, Pasquale - La verità sul Brasl!e 
resa in forma popolare ad uso del colono 
italiano Napoli, Tipografia Centrale, 1903, 
p 28 

VIRGILII, Filippo - Gll Italiani all'estero Em: 
"Nuova Antologia", vol 245 (1 ° ottobre 
1912). p 466 
L'emlgrazlone agricola al Brasile Em: "Attl 
della R Academia dei Georgofill", V Se­
rie, vol X, 1913 Flrenze, Ricci, 1913 

VrnGrLro, Jacopo - Della emigrazione Re­
lazlone alla Commlsslone degli istitutl dl 
previdenza Genova, 1874 

VITALONI, Gerolamo - Alcuni cenni statistlcl 
sulla provincia di San Pedro do Rio Gran­
de do Sul e sulla condizione dei colonl 
che vi si dlrlgono ad invito e a spese 
del governo del Brasile Em: "B. C. ", 
vol XIII, 1877, parte seconda, p 151-171 

WALLE, Paolo - Una visita allo Stato di S Pau­
lo Em: "B s G '', V 46 (1909)' p 1436-
-1438 

ZAccAGNINI - A proposito delle istltuzlonl 
i taliane in Brasil e: Una lettera del segre­
tarlo generale della "Dante Alighleri". 
Em: "Emigrazlone e Lavara", 1922, n 8, 
p 13 

ZANI, Tlmoteo - Alto Brasile Missione e co­
lonle dei Cappuccinl lombardl Milano, 1911 

ZANOTTI BrANco, Maria - 11 Dlstretto del 
R Vice-consolato d'ltalia ln Ribeirão Pre­
to Em: "B M E ", 1915, n 8, p 147-227. 

ZrMoLo, G - Mlgrazloni e colonle nel passato 
e nel presente Società dl esplorazloni 
geograflche e commerciali, 1919 

ZOLI, c - America del Sud Roma, 1928 
ZucuLrN, B - Lo Stato dl Paraíba. Em: 'Le 

Vie d'Italia e dell'America Latina", n 11, 
novembre 1924. 
Nelle fazende paulistane di caffê. Em: 
"Le Vle d'Italia e dell'America Latina'', 
n 4, aprile 1926 
La condizione economlca degli Italiani al 
Brasile Em: "Le Vle d'Italia e dell'Ame­
rlca Latina", n 11, novembre 1926 



BIBLIOGRAFIA 319 

11 numero degli Italian! nel Brasile. Em: 
"Atti del X Congresso Geograf!co Italiano", 
Milano, 1927. 

SEÇÃO 2 a. PUBLICAÇÕES SEM ESPECIFICAÇÃO 

DO AUTOR 

Imm!grazione ln Brasile nel 1879 Em: "B S G ', 
vol. 18 (1881), p 387 

Notizia della costltuzlone a San Paolo della 
Socletà italiana Em: "B S G, ", vol 21 
(1884)' p 3~2 

Imm!graz!one al Bras!le durante l'ult!mo quin­
quenn!o (1882-1886) Em: "B S G ", vol. 24 
(1887), p 491-492 

Immigraztone nel Bras!le 
vol II, p 141 

Emigrazione ano Stato 
"B M E '', 1893, vol 

Em!grazione al Bras!le. 
vol II, p 464 

Em: "B ME.", ltl93, 

dl San Paolo, Em: 
II, p 249 

Em: "B ME ", t393, 

Emigrazione allo Sta to d! San Paolo Em: 
"B M E '', 1894, p 451-452 

Em!graz!one al Brasil e Em: ºB ME", 1J95, 
p 130-131, p 738-739 

Emigrazione a Bahia Em: "B ME", 1896, 
p 369-370, 600 

Emigraz!one al Pará Em: "B ME", 1896, 
p 525-526 

Emigrazione al Brasil e Em: "B ME " 1 1896, 
p 668, 820 

Emigrazione a Pernambuco Em: "B ME.", 
1897, p 312 

Em!grazione a!l'Esp!r!to Santo Em: "B M E.", 
1897' p 353, 581. 

Emigrazione a! Pará 
p 385-386 

Em: "B ME ", 18il7, 

Emtgraz!one allo Stato d! San Paolo Em: 
"B M E ", 1897, p 452-455, 582-583; 1898, 
p 112, 179-180 

Emigrazione a Ribeirão Preto Em: "B ME ", 
1898, p. 592-593. 

Em!graz!one agli Stati settentriona!l del Brasile 
Em: "B ME ", 1898, p 777 

Risultati de! censtmento de! 1890 nel Brasile 
Em: "B S G ", vol 35 (1898), p 165 

Immigrazione nello Stato di San Paolo Em: 
"B S G ", vol 35 (1898), p. 373-374 

Emigrazione italiana al Bras!le Em: "B ME ", 
1899, p 137-138 

Gli Ita!lani al Brasile Em: "L'Economista Ita­
liano", n. 12, d!cembre 1899, p. 11-13 

Notiz!e sul!e relazioni commerc!ali !talo-bra­
siliane e su question! economiche-finanzta­
rie Em: "L'Economista Italiano", 1899, 
n 1, genna!o, p 6-8: Fra l'Italia e il 
Brasile, n. 4, aprile, p 3-4: Ancora la 
questione scottante (!ndenn!zzo agli Ital!an! 
danneggtati ln Brasile) 1900: n 2/3, feb -
-marzo, p 7-9: Ital!a e Brasile La ques­
tione delle tariffe 1901: n 14, lugl!o, p 10: 
11 cambio brasiliano n 17, settembre, p. 7: 
II commercio e i1 cambio brasiliano. n 22, 
novembre, p 6-7: Rapporti !talo-brasiliani. 
n. 24, d!cembre, p. 8-10: Accordo com­
mercia!e. Cr!st bancaria al Brasile 1902: 
n. 5, marzo, p 1-3: Commercio n 6, 
marzo, p 2-3: Dogane. n. 7, aprile, p 3: 
Per l'emigraz!one al Brasil e. Con venzione 
commerc!ale. n. 8, apr!le, p. 2-3: Vertenza 
commerciale n 9, magg!o, p 3: Trattat! 

di commerc!o n. 18, settembre, p 2-3: 
Trattat! di commercio n 22, novembre, 
p 5-6: Proroga del trattato di commerc!o 
1904: n 17, settembre, p 2-3: Proroga 
dell'accordo provvisor!o n 17, settembre, 
p. 3-4: II commerc!o col Brasile n 20, 
ottobre, p 1: R!basso del daz!o doganale 
sul caffê 1906: n 35, settembre, p 551-552: 
Un progetto per la colonizzaz!one commer­
c!ale italiana nell'America Latina 

Emigrazione agli Stati meridional! del Bra­
sile Em: "B ME ", 1900, P 211-212 

Emigrazione a! Pará Em: "B ME ", 1900, 
p 634-635 

Numero degl! Italiani residentt nel Brasile. 
Em: 'B E ", 1904, n 15, P 70 

L'em!grazione nel Brasile ( dal 1875 al 1901) -
Em: "B S G ", vol 41 (1904), p 1098-1099. 

Movimento dei passeggeri nello Stato dl San 
Paolo da! 1892 a! 1904 Em: "B E ", 1905, 
n 17, p 19-30 

Lo Stato di Espirita Santo (Brasile) Em: 
"B E ", 1906, n 1, p 47-49. 

Legislazione sull'em!graz!one e sull'imm!gra­
z!one Stato di Rio de Janeiro Em: 
"B E ", 1906, n 6, p 49-56 

Emigrazione per il Brasile nel 1905 Em: "B E ". 
1906, n. 7, p 29-30 

Tutela dell'emigraz!one nell'Amer!ca Merid!o­
nale: Em: "B E '', 1906, n 7, p 100-111. 

Legislazione sull'emigraz!one e sull'immigra­
zione Legge e rego!amento sulle terre pub­
bliche dello stato d! Rio Grande de! Sud. 
Em: "B E ", 1906, n 11, p. 13-43 

II Brasile e gli Italiani (Pubblicazione del "Fan­
fulla") Firenze, Bemporad, 1906, P 1187 

L'em!grazione italiana nel Brasile Em: "BE ", 
1907, n 11, p 55-73 

Uff!cio d! patronato degli emigranti ln Rio 
de Janeiro Em: "B E ", 1907, n 11, 
p 221-223 

Società di patrona to per gli 
San Paolo Em: "B E ", 
p 224-225 

emigrantl ln 
1907, n 11, 

L'emigrazione italiana nel Brasile Em: "B S G.", 
vol 44 (1907), p. 720-721 

Legislazione sull'em!graz!one e sull'immigra­
zione Stati Unit! de! Brasile Em: "BE", 
1908, n 6, p 62-106 

L'emigrazione italiana nel Brasile Em: "BE ", 
1908, n 9, p 77-9 

Gli Stati Uniti del Brasile M!lano, Treves. 
1908, p 68 

L'emigraztone italiana per !1 Brasile Em~ 

"B E ", 1909, n 9, p 74-84; 1910, n 18, 
p 130-155 

L'imm!graz!one nell'Argentlna e nel Brasile 
nel 1912 Em: "BE ", 1913, n 8, p. 75. 

Notiz!ario I - Avvertenze per ! profess!on!stt 
ital!an! che !ntendono stabllirst nello Stato 
d! Rio Grande do Sul. II - Movimento 
di entra ta ed usei ta d! passegger! di 3 ª clas­
se ln Santos nel 1 ° quadrimestre dell'an­
no 1913 Em: "B E.", 1913, n 10, P 138-139 

Notlziar!o. Movimento m!grator!o nel porto di 
Santos durante l'anno 1913 Em: "BE.", 
1914, n 4, p 75-77. 

Cond!zion! della colonia d! Rio das Pedras (Pa­
raná). Da un rapporto del R. Console ln 
Curitiba. Em: "B.E.", 1914, n 6, p. 59. 



320 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATíSTICA 

Ufficio di patronato per gli emigranti ln 
S Paolo Relazione dei servizi prestati 
dall'Ufficio durante l'anno 1914 Em: "BE", 
1915, n 5, p 68-73 

Immigrazione e colonizzazione nel Brasile du­
rante il 1914 Em: "B s G ", vol 52 (1915), 
p 1289 

L'emigrazione italiana e il Brasile Em: "Ri­
vista Coloniale" 1915, p 211-212 

L'opera della "Dante Aligh!eri" di San Paolo 
Em: "Rlvista Coloniale", 1916, p 247-248 

Movimento migratorio nel porto di Santos 
Em: "BE ", 1919, n 2, p 47-50 

Note demografiche sulla capitale paulistana 
Em: "BE ", 1919, n 2, p 51-53 

Il salaria to agricolo nello Sta to di San Paolo 
Em: "BE ", 1919, n 2, p 54-55. 

Notizie sull'emlgrazione e sul lavoro all'estero 
Braslle La colonizzazione itallana nello 
Stato di Espirita Santo Em: "B.E.", 1919, 
11 3, p 45-46 

ll movimento immigratorio nello Stato di 
San Paolo durante il 1918 Em: "BE ", 
1919, n 6, p 82-83. 

Mercato di lavoro nell'Amazzonia Em: "BE ", 
1919, n 6, p 83 

Movimento emigratorio nello Stato di San Paolo 
nell'anno 1919 Em: "B E ", 1920, n 7 , 
p 316-317 

Emigrazione italiana al Brasile Em: "L'Eco­
nomista", 8 agosto 1920 

La colonla italiana di Bello Horizonte. Em: 
"B.E ", 1921, n 2, p 97-98 

La colonia italiana di Wenceslau Braz Em: 
"B E ", 1921, n 2, p 98 

Immigrazlone nello Stato di San Paolo negli 
anni 1910-1919. Em: "B E ", 1921, n 2, 
p 99 

Movimento nella "Hospedaria de Immigrantes" 
di San Paolo durante l'anno 1920 Em: 
"B E.", 1921, n, 4, p 243 

Movimento della emlgrazione nel porto di San­
tos durante 11 1920. Em: "B E ", 1921, n 4, 
p. 243 

Clrca le false voei di concessioni agli emigranti 
nel Braslle. Em: "B E ", 1921, n 4, p 296, 

Gll stranieri ed 11 Codice civile brasiliano 
Em: "B.E ", 1921, n 6/7, p 409-410. 

Popolazione del Brasile secando i risultati del 
censimento della populazione 1 • settem­
bre 1920. Em: "B E ", 1921, n 8/9, p 520 

Contratti di lavoro per le fazende dello Stato 
di San Paolo. Em: "B.E.", 1921, n. 10, 
p. 659-662. 

Il censimento nel Biasile Em: "BE.", 1921, 
n 10, p. 662-663. 

Convenzione per l'emtgrazione ed il lavoro fra 
l'Italia e gli Statl Unitl del Braslle. (Roma, 
8 ottobre 1921). Em: "BE ", 1921, n. 10, 
p 671-672. 

L'Istituto d! Studi Medi di San Paolo", fon­
dato nel 1913 dal Commissartato Generale 
dell'Emigrazione e dalla "Dante Alighieri" 
Em: "BE ", 1921, n. 10, p, 673. 

Dati demografici ed economici dello Stato di 
Rio Grande do Sul. Em: 'B.E.", 1922, 
n. 3, p. 201. 

L'analfabetlsmo nel Brasile Em: "B.E.", 1922, 
n 5, p. 344-345. 

L'immigrazlone nel Bras!le dal 1827 al 1921. 
Em: "BE.", l922, n. 6, p. 439-440. 

Immigranti giunti nel porto di Rio Janeiro 
Em: "B E ", 1922, n 7, p 523 

L'immigrazione nello Stato di San Paolo dal 
1827 al 1921. Em: "B E ", 1922, n 9, 
p. 686 

Situazione demografica della città di San Paolo 
Em: "B E.", 1922, n 10-12, p 782-784 

L'emigrazione italiana al Brasile Em: "Ri­
vista Coloniale", 1922, p 238-240 

L'organizzazione economlco-agrarla del Brasile 
Em: "Bol!ettino Mensile delle Istituziont 
Economiche e Social!", XIII, n 10 Roma, 
Istituto Internazionale di Agricoltura, 1922, 
p 32. 

Entrata in vigore del!a convenzione di emi­
grazione e la voro fra l'Italia e il Brasile 
Em: "B E ", 1923, n 3, p. 30. 

Le condizioni sanitarie dello Stato de! Parã 
e la colonia italiana. Em: "BE ", 1923, 
n 6, p 34-35 

L'immigrazione nel 1923 Em: "B E ", 1924, 
n 7-8, p 55 

Gli stranieri nel Brasile, secando il censimento 
brasiliano del 1920 Em: "B E ", 1924, n 11, 
p 38-41 

L'immigrazione straniera nello Stato di San 
Paolo Em: "BE ", 1924, n 12, p. 16 

Il Governo fascista e l'emigrazione al Brasile 
Em: "La Giustizia", M11ano, 18 novem­
bre 1924 

L'emigrazione italiana e i "fazendeiros" Ení: 
"La Giustizia", M!lano, 23 novembre 1924. 

L'emigrazione in Brasile e 11 Governo Em: 
"Il Popolo", Roma, 27 novembre 1924 

A proposito della nostra emigrazione nel Bra­
s!le Em: "Finanza Itallana", Roma, n. 47, 
29 novembre 1924. 

La verità intorno al Brasile Em: "Foglio del­
l'Emigrazione", Genova, n 22, 30 novem­
bre 1924 

L'emigrazione italiana nel Brasile e !'opera del 
Commissariato Generale. Em: "B E ", 1925, 
n 1, p 1-19. 

La coltivazione del caffê ed i coloni stranieri 
Em: "B E ", 1925, n. 1, p. 29 

L'emigrazione italiana nel Brasile nei risultati 
di un'lnchiesta della Camera di Commer­
cio Italiana di San Paolo. Em: "BE.", 
1925, n. 3, p. 1-30 

n mercato del lavoro nello Stato di San Paolo 
Em: "B.E ", 1925, n. 6, 51-52 

La politica d'immlgrazlone. Em: "B.E.", 1925, 
n. 7, p. 30-31. 

Gli stranieri al Brasile. Em: "B.E.", 1925, 
n 7, p. 31. 

I mediei stranieri nello Stato di San Paolo 
Em: "B E ", 1925, n 9, p 31. 

Mano d'opera per le "fazendas" di San Paolo 
Em: "B E ", 1925, n 11, p. 39. 

s E Mussolini pel nucleo "Nuova Milano" (Rio 
Grande del Sud) Em: "B E ", 1925, n 11, 
p 39-40. 

Negoziazloni fra l'Italia e il Brasile per la 
tutela della nostra emigrazione (alcune 
verltà documentate e mal note). Em: 
"Rassegna Italiana", Roma, n 8, gen­
nalo 1925 

La nostra emigrazione nel Brasile Em: "I 
Fase! Itallani all'Estero", n 6, 11 febbralo 
1925; n. 9, 28 febbraio 1925 



BIBLIOGRAFIA 321 

L'eterno problema: il penslero di un brasi­
liano Em: "L'Italo Sud-americano", Ml­
Iano, 21 marzo 1925 

Economia e agricoltura nel Brasile. Em: "Ame­
r!ca", Genova, aprlle 1925. 

L'imm!grazione al Paraná Em: "BE ", 1926, 
n 3, p 31. 

Le scuole italiane nello Stato dei Paraná Em: 
"B E ", 1926, n 4, p. 28. 

Braslle. Immigrazlone e colonizzazlone Em: 
"B E ", 1926, n 6, p 85-86. 

Le attlvltà della colonia italiana di Santos 
Em: "B E ", 1926, n 7, p 25-27 

Un messaggio dei Presidente dello Stato di 
San Paolo Em: "B E ", 1926, n 8, p. 30-32 

II problema dell'immigrazlone alla Camera dei 
Deputatl dl San Paolo Em: "BE ", 1926, 
n 9, p 24-27 

Modifiche alla leglslazlone sta tale paulista sulla 
immlgrazlone e colonlzzazlone Em: "B E ", 
1926, n 10, p 41-44. 

Brasile L'asslmllazlone degli emigratl Em: 
"B E ", 1926, n 12, p 26-27 

Istituto !talo-Brasiliano per !'Alta Cultura, ln 
San Paolo Em: "B E ", 1927, n 1, p 66-67 

Una socletà italiana di cultura in San Paolo: 
"Muse Italiche" Em: "B E ", 1927, n 1, 
p 67-68 

Gli ltalianl nel mondo Brasile 
1927, n 2, p 64-66 

Em: "BE 

Leggi relative all'organizzazione dei servizl di 
immlgrazione Em: "BE ", 1927, n 4, 
p 33-34 

Mercato dl lavoro Em: "BE ", 1927, n 4, 
p 54 

La colonizzazione dei Paraná Em: "B E " 
1927, n. 5, p 32-33 

I ventlcinque anni della Camera dl Commerclo 
di San Paolo. Em: "B.E.", 1927, n. 5, 
p 66-67 

Inaugurazione a Bento Gonçalves (Rio Grande 
dei Sud) dell'ospedale italiano. Em: "BE", 
1927, n. 6, p 49. 

L'lmmlgrazione nello Stato dl San Paolo Em: 
"B E ", n 8, p. 55. 

Nuovo glornale italiano "La Colonla" a Rio 
Claro. Em: "B.E.'', 1927, n. 8, p. 89 

II clnquantenario della colonia di San Caetano 
(San Paolo) Em: "B.E.", 1927, N. 8, p. 89 

Delusioni e sconforti dell'emigrazlone intellet­
tuale Em: "B.E ", 1927, n 8, p. 105. 

Inaugurazlone della "Casa dei Reduce" ln San 
Paolo Em: "B E ", 1927, n 9, 108-109. 

Minas Geraes Mercato di lavoro Em: "BE.", 
1927, n 9, p 126 

Una visita di industriali e commercianti ita­
liani ai Braslle Em: "B E ", 1927, n. 11, 
p. 92-93 

Santa Catarina Em: "B E.'', 1927, n. 12, p 111 
Rio Grande dei Sud. Em: "B.E ", 1927, n. 12, 

p 111-112 
Italia e Braslle Em: "Corriere Marlttimo Si­

ciliano", Palermo, 27 novembre 1927. 
Immigrati ltaliani nei porti dei Brasile dai 

1908 al 1924 Em: "Annuario dei commercio 
italo-braslllano", Genova, 1927. 

Popolamento e colonizzazione nel Rio Grande 
dei Sud Em: "B.M E.", 1928, p 162-163 

Contro gli "indeslderabili'~. Em: B.M E " 
1928, p. 253. 

L'immigrazione nello Stato di San Paolo du­
rante l'anno 1926 Em: "B ME ", 1928, 
p 253-254 

L'immlgrazione nel 1927 Brasile Em: "B M E ", 
1928, p. 344, 1030 

Brasile I1 Consiglio Nazionale de! Lavoro 
Em: "B M E ", 1928, p 960 

Lo Stato di San Paolo e !'energia de! lavoro. 
Em: "Corrlere d'Italia", Roma, 8 agosto 
1928 

Antonio Jannuzzi, !'Italiano che ha costruito 
mezza Rio de Janeiro Em: "Le Vie d'Ita­
lia e dell'Amerlca Latina", Mllano, n 11, 
novembre 1928 

Le imprese agricole Em: "B M E ", 1929, 
p 331-332. 

II credito agrarlo Em: "B ME ", 1929, p 332 
I salarl dei la vora torl agricoli ln San Paolo 

Em: "B ME ", 1929, p 500 
L'immigrazione Braslle. Em: "B ME ", 1929, 

p 658 
L'applicazione de! codice dei minorenni Em: 

"B.M E ", 1929, p. 807 
L'Italia ln Brasile Em: "Il Sole", Milano, 

6 aprile 1929 
L'lmportanza de! porto di Bahia nel commercio 

internazlonale Em: "Il Sole'', Milano, 
6 aprile 1929 

II la voro e le attività economiche e profes­
slonali degli Italiani di San Paolo dei 
Brasile Em: "Il Sole", Mllano, 12 giug­
no 1929 

II consorzlo italo-braslllano delle Industrie se­
rlche in San Paolo. Em: "II Sole", Milano, 
11 luglio 1929 

II commercio estero brasiliano, con speciale ri­
guardo all'importazione dall'Italia Em: 
"II Sole", Mllano, 22 e 25 settembre 1929 

L'immlgrazione nel Braslle 
vol 67 (1930), p 52 

Em: "B S G ", 

Gli Italiani nel mondo Il contributo dei nostri 
coloni alio sviluppo agricolo ed economico 
dei Brasile Em: "Il Popolo d'Italla", Mi­
lano, 15 febbra!o 1931. 

Immigrazlone nel Braslle Em: "B S G '', 
vol 83 (1946), p 252-253. 

Naturallzzazione degl! immigratl italiani in 
Brasile Em: "Informazioni ed Appuntl 
Emigrazione", 1953, n 11/12, p 3. 

Guida per chi emigra ln Braslle "Italiani 
nel Mondo". Roma, 1953. 

SEÇÃO 3 a DISPOSIÇÕES LEGISLATIVAS E 

ADMINISTRATIVAS, CONVENÇÕES INTERNACIONAIS 

Atti dei M!nistero degli Affari Ester! e dei 
Commissariato dell'Emigraz!one Decreto 
dei Ministro degli Affari Ester!, ln da ta 
2 febbra!o, che limita l'uso dei biglietti 
di chlamata per 11 Brasile Em: "BE ", 
1906, n. 3, p 63-64 

Clrcolare n. 146, dell'S febbralo 1906, ai Pre­
fetti, Sottoprefetti e Slndaci dei Regno 
sull'emigrazione per 11 Brasile. Em: "B.E.", 
1906, n 3, p. 65. 

Decreto mlnlsterlale prescrlvente le norme per 
i coloni che vogliono emlgrare al Braslle 
(Gazzetta Ufflclale, 14 febbraio 1906). Em: 
"B M.E.", 1906, p. 79-81. 
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Proroga del trattato di commercio col Brasile 
(Gazzetta Uff!clale, 7 novembre 1906). Em: 
"B ME ", 1906, p. 621 

Circolare n XX, ln data novembre 1908, ai 
Prefetti, Sottoprefetti, Commissari dlstret­
tuali e Questor! del Regno, concernente 
l'emigrazione al Brasile. Em: "B.E ", 1908, 
n 20, p 89-90. 

R Decreto n 837, che dà plena ed intera 
esecuzione alla convenzione fra l'Italia e 
il Brasile per lo scambio dei vaglia postali 
tra i due paesi (Gazzetta Ufficiale, 3 feb­
braio 1908) Em: "B M E ", 1908, p 36 

Terza proroga dell'accordo commerciale italo­
brasiliano del 5 luglio 1900 (Gazzetta Uffi­
ciale, 9 dlcembre 1908) Em: "B ME '', 
1908, p 542 

Proroga dell'accordo commerciale italo-brasllla­
no del 5 luglio 1900. (Gazzetta Ufficiale, 
26 dicembre 1912) Em: "B M E ", 1912, 
p. 601 

Proroga dell'accordo commerciale italo-bras!lia· 
no del 5 luglio 1900 ( Gazetta Ufficiale, 

· 21 agosto 1915) Em: "B M E.", 1915, parte 
amminlstratlva, n 459, agosto, p 29 

Convenzlone italo-brasiliana per l'emlgrazione 
ed il la voro Em: "B E ", 1921, n 11/12, 
p. 738 

Convenzione di emigrazione e lavoro tra il 
Brasile e· l'Italia Em: "Emigrazione e La­
voro", 1921, n 9, p 12-13. 

Circolare 17 novembre 1922, n 41 Emlgrazione 
al Braslle Em: "B E ", 1922, n 10-12, 
p 865 

Circolare 21 dicembre 1922, n 45 Emigrazlone 
al Brasile Em: "BE ", 1922, n 10-12, 
p 866-867. 

Circolare 15 febbraio 1923, n 6, del commissa­
riato gene!'ll!e dell'EmJ.grazione, Ciirca Ie 
attuali condizioni del Brasile, come paese 
di immigrazione Em: "B.E ", 1923, n 4, 
p 82-83 

Regto Decreto-Legge 11 marzo 1923 n 782 che 
dà. piena ed intera esecuzion'e alla °Con­
venzione di emigrazione e lavoro fra l'Ita­
lia e il Bràsile (Gazzetta Ufficiale, 20 aprile 
1923) Em: "B.S.", 1923, n. 5, p 60-62 

dircolare 29 marzo 1923, n 25 Richiesta dei 
reduci di guerra del passaporto per U Bra· 
sile Em: "B E ", 1923, n. 6, p 91 

Clrcolare 30 marzo 1923, n. 26 Atti di chiamata 
per il Brasile Em: "BE.", 1923, n 6, 
p 91 

Clrcolare 25 maggio 1923, n 48 Passaporti per 
il Brasile Em "B E ", 1923, n ° 6, p 98 

Oircolare 29 maggio 1923, n 52 Emigrazlone 
intellettuale in Bras!le. Em: "B E '', 1923, 
11 7, p 99-100 

Circolare 14 ottobre 1923, n. 82, Circa r!mpatri 
con blglietto consolare gratuito dal Bra­
sile Em: "B E ", 1923, n 10, p 61 

Circolare 13 luglio 1924, n. 42 Rilascio passa­
porto per i1 Brasile. Em: "BE ", 1924 
n 7-8, p 124 

INFORMAÇÕES SUPLEMENTARES 

Estas informações suplementares são de­
vidas a pesquisas ulteriores da D:a. OsLAvIA 
VERCILLO e a uma revisão efetuada sob a di· 

reção do Prof FRANCESCO BRAMBILLA, da "Uni­
versità Bocconi", de Milão 
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Informações Gerais 

RJ!:MULO COELHO 
(do Laboratório de Estatística) 

DISrfRIBUIÇÃO TERRITORIAL DOS , , 
SOVIETICOS E BALTICOS PRESENTES 

NO BRASIL EM 1950 

S EGUNDO os dados apurados pelo Serviço 
Nacional de Recenseamento, o número total 
dos naturais da União Soviética e dos Estados 
Bálticos nela incorporados de fato 1, presentes 
no Brasil em 1 • de julho de 1950, ascende 
a 48 669 (0,09% da população total), dos quais 
44 060 (90,53%) estrangeiros e 4 609 (9,47%) 
brasileiros naturalizados (0,08% e 0,01 %, res­
pectivamente, da população). 

Em 1 • de setembro de 1940 o número 
dos nacionais e ex-nacionais da União So­
viética e dos Estados Bálticos presentes no 
Brasil ascendia a 50 628 (dos quais 30 413 so­
viéticos, 15 935 lituanos e 4 280 estonianos e 
letões), constituindo 0,12% da população total 
do pais Estavam incluídos nesse número 4 202 
brasileiros naturallzados, ou seja, 0,01 % da po­
pulação total. 

Em 1. • de setembro de 1920 os 28 941 na­
cionais e ex-nacionais da União Soviética, pre­
sentes no Brasil, constituíam 0,09% da popu­
lação total Estavam incluídos nesse número 
os brasileiros naturalizados, cujo total, entre­
tanto, não consta da publicação oficial do 
censo de 1920. É preciso advertir que neste 
censo não foram discriminados à parte os na­
cionais e ex-nacionais dos Estados Bálticos, os 
quais foram incluídos no grupo dos "Outros 
países da Europa". 

E NTRE os naturais da União Soviética e dos 
Estados Bálticos presentes no Brasil em 1950, 
pertenciam ao sexo masculino 25 279 ( 51,94%) 
e ao feminino 23 390 ( 48,06%) 

1 A discriminação dos países de naturali­
dade dos estrangeiros e brasileiros naturali­
zados, na apuração do censo demográfico de 
1950, foi efetuada segundo a lista aplicada nas 
publicações das Nações Unidas, onde os Estados 
Bálticos Estônia, Letônia e Lituânia - não 
figuram, porque já estavam incorporados ã 
União Soviética quando se constituiu essa 
org·anlzação ln ternacional 

Cumpre lembrar, entretanto, que essa in­
corporação forçada não foi reconhecida pelo 
Govêrno do Brasil, junto ao qual êsses Estados 
ainda mantêm representações diplomáticas e 
consulares. 

Em 1940, entre os nacionais e ex-nacionais 
da União Soviética e dos Estados Bálticos, o 
número dos homens era de 26 513 (52,37%) e 
o das mulheres de 24115 (47,63%). 

Entre os nacionais e ex-nacionais da União 
Soviética presentes em 1920, contavam-se 14 984 
(51,77%) do sexo masculino e 13957 (48,23%) 
do sexo feminino 

Persiste um moderado desequilíbrio numé­
rico entre os dois sexos, com excedente mas­
culino 

A proporção dos homens é mais elevada 
entre os naturalizados (65,16% em 1950, em 
comparação com 65,45% em 1940) do que entre 
os que mantêm a nacionalidade estrangeira 
(50,56% em 1950, em comparação com 51,19% 
em 1940) 

A nrsrRrsurçÃo territorial dos soviéticos e 
bálticos presentes em 1950, segundo as Unidades 
da Federação, consta da tabela I, cujos dados 
estão resum:14os segundo as regiões fisiográ­
ficas na tabela A Os correspondentes dados 
proporcionais a 100 ooo estrangeiros e brasileiros 
naturalizados, constam da tabela II 

Tabela A 
BRASIL 

Naturais da União Soviética e dos Estados 
Bálticos presentes em 1 •-VII-1950, segundo as 

regiões fisiográficas 

REGIÃO Estran- Brasileiros Total 
geiros naturalizados 

~-~---·-- ----- -~---·· -----

Noite 39 7 46 
Nordeste 216 102 318 
Leste 4 180 795 4 975 
Sul 39 321 3 687 43 008 
Centro-Oeste 304 18 322 

BRASIL 44 060 4 609 48 669 
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É notável a concentração dos naturais da 
União Soviética e dos Estados Bálticos na re­
gião Sul, onde se acham 88,37% do total, 
assim subdivididos: 55,66% em São Paulo, 
15,29% no Paraná, 14,24% no Rio Grande do 
Sul e 3,18% em Santa Catarina. 

Núcleos de certa importância (10,22% do 
total) encontram-se na região Leste, princi­
palmente no Distrito Federal com a quota 
de 7,59% 

São bem menores os contingentes nas de­
mais regiões, atingindo o do Centro-Oeste ape­
nas 0,66% do total, o do Nordeste 0,65% e o 
do Norte 0,10% 

e ONSTAM da tabela II as varla-;ões dos nú­
meros de soviéticos e bálticos presentes nas 
diferentes Unidades da Federação, de 1940 a 
1950, estando também especificada a distri­
buição proporcional dêsses imigrados entre as 
diver&0 s Unidades, nas duas datas. 

No total de soviéticos e bálticos presentes 
no Brasil, registrou-se uma diminuição de 
3,87% entre o censo de 1940 e o de 1950 

TABELA ! 

Entre as Unidades com maiores contin­
gentes, duas apresentam diminuições, São Pau­
lo (2,36%) e Rio Grande do Sul (22,34%), e 
duas, aumentos, Distrito Federal (2,27%) e Pa­
raná (21,07%). 

A distribuição proporcional por regiões não 
teve fortes variações, tendo passado de 89,12% 
para 88,37% a quota do Sul, de 9,46% para 
10,22% a do Leste e de 1,42% para 1,41 % a 
das demais regiões em conjunto. 

D Anos fornecidos pelo Instituto Nacional de 
Imigração e Colonização mostram que imi­
graram para o Brasil 642 soviéticos e bálticos 
( 38 estonianos, 39 letões, 48 lituanos e 517 
russos) no período 1950-55, com a entrada 
média anual de 107 imigrantes 

Essa escassa afluência de novos imigrantes 
não foi decerto suficiente para compensar as 
diminuições dependentes das reemigrações e 
dos óbitos, de modo que o número atual dos 
soviéticos e bálticos no Brasil deve ser sen­
sivelmente inferior ao que fôra apurado pelo 
censo de 1950 

Naturais da União Soviética* presentes em 1 °-Vll-1950, segundo as Unidades 
da Federação, por sexo 

ESTRANGEIROS BRASILEIROS TOTAL 
UNIDADE DA NATURALIZADOS 

FEDEHAÇÃO 

1 Mulheres Homens Homens Mulher~s Homens Mulheres 1 Homens e 
mulheres 

--- ------------------ -----1----
1 

Guaporé 3 - 1 - 4 - 4 
Ame - - - - - - -
Amazonas 6 4 - - 6 4 10 
Rio Branco - - - - --- - -

Pará 17 8 4 2 21 10 31 
Amapá - 1 - - - 1 1 
Maranhão 7 - 1 - 8 - 8 
Piauí - - - - - - -

Ceará 16 10 7 1 23 11 34 
Rio Grande do Noite 1 - 2 - 3 - 3 
Paraíba 7 4 1 - 8 4 12 
Pernambuco 76 90 67 17 143 107 250 
Alagoas 3 2 6 - 9 2 11 
Fernando de Noronha - - - - ~ - -

Sergipe 10 2 2 - 12 2 14 
Bahia 76 49 28 9 104 58 162 
Minas Gei ais 236 157 41 21 277 178 455 
(Seira dos Aimo1 és)** - - - - - - -
EspÍI ito Santo 15 8 8 2 22 10 32 
Rio de J anei o 277 278 46 17 323 295 618 
Distrito Federal 1 418 1 654 450 172 l 838 1 826 3 694 
São Paulo 13 020 12 801 868 400 13 888 13 201 27 089 
Paraná 3 086 3 OG6 763 fi27 3 849 3 593 7 442 
Santa Catm ina 722 666 99 60 821 726 1 547 
Rio G1ande do Sul 3 106 2 854 594 376 3 70() 3 230 6 930 
Mato G1osso 71 37 11 1 82 38 120 
Goiás 103 93 5 1 108 94 202 

BRASIL 22 276 21 784 3 003 1 606 25 279 23 390 48 669 

. * Inclusive os estrangeiros e brasileiros naturalizados naturais da Estonia, da Letonia e 
da Lituânia. 

•• Território em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo 
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rAnELA u 

Distribuição dos naturais da União Soviética *, segundo as Unidades da Federação 
em 1940 e em 1950 -

DADOS PROPORÇÕES 
UNIDADE DA FEDERAÇÃO ABSOLUTOS POR 100 000 

1940 1950 1940 1950 

}uaporé .. - 4 - 8 
ler e 4 - 8 -
l.mazonas 4 10 8 20 
Uo Branco - - - -
'ará 45 31 89 64 
lmapá - l - 2 
llaranhão 12 8 24 16 
'iauí 2 - 4 -
)e ará 36 34 71 70 
Uo Grande do Norte 38 3 75 6 
'ara.ba 44 12 86 25 
'ernambueo 282 250 557 514 
llagoas 32 11 63 22 
/ernando de Noronha - - - -
lergipe 26 14 51 29 
lahia 190 162 375 333 
llinas Gerais 474 455 936 935 
Serra dos Aimo1és)** - - - -
~spírito Santo 39 3,2 77 66 
tio de Janeiro 448 618 885 1 270 
)istrito Federal 3 612 3 694 7 135 7 590 
Ião Paulo 27 745 27 089 54 &02 55 660 
'araná 6 147 7 442 12 142 15 291 
:anta Catarina 2 303 1 547 4 549 3 179 
tio Grande do Sul 8 923 6 930 17 625 14 239 
fato Grosso 189 120 373 246 
}oiás 33 202 65 415 

BRASIL 50 628 48 669 100 000 100 000 

* Inclusive os nacionais e ex-nacionais da Estônia, da Letônia e da Lituânia. 
•• Território em litígio entre os Estados de Minas Gerais e do Espírito Santo. 

APJl:NDICE 

)istribuição terrltoriaZ das várias nacionali­
dades em 1940 

N Ão sendo possível apresentar dados sepa­
·ados sôbre a distribuição dos naturais dos 
~stados Bálticos em 1950, acha-se interessante 
Uscriminar nas tabelas III, IV e V os na­
:ionais e ex-nacionais dêsses pafses e da União 
lovtética segundo o censo de 1940 a, De àcôrdo 
:om o agrupamento feito na apuração dêste 
ienso, apresentam-se dados: 

na tabela III para os soviéticos, 
na tabela IV para os lituanos, 
na tabela V para os estonianos e os letões 

lm conjunto. 
A grande malorta, 85,42%, dos soviéticos 

,resentes no Brasil em 1940 se encontrava 

• Em 1940 não constavam oriundos da 
Jntão Soviética, da Lituânia, da Estônia e 
la Letônia na Serra dos Aimorés, território 
lm litígio entre os Estados de Minas Gerais 
i do Espírito Santo. 

na região Sul, cabendo ao Estado de São P!Lulo 
a parcela de 33,44%, ao Rio Grande do Sul 
a de 26,59%, ao ·Paraná a de 18,32% e a Santa 
Catarina a de 7,07%. 

Núcleos de certa importância (12,57% do 
total) encontravam-se na região Leste, princi­
palmente no Distrito Federal (9,51 % ) • 

Era ainda maior a concentração dos ll· 
tuános na região Sul (96,10% do total), prin­
cipalmente no Estado de São Paulo (88,70%) 
e secundáriamente nos Estados do Rio Grande 
do Sul (3,86%), do Paraná (3,15%) e- de Santa 
Catarina (0,39%). 

A região Leste contribuía com 3,46% para 
o total, cabendo ao Distrito Federal a quota 
de 2,69%. 

Os estonianos e letões concentravam-se, 
também, Principalmente na região Sul (89,39% 
do total) , contribuindo São Paulo com a par­
cela de 80,40% e o Rio Grande do Sul com 
a de 5,14%. 

A região Leste contribuía. com 9,65% para 
o total, sendo de 5,14% a quota do Distrito 
Federal. 

, ,F 
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TABELA ill 
Nacionais e ex-nacionais da União Soviética, segundo as Unidades da Federação. 

em 1.0-IX-1940 

ESTRANGEIROS BRASILEIROS TOTAL 
UNIDADE DA NATURALIZADOS 

FEDERAÇÃO 
Homens e Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres mulheres 

Acre - - - - - - -
Amazonas 1 3 - - 1 3 4 
Pará 14 9 8 2 22 11 33 
Maranhão 4 3 3 - 7 3 10 
Piauí 1 - 1 - 2 - 2 
Ceará 14 10 7 - 21 10 31 
Rio Grande°•do Norte 12 13 9 2 21 15 3tí 
Paraíba .. 19 7 11 3 30 10 40 
Pernambuco 100 100 53 13 153 113 266 
Alagoas 11 12 2 4 13 16 29 
Se1gipe 3 5 11 7 14 12 26 
Bahia 86 46 31 11 117 57 174 
Minas Gerais . 181 126 36 16 217 142 359 
Espírito Santo 15 10 7 1 22 11 33 
Rio de Janeiro 155 147 31 8 186 155 341 
Distrito Federal 1 140 1 322 318 111 1 458 1 433 2 891 
São Paulo 4 929 4 620 442 179 5 371 4 799 10 170 
Paraná 2 316 2 333 546 375 2 862 2 708 5 570 
Santa Catarina 997 954 129 70 1 126 1 024 2 150 
Rio Grande do Sul 3 653 3 496 560 379 4 213 3 875 8 088 
Mato Grosso 77 42 13 5 90 47 137 
Goiás 12 3 8 - 20 3 23 

BRASIL 13 740 13 261 2 226 1 186 15 966 14 447 30 413 

TABELA IV 
Naturais e ex-naturais da Lituânia, segundo as Unidades da Federação, 

em 1.0-IX-1940 

BRASILEIROS TOTAL ESTRANGEIROS NATURALIZADOS UNIDADE DA 
FEDERAÇÃO 

Homens e Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres mulheres 
-------

Acre 2 1 - - 2 1 3 
Amazonas .. - - - - - - -
Pará 3 3 - - 3 3 6 
Maranhão 1 1 - - 1 1 2 
Piauí .. - - - - - - -
Ceará 2 - - 2 2 2 4 
Rio Grande do Norte - - - - - - -
Paraíba - 1 - - - 1 1 
Pernambuco 5 3 1 - 6 3 9 
Alagoas 2 1 - - 2 1 3 
Sergipe - - - - - - -
Bahia 2 2 - - 2 2 4 
Minas Gerais 27 17 1 3 28 20 48 
Espírito Santo 2 2 - - 2 2 4 
Rio de Janeiro 45 19 4 - 49 19 68 
Distrito Federal 233 169 10 16 243 185 428 
São Paulo 7 141 6 637 231 i25 7 372 6 762 14 134 
Paraná 248 198 40 17 288 215 503 
Santa Catarina 35 15 7 5 42 20 62 
Rio Grande do Sul 317 215 59 24 376 239 615 
Mato Grosso 30 6 1 - 31 6 37 
Goilís 2 - 2 - 4 - 4 

BRASIL .. 8 097 7 290 356 192 8 453 7 482 15 935 
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TABELA V 

Nacionais' e ex-nacionais da Estônia e da Letônia, segundo as Unidades 
da Federação, em 1.0-IX-1940 

ESTRANGEIROS BRASILEIROS TOTAL 
UNIDADES DA NATURALIZADOS 

FEDERAÇÃO 

Homens Mulheres Homens Mulheres Homens Mulheres Homens e 
mulheres 

-----

Acre - 1 - - - - -
Amazonas - - - - - - -
Pará 1 4 1 - 2 4 6 
Maranhão - - - - - - -
Piauí - - - - - - -
Ceará 1 - - - 1 - 1 
Rio Grande do Norte - 1 1 - 1 1 2 
Paraíba; 2 1 - - 2 1 3 
Pernambuco 4 3 - - 4 3 7 
Alagoas - - - - - - -
Sergipe - - - - - - -

l 

Bahia 6 4 1 1 7 5 12 
Minas Gerais 36 21 7 3 43 24 67 
Espírito Santo - 1 1 - 1 1 2 
Rio de Janeiro 21 17 1 - 22 17 39 
Distrito Federal 156 119 13 5 169 124 293 
São Paulo 1 517 1 797 93 34 1 610 1 831 3 441 
Paraná 38 27 8 1 46 28 74 
Santa Catarina , 22 29 16 24 38 53 91 
Rio Grande do Sul 109 82 23 6 132 88 220 
Mato Grosso 10 3 2 - 12 3 15 
Goiás 3 2 1 - 4 2 6 

BRASIL 1 926 2 112 168 74 2 094 2 186 4 280 



Legislação 

A A 

IMPOSTO UNICO SOBRE ENERGIA 

ELETRICA 
LEI N.º 2 944 - DE 8 DE NOVEMBRO DE 1956 

Dispõe sõbre a distribuição e aplicação do im­
pôsto único sôbre energia elétrica perten­
cente aos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios 

O Presidente da República: 
Faço saber que o Congresso Nacional de­

creta e eu sanciono a seguinte lei: 
Art 1. o Da parcela do impôsto único sô bre 

energia elétrica pertencente aos Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, cinco sextos cabe­
rão aos Estados e Distrito Federal e a sexta 
parte restante aos Municípios 

§ 1 ° A distribuição das quotas aos Esta­
dos e Distrito Federal far-se-á: 

a) 50% (cinqüenta por cento) propor­
cionalmente às respectivas populações, esti­
madas para 1 o de julho do ano a que con­
cernirem as quotas; 

b) 45% (quarenta e cinco por cento) pro­
porcionalmente aos respectivos consumos de 
energia elétrica, a valia dos de acôrdo com a 
ariecadação do impôsto único feita no ano 
Imediatamente anterior ao da distribuição; 

e) 4% (quatro por cento) proporcional­
mente às respectivas áreas territoriais; 

d) 1% (um por cento) proporcionalmente 
às respectivas produções efetivas de energia 
elétrica, calculada por medidores, ou, na falta 
dêstes, pelas potências legalmente instaladas, 
com fator de carga de 35% (trinta e cinco por 
cento) e admitida a perda de 10% (dez por 
cento) 

§ 2 ° As quotas pertencentes aos Municípios 
serão por êles diretamente recebidas do Banco 
Nacional do Desenvolvimento Econômico, de 
acôrdo com ordens dadas pelo C.N A E E , 
que se incumbirá de obter dos Estados os ele­
mentos necessários ao cálculo da distribuição, 
conforme critério estabelecido no parágrafo an­
terior 

Art 2 ° A distribuição das quotas apu­
radas na forma desta lei será feita aos Es­
tados, ao Distrito Federal e aos Municípios 
em quatro parcelas trimestiais: a primeira, 
até 30 de setembro; a segunda, até 31 de de­
zembro; a terceira, até 31 de março, e a quarta, 
até 30 de junho do ano seguinte 

§ 1 o A entrega das quotas aos governos 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Mu­
nicípios será determinada, ao Banco Nacional 
do Desenvolvimento Econômico, pelo Conselho 
Nacional de Aguas e Energia Elétlica, ao qual 
caberá verificar a produção e o consumo da 
energia elétrica, dentro em 4 (quatro) meses 
a contar do último dia do trimestre vencido 

§ 2 ° O Banco Nacional do Desenvolvimento 
Econômico podeiá fazer antecipações mensais 
das entregas aos governos dos Estados e do 
Distrito Federal equivalentes a 80% (oitenta 
por cento) da quota média mensal do último 
trimestre apmado. 

Art 3" Fica o Conselho Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica incumbido de efetuar os 
cálculos para distribuição da receita do im­
pôsto único sôbt e enet gla elétrica, devendo 
para Isso apurar regularmente a produção e 
o consumo de energia elétrica em todo o terri­
tório nacional, de forma a possibilitar a dis­
tribuição das quotas, de acô1do com o disposto 
nos arts 1 ° e 2 o desta lei 

§ 1 º Para custeio dêsse serviço poderão 
ser aplicados anualmente até 0,5% (cinco dé­
cimos por cento) da arrecadação do impôsto 
único sôbre energia elétrica cabendo 40% (qua­
renta por cento) do encarg~ financeiro à União, 
50% (cinqüenta por cento) aos Estados e Dis­
trito Federal e 10% (dez por cento) aos Mu­
nicípios, proporcionalmente às respectivas quo­
tas 

§ 2 o Fica o Conselho Nacional de Aguas 
e Energia Elétrica autorizado a admitir pessoal 
contratado e a assinar convênio com a Divisão 
de Aguas do Ministério da Agricultura e com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica, a fim de cumprir a obrigação dêste ar­
tigo, não podendo, nessas despesas, ultrapassar 
o limite máximo estabelecido no § 1 ° 

Art 4 ° Serão aplicadas na produção, 
transmissão e distribuição de energia elétrica, 
observadas as prescrições desta lei, as quotas 
pertencentes aos Estados, Distrito Federal e 
Municípios 

§ 1 ° A aplicação podei á consistir: 
a) no custeio direto de estudos, projetos, 

obras e serviços realizados ou mantidos pelos 
Estados, Distrito Federai e Municípios, para 
suprimento público de energia elétrica, inclu­
indo as linhas de distribuição local, mas ex­
cluindo o custeio dos serviços de iluminação 
pública; 

b) no pagamento de juros e amortizações 
de empréstimos realizados e obtidos com êste 
objetivo; 

c) na tomada de ações de emprêsas con­
cessionárias de suprimento público de eneigia 
elétrica, nacionais, desde que a maioria ~as 
ações pertença ou com a tomada. das _açoes 
fique pertencendo a pessoa de direito publico 
que controle sua administração; 

à) em financiamentos a emprêsas nacio­
nais, em plena atividade, desde que se des­
tinem exclusivamente a produção, transmissão 
ou distribuição de energia elétrica, mediante 
contratos, amortizações e juros aprovados pelo 
Conselho Nacional de Aguas e Energia Elétrica 
e que não excedam de 33% (trinta e três por 
cento) do valor das garantias reais oferecidas 
pela financiada 

§ 2 ° Conquanto a aplicação possa proces­
sar-se fora dos limites da Unidade da Fe­
deração ou do Município a que pertencer a 
quota, realizar-se-á, salvo exceções previstas 
nesta lei, em obras e serviços que se destinem, 
direta ou indiretamente, ao seu suprimento 
de energia elétrica, ainda que não imediato 

§ 3 ° A fim de poderem receber as suas 
quotas a partir de 24 (vinte e quatro) meses 
da publicação desta lei, os Estados, o Distrito 
Federal e os Municípios devei ão ter prévia­
mente aprovados pelo Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica os respectivos planos 
de suprimento de energia elétrica elaborados 
em articulação com o Plano Nacional de Ele­
trificação e de acôrdo com as instruções que 
o Conselho baixará dent10 em 60 (sessenta) 
dias a contar da data da publicação desta lei 

§ 4 o Após a aprovação dos planos referidos 
no parágrafo anterior, os Estados, Distrito Fe­
deral e Municípios só poderão aplicar suas 
quotas em estudos, projetos, obras e serviços 
referentes aos planos, que poderão sof1er ie­
visões devidamente aprovados pelo Conselho 
Nacional de Aguas e Energia Elét1ica 
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Art 5.0 A observância do disposto no ar­
tigo anterior, comprovada perante o Conselho 
Nacional de Aguas e Energia Elétrica, é con­
dição essencial para a entrega das quotas do 
impôsto único sôbre energia elétrica aos Es­
tados, Distrito Federal e Municípios. 

§ 1 ° Incumbe ao Conselho Nacional de 
Aguas e Energia Elétrica, nos têrmos do regu­
lamento desta lei, julgar da observância, ou 
não, do disposto no artigo anterior. 

§ 2 ° Fica facultado ao Conselho Nacional 
de Aguas e Energia Elétrica a liberação de até 
três quotas trimestrais pertencentes aos Es­
tados, Distrito Federal e Municípios, enquanto 
não fôr ultimada a entrega da documentação 
comprovante da aplicação das quotas ante­
riormente recebidas, de acôrdo com as dispo­
sições desta lei. 

§ 3 ° A aplicação indevida da quota ou 
parte de quota, a juízo do Conselho Nacional 
de Aguas e Energia Elétrica, implicará na re­
tenção das quotas subseqüentes a serem en­
tregues aos Estados, ao Distrito Federal ou ao 
Município faltoso, até que o referido organismo 
reponha, por sua conta, as quantias julgadas 
desviadas dos fins que a lei estabelece 

§ 4 ° Não constitui inobservância do dis­
posto no artigo anterior o depósito em banco 
de quota ou parte de quota recebida e ainda 
não aplicada 

Art 6 ° Ao planejarem ou programarem 
empreendimentos públicos de âmbito regional, 

pertinentes à produção, transmissão e distri­
buição de energia elétrica, os Estados poderão 
regular, com observância do disposto no art 4 o 
e obtida a concordância do Município interes­
sado, a aplicação das quotas pertencentes ao 
Município das zonas a serem beneficiadas por 
êsses empreendimentos 

Art. 7 ° Até que seja regulada em lei a 
aplicação do Fundo Federal de Eletrificação 
criado pela lei n o 2 308, de 31 de agôsto 
de 1954, o Banco Nacional de D~senvolvimento 
Econômico poderá tomar, à conta daquele Fun­
do, e devidamente autorizado pelo Presidente 
da República, ações e obrigações de sociedades 
de economia mista, controladas pela União, 
pelos Estados e pelo Distrito Federal, transfe­
rindo-as, posteriormente, à emprêsa que fôr 
criada pelo Govêrno Federal para execução dos 
empreendimentos públicos de interêsse nacional 
no campo da energia elétrica 

Art 8.0 Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário 

Rio de Janeiro, em 8 de novembro de 1956; 
135 o da Independência e 68 ° da República 

JUSC!'LINO KUBITSCHECK 
José Maria Allcmim 
Mário Meneghetti 

Publicado no "Diário Oficial", edição de 
10-XI-956 

FUNDO FEDERAL DE ELETRIFICAÇÃO 
DECRETO N ° 40 499, DE 6 DE DEZEMBRO 

DE 1956 

Dispõe sôb1 e a distribuição e a aplicação do 
Fundo Federal de Eletrificação e do Im­
pôsto único sôbre a energia elétrica, subs­
tituindo, em obecliência à Lei n ° 2 944, de 
8 de novembro de 1956, o disposto no De­
creto n" 40 007, de 20 de setembro de 
1956 

O Presidente da República, usando da atri­
buição que lhe confere o artigo 87, inciso I, 
da Constituição, 

Considerando o que dispõe a Lei n ° 2 944, 
de 8 de novembro de 1956, que regula a distri­
buição e apllcaçã.o do impôsto único sôbre a 
energia elétrica, pertencente aos Estados, Dis­
trito Federal e Municípios, 

Considerando a conveniência de substituir 
o Decreto n ° 40 007, de 20 de setembro de 1956, 
por outro compatível com essa Lei n ° 2 944, 
decreta: 

Art 1 ° O Fundo Federal de Eletrificação 
instituído pela Lei n ° 2 308, de 31 de agôsto 
de 1954, destina-se a prover e financiar insta­
lações de produção, transmissão e distribuição 
de energia elétrica, assim como o desenvolvi 
mento da indústria de material elétrico 

Art 2 ° O Fundo Federal de Eletrificação 
é constituído: 

a) Da parcela pertencente à União do 
impôsto único sôbre energia elétrica; 

b) De 2/10 (dois décimos) da importân­
cia do produto da arrecadação da taxa de que 
trata o artigo 1 o da Lei n ° 156, de 27 de 
novembro de 1947, que é elevada para 10% 
(dez por cento), mantidas as Isenções do art 
3 ° da mencionada Lei número 156, em tôdas 
as suas alíneas, e do artigo 11 da Lei n ° 1 807, 
de 7 de janeiro de 1953; 

e) De dotações coneignadas no orçamento 
geral da União; 

d) De rendimentos de depósitos e de apli­
cações do próprio Fundo 

Art 3 ° A energia elétrica entregue ao con­
sumidor é sujeita ao impôsto único, cobrado 
pela União sob a forma de impôsto de con­
sumo, pago por quem a utilizar 

§ 1 ° O impôsto único é arrecadado sob 
as seguintes bases: 

I - CrS 0,20 (vinte centavos) por kwh de 
luz; 

II - Cr$ 0,10 (dez centavos) por kwh rle 
fôrça; 

III - 5% (cinco por cento) sôbre o preço 
do consumo a forfait 

§ 2 ° A definição da natureza do consu­
mo resultará, em princípio, da conta expe­
dida pela Emprêsa ou entidade, de acôrdo com 
as tarifas vigentes e demais atos baixados pe­
la autoridade competente 

Art 4 ° A União, nos têrmos da Lei nú­
mero 2 308, deve consig11ar no seu orçamento 
geral durante 10 (dez) iexercícios financeiros 
consecutivos, a partir de 1954, a dotação glo­
bal anual de equivalência nunca inferior a 
4% (quatro por cento) da arrecadação do im­
pôsto de consumo no exercício anterior, para 
o Fundo Federal de Eletrificação 

Art 5 ° O produto do impôsto único sô­
bre energia elétrica será escriturado, como de­
pósito, pelas estações ariecadadoras e, deduzido 
0,5% (meio por cento), correspondente às des­
pesas de arrecadação e fiscalização, será depo­
sitado pelo Tesouro Nacional, mensalmente, em 
conta especial, no Banco do Desenvolvimento 
Econômico, para ser aplicado na forma esta­
belecida neste decreto 

Art 6 ° Do total da arrecadação do im­
pôsto único, 40% (quarenta por cento) per­
tencerão à União, 60% (sessenta por cento) 
aos Estados, Distrito Federal e Municípins 

Art 7 ° O Fundo Federal de Eletrificação 
será empregado na realização de estudos, pro-
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jeto, construção e operação de sistemas gera­
dores, de transmissão e de distribuição de 
energia elétrica, bem como na fabricação de 
material elétrico e na unificação da freqüên­
cia da corrente elétrica para abastecimento pú­
blico 

§ 1 ° Até que seja regulada em lei a apli­
cação di:J Fundo Federal de Eletrificação, cria­
do pela Lei n ° 2 308, de 31 de agôsto de l954, 
o Banco Nacional do Desenvolvimento Econô­
mico poderá tomar, à conta daquele Fundo e 
devidamente autorizado pelo Presidente da Re­
pública, ações e obrigações de sociedades de 
economia mista, concessionárias de serviços de 
energia elétrica controladas pela União, pelos 
Estados e pelo Distrito Federal, transferindo­
-as, posteriormente, à emprêsa que fôr criada 
pelo Govêrno Federal para execução dos em­
preendimentos de interêsse nacional no cam­
po da energia elétrica 

§ 2 ° A diretoria do Banco Nacional do 
Desenvolvimento Econômico encaminhará ª" 
Presidente da República a proposta de apli­
cação dos recursos do Fundo na forma do pa­
rágrafo anterior, acompanhada de justificativa 
técnica e econômica do projeto a ser realizado 

§ 3 ° Sómente serão autorizadas aplicações 
na forma do § 1 o para financiamento de pro­
jetos préviamente aprovados pelo Conselho 
Nacional de Aguas e Energia Elétrica 
(CNAEE). 

Art 8 ° Fica o CNAEE com o encargo de 
autorizar os empreendimentos federais, cons­
tantes do art 7 °, a serem p~ogramados anu­
almente, enquanto lei especial não determinar 
em contrário 

Art 9 ° Da parcela do impôsto único sô­
bre energia elétrica pertencente aos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, 5/6 (cinco sex­
tos) caberão aos Estados e Distrito Federal e 
1/6 (um sexto) aos Municípios 

Parágrafo único A distribuição das quo­
tas aos Estados, Distrito Federal e Municípios 
far-se-à: 

a) 1% (um por cento) proporcionalmen­
te às respectivas produções efetivas de ener­
gia elétrica, obtidas no ano imediatamente 
anterior ao da distribuição, por medidores, ou 
na falta dêsses, pelas potências legalmente ins­
taladas, com um fator de carga de 35% (trin· 
ta e cinco por cento), e perdas de 10% (dez 
por cento), ou, ainda, na falta de demanda 
máxima, para o cálculo da produção, admi­
tindo 2 500 horas anuais de utilização da po­
tência legalmente instalada, para as centrais 
termelétricas e 4 000 horas, para as hidrelé­
tricas 

b) 4% (quatro por cento) proporcional­
mente às respectivas áreas territoriais; 

e) 45% (quarenta e cinco por cento) 
proporcionalmente aos respectivos consumos 
tributados de energia elétrica (kwh de luz e 
fôrça), constantes das contas expedidas pelas 
emprêsas ou entidades fornecedoras, no ano 
!mediatamente anterior ao da distribuição; 

d) 50% (cinqüenta por cento) proporcio­
nalmente às respectivas populações, estimadas 
para 1 ° de Julho do ano a que se referirem 
as quotas 

Art 10 Fica o CNAEE, incumbido de efe­
tuar os cálculos para distribuição da receita 
do impôsto único sôbre energia elétrica, de­
vendo para isso apurar regularmente a pro­
dução e o consumo de energia elétrica em 
todo o território nacional de forma a possi­
bilitar a distribuição das quotas 

1 o Para custeio dêsse serviço poderá 
ser aplicado, anualmente, até 0,5% (meio por 
cento) da arrecadação do impôsto único sôbre 
energia elétrica 

§ 2 o Fica o CNAEE autorizado a admi­
tir pessoal contratado e assinar con vênlos com 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica e outras entidades governamentais ou 
não, a fim de cumprir com a obrigação dêste 
artigo, não podendo, nessas despesas ultrapas­
sar o limite máximo estabelecido no § 1 º· 

Art 11 A distribuição das quotas aos 
governos dos Estados, Distrito Federal e Mu­
nicípios, será feita em quatro parcelas tri­
mestrais, a correspondente ao 1 ° trimestre, 
até o dia 30 de setembro do mesmo ano, a 
correS'pondente ao 2 ° trimestre até o dia 31 
de dezempro, a do 3 ° trimestre até 31 de 
março e a do 4 ° trimestre até 30 de junho 
do ano seguinte 

§ 1 o A entrega dessas quotas será deter­
minada ao Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômico pelo CNAEE, dentro do prazo 
de 4 (quatro) meses a contar do último dia 
do trimestre vencido, no ano da distribuição, 
logo que fixadas as proporcionalidades refe­
ridas no art 9 ° 

§ 2 o o Banco Nacional do Desenvolvimen­
to Econômico poderá fazer antecipações men­
sais das entregas aos governos dos Estados e 
do Distrito Federal, equivalentes a 80% (oi­
tenta por cento) da quota média mensal do 
último trimestre definitivamente apurado 

Art 12 As quotas pertencentes aos Es­
tados, Distrito Federal e Municípios serão apli­
cadas na produção, transmissão e distribuição 
de energia elétrica, observadas as prescrições 
dêste artigo 

§ 1 ° A aplicação poderá consistir: 

a) No custeio direto de estudos, projetos, 
obras e serviços realizados ou mantidos pelos 
Estados, Distrito Federal e Municípios, para 
suprimento público de energia elétrica, inclu­
indo as linhas de distribuição local, mas ex­
cluindo o custeio dos serviços de iluminação 
pública; 

b) No pagamento de juros e amortizações 
de empréstimos realizados com essa finalidade; 

e) Na tomada de ações de emprêsas con­
cessionárias de suprimento público de energia 
elétrica, nacionais, desde que a maioria das 
ações pertença, ou com a tomada de ações fi. 
que pertencendo, a pessoa de direito público 
que controle sua administração; 

d) Em financiamentos a emprêsas nacio­
nais em plena atividade, desde que se desti­
nem exclusivamente à produção, transmissão 
ou distribuição de energia elétrica, mediante 
contratos, amortizações e juros aprovados pelo 
CNAEE e que não excedam de 1/3 (um têrço) 
do valor das garantias reais oferecidas pela 
financiada 
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§ 2 ° Conquanto a aplicação possa pro­
cessai-se fora dos limites da Unidade da Fe­
deração ou do Município a que pertencer a 
quota, realizai-se-à, salvo exceções previstas 
nesta lei, em obras e serviços que se desti­
nem, dileta ou indiretamente, ao seu supri­
mento de energia elétrica, ainda que não Ime­
diato 

Art 13 A fim de poderem receber as suas 
quotas a partir da distribuição corresponden­
te ao 1 ° trimestre de 1958, os Estados, o Dis­
trito Federal e os Municípios deverão ter pre­
viamente aprovados pelo CNAEE os respecti­
vos planos anuais de suprimento de energia 
elétrica, elaborados em articulação com o Pla­
no Nacional de Eletrificação e de acô1do com 
as instruções a serem baixadas pelo Conselho 

§ 1 ° Para os fins dêste a1 tigo, os planos 
de eletrificação deverão ser submetidos ao Con­
selho Nacional de Águas e Energia Elétrica 
até 31 de dezembro de 1957 

§ 2 ° Na elaboração dos planos anuais, a 
que se 1 efere êste artigo, os Governos dos 
Estados deve1ão colaborar com os respectivos 
Governos dos Municípios, promovendo a co­
ordenação dos planos municipais com os planos 
estadual e nacional de eletrificação 

§ 3 ° Após a aprovação dos planos refe-
1ldos neste a1 tigo, os Estados, Distrito Fede­
ral e Municípios só poderão aplicar suas quo­
tas em estudos, projetos, obras e serviços re­
ferentes aos planos, que poderão sofrer revi­
sões, devidamente aprovadas pelo CNAEE 

Art 14 A observância do disposto nos 
artigos 12 e 13, comprovada perante o CNAEE, 
é condição essencial para a entrega das quo­
tas do impôsto único sôbre energia elétrica 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios 

§ 1 ° Ao CNAEE incumbe a fiscalização 
da aplicação das disposições dêste decreto, nos 
têrmos das instruções a se1em pelo mesmo 
expedidas, sendo-lhe facultada a liberação de 
até três quotas trimestrais, pertencentes aos 
Estados, Dist:ito Federal e Municípios, enquan-

to não fôr ultimada a entrega da documen­
tação comprovante da aplicação das quotas 
anteriormente recebidas, de acôrdo com os pre­
ceitos dêste decreto 

§ 2 ° Para exercer a fiscalização de que 
trata êste artigo, o CNAEE poderá, quando 
julgar necessálio, delegar poderes especiais a 
outros órgãos governamentais, mediante con­
vênio 

§ 3 ° A aplicação indevida da quota, ou 
parte da quota, a juízo do CNAEE, implicará 
na retenção das quotas subseqüentes a serem 
entregues ao Estado, ao Distrito Federal, ou 
ao Município faltoso, até que o referido or­
ganismo reponha, por sua conta, as quantias 
julgadas desviadas dos fins que a lei estabe­
lece Não constitui inobservância o depósito 
em Banco, de quota, ou parte de quota, re­
cebida e ainda não aplicada 

Art 15 Os Estados, ao planejarem ou 
programarem empreendimentos públicos de 
âmbito regional, pertinentes à produção, trans­
missão e distribuição de energia elétrica, po­
derão regular, com observância do disposto nos 
a1ts 12 e 13 e obtida a concordância dos Mu­
nicípios interessados, a aplicação das quotas 
pertencentes aos mesmos Municípios, nas zo­
nas a serem beneficiadas por êsses empreendi­
mentos 

Art 16 O Conselho Nacional de Águas e 
Energia Elétrica, no piazo de sessenta ( 60) 
dias, a contar da da ta da publicação da Lei 
no 2 944, de 8 de novembro de 1956, baixará 
instruções reguladoras das presentes disposi­
ções 

Art 17 Jl:ste decreto entrará em vigor na 
data da sua publicação 

Art 18 Fica revogado o Decreto n ° 40 007, 
de 20 de setembro de 1956 

Rio de Janeiro, 6 de dezembro de 1956; 
135 ° da Independência e 68 ° da República 

Juscelino Kubitsche/c - Má1io Meneghetti 
- José Maria Al/cmim 

RESOLUÇÕES DA JEC 
RESOLUÇÃO No 514, DE 24 DE OUTUBRO 

DE 1956 

Ratifica a Resolução n ° 483, de 24-8-56, da 
Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geografia e dá outras providências 

A Junta Executiva Cential do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando a conveniência de serem os 
assuntos relevantes, de interêsse comum ao 
Conselho Nacional de Estatística e ao Conselho 
Nacional de Geografia, por êles conjuntamente 
deliberados; 

considerando a necessidade de serem efe­
tuadas, para êste fim, ieunlões conjuntas dês­
ses órgãos, segundo n01mas a serem por êles 
ap1ovadas1 

RESOLVE: 
A1t 1 º - Fica ratificada, nos têrmos 

desta Resolução, ad refe1endum da Assembléia 
Geia! do Conselho Nacional de Estatística, a 
Resolução n. 0 483, de 24 de agôsto de 1956, 
da Assembléia Geral do Conselho Nacional de 
Geogiafia. 

Art 2. 0 
- Para atender às finalidades 

desta Resolução, serão efetuadas reuniões con­
juntas da Junta Executiva Central do Consell10 
Nacional de Estatística e do Diretório Central 

do Conselho Nacional de Geografia, a serem 
convocadas pelo Piesidente do Instituto Bra­
sileiro de Geografia e Estatística, quando rele­
vante interêsse comum aos dois Conselhos 
justificar sua realização. 

Art 3.0 - As reuniões, a que se refere o 
artigo anterior, obedecerão a regimento es­
pecial, cujo p1ojeto seiá elaborado pelos Se­
cretários-Ge1ais, do CNE e do CNG, sob a 
presidência do Presidente do IBGE, e subme­
tido à aprovação de cada um dos Conselhos. 

Art. 4 ° - Revogam-se as disposições em 
contrário 

RESOLUÇÃO N ° 515, DE 24 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Auto1iza a emissão de Selos de Estatistica 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando o disposto no art. 9 °, letra a 
do Decreto-lei n ° 4 181, de 16-5-942; 

considerando o que consta dos Prots. 
19 920/55 e 1 171/56, da Secretaria-Geral do 
Conselho, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - Fica a Secretaria-Geral do Con­

selho autolizada a emitir no Serviço Gráfico 
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do I~GE Cr$ 20 000 000,00 (vinte milhões de 
cruzeiros) de "Selos de Estatística" da taxa 
de Cr$ 1,00, no valor total de Cr$ 20 000 000,00 
(vinte milhões de cruzeiros) 

Art 2 ° - As despesas decorrentes desta 
Resolução correrão à conta da dotação própria 
do orçamento do Conselho Nacional de Es­
tatística - Anexo 2 - do vigente exercício 

RESOLUÇÃO N º 516, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Altera as tabelas explicativas do Orçamento Ge­
ral do Conselho Nacional de Estatística no 
exercicio lle 1956 

Executivo, através dos ofícios P SEF/2 313 de 
23 de julh9 dêste ano, e P SEF/2 396, de 3Ó do 
mesm~ mes e ano, Propondo as providências 
necessarlas à abertura do crédito, suplementan­
do o auxílio concedido pela União ao Instituto 
neste exercício, e solicitando ao Ministério d~ 
Fazenda, um adiantamento, por antecipação do 
referido crédito; 

considerando que o Ministério da Fazenda 
com o Aviso n ° 229, de 26 de setembro findo' 
colocou à disposição do Instituto, a título dê 
adiantamento, a importância de cento e oiten­
ta milhões, cento e oitenta mil, cento e seis 
cruzeiros e quarenta centavos .• 
(CrS 180 180 106,40), para ocorrer ao aumento do 
pessoal do Instituto, 

RESOLVE: A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui-
ções, e Art 1.0 - A estimativa da Receita e o li-

considerando que o Decreto n ° 39 603, de mite da Despesa do Orçamento Geral do Con-
14 de julho de 1956, determina a aplicação da selho Nacional de Estatística, no exercício de 
Lei n. 0 2 745, de 12 de março de 1956, ao Insti- 1956, aprovado pela Resolução n ° 492, de 
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística; 28 de dezembro de 1955, ficam ampliados em 

considerando que os recursos orçamentá- mais duzentos e vinte e sete milhões, cento e 
rios do Conselho Nacional de Estatística, no trinta mil, oitocentos e vinte cruzeiros . 
corrente exercício, não são suficientes para (Cr$ 227 130 820,00), 
atender ao acréscimo da despesa, em conse- Art. 2 ° - A Receita será realizada mediante 
qüênc!a da aplicação da Lei citada; o recebimento do "auxílio" a ser concedido pelo 

considerando que a Presidência do Instituto Govêrno da União, conforme solicitação feita 
já se dirigiu aos órgãos competentes do Poder pelo Instituto 
1 RECEITA ORDINARIA Or$ 

11 - Receita de Auxílios e Subvenções 227 130 820,00 
Art 3 ° - A Despesa será realizada, na forma do Anexo n. 0 2 e subanexos 01 a 51 com a 

satisfação dos encargos e manutenção dos serviços do Conselho Nacional de Estatística, atendidos 
o desdobramento e a distribuição seguintes: 
2 DESPESA ORDINARIA 

21 - Secretaria-Geral 
22 - Inspetorias Regionais de Estatística Municipal 

221 - Sedes: 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba • 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia 
Minas Gerais 
Espirita Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná •••. 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

222 - Agências; 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará . 
Amapá 
Maranhão 
Pia ui 
Ceará . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba • 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná '· . •• 
Santa Catarina 
Rio Grànde do Sul 
Mato Grosso 
Goiâs 

24 - Escola Nacional de Ciências Estatísticas 
Total da Despesa 

_n, BE - 5 

417 960,00 
480 720,00 

1119 600,00 
288 600,00 

2 055 920,00 
371 320,00 

1 985 360,00 
1478840,00 
2 774120,00 
1 370 800,00 
1 981 960,00 
3 158 240,00 
1 508 680,00 
1 241120,00 
3 143 800,00 
5 858 800,00 
1476 700,00 
2 922 760,00 

10 638 040,00 
2 656 880,00 
2 016 280,00 
3 250 280,00 
1 289 320,00 
2 062 360,00 

75 540,00 
465 420,00 

1127 480,00 
23 840,00 

2 872 400,00 

147 ººº·ºº 3 501280,00 
2 720 280,00 
4 654 440,00 
2 437 200,00 
2 580 120,00 
5 285 480,00 
1 987 680,00 
2 244 840,00 
7 921 640,00 

21145 040,00 
2 096 200,00 
4 395 480,00 

23 744 040,00 
4 903 480,00 
3 591 600,00 
7 9'74 120,00 
2 360 080,00 
4 208 000,00 

55 548 460,00 

112 462 680,00 

56 416 680,00 

168 011 140,00 
2 703 000,00 

227 130 820, 00 
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BP.SOLUÇÃO N ° 517, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Abre o crédito de Cr$ 3 171 000,00 e altera as 
tabelas explicativas do Orçamento do Nú­
cleo de Planejamento Censitário, constantes 
da Resolução JEC-501, de 21-Ill-956 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que o Decreto n ° 39 603, de 14 
de julho de 1956, determina a aplicação da 
Lei n. 0 2 745, de 12 de março de 1956, ao Insti­
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística; 

considerando que o custeio das despesas do 
Núcleo de Planejamento Censitário, neste exer­
cício, vem sendo atendido pelo crédito especial 
a que se refere a Resolução n ° 501, de 23 de 
março de 1956, desta Junta; 

considerando que os recursos consignados 
pela referida Resolução não são suficientes para 
atender ao acréscimo da despesa em conseqüên­
cia da aplicação da Lei n.º 2 745/56; 

considerando que o Ministério da Fazenda 
com o Aviso n ° 229, de 26 de setembro findo, 
colocou à disposicão do Instituto, a título de 
adiantamento, a importância de cento e oitenta 
milhões, cento e oitenta mil e cento e seis cru­
zeiros e quarenta centavos (C1$ 180 180 106,40) 

RESOLVE: 

Art 1.0 
- Fica aberto no Orçamento do 

Conselho Nacional de Estatística - Anexo 2 -
Secretaria-Geral, o crédito especial de três mi­
lhões, cento e setenta e um mil cruzeiros 
(CrS 3 171 000,00), destinado a reforçar o crédito 
especial anterior, de C1$ 4 821 000,00, de que 
trata a Resolução JEC-501, de 21-3-56; 

Art 2 ° - Os recursos necessários ao crédito 
a que se refere o artigo 1 °, serão obtidos me­
diante o "auxilio" a ser concedido pelo Govêrno 
da União conforme solicitação feita pelo Ins­
tituto 

Art 3 ° - A aplicação dos recursos decor­
rentes desta Resolução, sómente será permitida 
nas rubricas em que tenha ocorrido acréscimo 
por fôrça da Lei n ° 2 745/56 

RESOLUÇÃO No 518, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Abre crédito suplementai de Cr$1 988 400,00 no 
Orçamento Geial do Conselho Nacional de 
Estatística - Subanexo 2 01 - Secretaría­
Geral 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando o que consta do Processo 
n ° 00 028/56, da Secretaria-Geral, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Fica aberto no orçamento vigen­
te do Conselho Nacional de Estatística - suba­
nexo 2 01 - nas dotações destinadas á Secre­
taria-Geral, o crédito de um milhão, novecentos 
e oitenta e oito mil, quatrocentos cruzeiros 
(CrS 1988 400,00) suplementar à seguinte verba: 

Verba 3 - Serviços de Encargos 
CrS 1 988 400,00 

Art 2 ° - Para a tender âs despesas resul­
tantes da abertura do crédito de que trata o 
artigo anterior é anulada na verba 1 - Pessoal 
- na dotação da mesma Secretaria-Geral - a 
importância de um milhão, novecentos e oiten­
ta e oito mil, quatrocentos cruzeiros 
(Cr$ 1988 400,00) 

RESOLUÇÃO N.º 519, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Abre o crédito especial de Cr$ 38 935,00 no Oi­
çamento Geral do Conselho Nacional de 
Estatística - subanexo 2 01 - Seci etaria­
Geral 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando o que consta do expediente 
protocolado na Secretaria-Geral, sob o número 

12 318/55, referente a faturas emitidas pelo Ser­
viço Gráfico, contra a Escola Nacional de Ci­
ências Estatísticas; 

considerando que, de acôrdo com a Re­
solução n. 0 497, de 20 de maio de 1955, esta 
Junta abriu crédito especial no Orçamento da 
Secretaria-Geral para custear as despesas com 
a Impressão, no exercício de 1954, de apostilas, 
súmulas e material de expediente destinado à 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas; 

considerando que o montante dos recursos 
do crédito especial, aberto pela referida Re­
solução 497/55, não foi suficiente para cobrir 
todos os encargos da Escola, em virtude do 
fornecimento de material feito pelo Serviço 
Gráfico; 

considerando que ainda perdura um débito 
de Cr$ 38 935,00, da Escola, a favor do Serviço 
Gráfico e que o citado débito corresponde a 
parte das faturas emitidas em 1954, ainda não 
liquidadas, 

RESOLVE: 

Art 1.0 
- Fica aberto no Orçamento Gerar 

do Conselho Nacional de Estatística - suba­
nexo 2 01 - Secretaria-Geral, o crédito especial 
de Cr$ 38 935,00, para liquidação de faturas 
emitidas pelo Serviço Gráfico, no exercício de 
1954, contra a Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas. 

Art 2 ° - os recursos necessários ao cré­
dito de que trata o artigo precedente serão 
obtidos mediante destaque das disponibilidades 
financeiras da Caixa Nacional de Estatística 
Municipal. 

RESOLUÇÃO N.0 520, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Abre ciédito suplementai de Ci$ 150 000,00 no 
Orçamento Geial do Conselho Nacional de 
Estatística - Subanexo 2 01 - Secretaría­
Geral 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando das suas atri­
buições, e 

considerando que se tornou tradicional a 
participação do Conselho nas festl vidades na­
talinas em que se verifica o congraçamento 
da "família ibgeana"; 

considerando que todos os anos as despesas 
decorrentes dessas festividades vêm sendo 
custeadas pelos recursos orçamentários espe­
cíficos; 

considerando que no exercício corrente a 
dotação orçamentária própria da Secretaria­
Geral Já não dispõe de meios para atender 
às despesas em referência, como se verifica 
do Processo n ° 00 026/55, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Fica aberto no orçamento vi­
gente do Conselho Nacional de Estatística -
subanexo 2.01 -, nas dotações destinadas à 
Secretaria-Geral, o crédito de cento e cin­
qüenta mil cruzeiros (Cr$ 150 000,00), suple­
mentar à seguinte verba: 

Verba 3 - Serviços e Encargos - CrS 150 000,00 
Art. 2. 0 - Para atender às despesas re­

sultantes da abertura do crédito de que trata 
o artigo anterior é anulada na verba 1 -
Pessoal, na dotação da mesma Secretaria-Ge­
ral, a Importância de cento e cinqüenta mil 
cruzeiros 

RESOLUÇÃO N ° 521, DE 31 DE OUTUBRO 
DE 1956 

Aprova os resu!tados definitivos dos Censos Co­
mercial e dos Serviços de 1950 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que, nos têrmos do disposto 
no artigo 2 ° da Lei n ° 651, de 13 de março de 
1949, a Junta Executiva Central organizou os 
planos de operação e aprovou os instrumentos 
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de coleta e as instruções correspondentes aos 
Censos Comercia! e dos Serviços de 1950; 

considerando que a Junta acompanhou a 
execução dos referidos levantamentos, em tôdas 
suas f~ses, havendo aprovado os planos de apre­
sentaçao tabular do Censo Comercial (Comér­
cio de Mercadorias - 20 de fevereiro de 1953; 
Mercado de Crédito - 15 de junho de 1953; Se­
guros e Capitalização - 30 de agõsto de 1953; 
Comércio de Imóveis e Valores Mobiliários -
17 de abril de 1953; Atividades Auxiliares do 
Comércio - 27 de março de 1953), e do Censo 
dos Serviços (Alojamento e Alimentação - 6 
de março de 1953; Confecção e Reparação - 15 
de maio de 1953; Higiene Pessoal - 27 de março 
de 1953; Diversões e Radiodifusão - 10 de abril 
de 1953); 

considerando que a Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística vem divulgan­
do, por intermédio dos órgãos competentes, os 
resultados definitivos dos Censos Comercial e 
dos Serviços, para cada Unidade da Federação, 
constantes do plano sistemático de apresentação 
dos dados censltários; 

considerando que as apurações referentes às 
Unidades da Federação, já ultimadas, fornecem, 
para o conjunto do Brasil, os resultados con­
cernentes às características gerais de organiza­
ção e movimento das emprêsas e estabelecimen­
tos comerciais e de prestação de serviços ln ves­
tlgados em 1950, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - Ficam aprovados, para efeito de 
serem submetidos à ratificação do Govêrno, nos 
têrmos do artigo 9 o do Decreto-lei n ° 969, de 
21 de dezembro de 1938, combinado com o ar­
tigo 2 ° da Lei n. 0 651, de 13 de março de 1949, 
os resultados definitivos dos Censos Comercial 
e dos Serviços de 1950, constantes dos quadros 
sinóticos anexos: 

A - CENSO COMERCIAL 

a) Comércio de Mercadorias (Varejo) 
I - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 

em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
e estoques em 31-XII-1949, ·dos estabelecimentos 
varejistas, segundo a constituição jurídica, o 
tipo de estabelecimento e o gênero de comércio; 

II - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 
em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
e estoques em 31-XII-1949, dos estabelecimentos 
varej tstas, segundo as Regiões Fisiográficas e 
as Unidades da Federação; 

Ç) Comércio de Mercadorias (Atacado) 
III - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 

em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
e estoques em 31-XII-1949, dos estabelecimentos 
atacadistas, segundo a constituição jurídica, o 
tipo de estabelecimento e o gênero de comércio; 

IV - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 
em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 
1949, e estoques em 31-XII-1949, dos estabeleci­
mentos atacadistas, segundo as Regiões Fisio­
gráficas e as Unidades da Federação; 

c) Mercado de Crédito 
V - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 

em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
e saldos em 31-XII-1949, dos estabelecimentos, 
segundo a constituição jurídica e o gênero de 
atividade; 

VI - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 
em 1°.-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
e saldos em 31-XII-1949, dos estabelecimentos, 
segundo as Regiões Fisiográficas e as Unidades 
da Federação; 

d) Seguros e Capitalização 
VII - Capital realizado, reservas, capitais 

aplicados e pessoal ocupado, em l.0 -I-1950, des­
pesa e receita, no ano de 1949, das emprêsas, 
segundo a constituição jurídica, a nacionali­
dade e o gênero de atividade; 

VIII - Capital realizado, reservas, capitais 
aplicados e pessoal ocupado, em 1.º-I-1950, des­
pesa e receita, no ano de 1949, das emprêsas, 
segundo as Regiões Fisiográficas e as Unidades 
da Federação; 

e) Coméicio de Imóveis e Valores Mobiliários 

IX - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 
em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
dos estabelecimentos, segundo a constituição 
jurídica e o gênero de comércio; 

X - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 
em 1 º-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
dos estabelecimentos, segundo as Regiões Fi­
siográficas e as Unidades da Federação 

f) Atividades Auxiliares do Comércio 
XI - Capitais aplicados e pessoal ocupado, 

em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 1949, 
dos estabelecimentos, segundo a constituição 
jurídica, o gênero e o grupo de atividade; 

XII - Capitais aplicados e pessoal ocupa­
do, em 1 °-I-1950, despesa e receita, no ano de 
1949, dos estabelecimentos, segundo as Regiões 
Fisiográficas e as Unidades da Federação; 

B - CENSOS DOS SERVIÇOS 

a) Alojamento e Alimentação 
XIII - Capitais aplicados e pessoal ocupa­

do, em l.0 -I-1950, empregados, despesa e receita, 
no ano de 1949, e estoques em 31-XII-1949, dos 
estabelecimentos, segundo a constituição jurí­
dica e o gênero de serviços; 

XIV - Capitais aplicados e pessoal ocupa­
do, em l. 0 -I-1950, empregados, despesa e receita, 
no ano de 1949, e estoques em 31-XII-1949, dos 
estabelecimentos, segundo as Regiões Flsio1>rá­
ficas e as Unidades da Federação; 

b) Confecção e Reparação 
XV - Capitais aplicados, pessoal ocupado e 

fôrça motriz, em 1 °-I-1950, e salários, despesas 
de consumo, importância paga a trabalha­
dores em domicilio e receita, dos estabelecimen­
tos, no ano de 1949, segundo a constituição 
jurídica e o gênero de serviços. 

XVI - Capitais aplicados, pessoal ocupado 
e fôrça motriz, em 1 °-I-1950, e salários, despe­
sas de consumo, importância paga a trabalha­
dores em domicilio e receita, dos estabelecimen­
tos, no ano de 1949, segundo as Regiões Fisio­
gráficas e as Unidades da Federação; 

c) Higiene Pessoal 
XVII - Capitais aplicados e pessoal ocupa­

do, em 1 °-I-1950, despesa e receita dos estabe­
lecimentos, no ano de 1949, segundo a consti­
tuição jurídica e o gênero de serviços; 

XVIII - Capitais aplicados e pessoal ocupa­
do, em 1 °-I-1950, despesa e receita dos estabe­
lecimentos, no ano de 1949, segundo as Regiões 
Fisiográficas e as Unidades da Federação; 

d) Diversões e Radiodifusão 
XIX - Capitais aplicados, pessoal ocupado 

e fôrça motriz, em 1 °-I-1950, despesa e receita 
dos estabelecimentos, no ano de 1949, segundo 
a constituição jurídica e o gênero de serviços; 

XX - Capitais aplicados, pessoal ocupado 
e fôrça motriz, em 1 °-I-1950, despesa e receita 
dos estabelecimentos, no ano de 1949, segundo 
as Regiões Fisiográficas e as Unidades da Fe­
deração 

RESOLUÇÃO N.º 522, DE 16 DE NOVEMBRO 
DE 1956 

Declai a a concordância da organização da Jun­
ta Executiva Regional de Estatistica do Ter­
ritório de Rondônia com a Convenção Na­
cional de Estatistica 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que a Junta Executiva Regio­
nal do Território de Rondônia, organizada pelo 
Decreto n ° 324, de 25 de junho de 1956, está 
constituída de acôrdo com as normas que re­
gulam o assunto, conforme consta do processo 
901 00/56 da Secretaria-Geral, 

RESOLVE: 

Art l.º - Para os fins previstos na Resolu­
ção AG-608, de 9 de julho de 1954, e nos têrmos 
da Resolução JEC-495, de 28 de dezembro de 
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1955, fica declarada a concordância da organiza­
ção vigente da Junta Executiva Regional de 
Estatística do Território de Rondônia com o 
disposto na cláusula primeira, !tem X da Con­
venção Nacional de Estatística 

Art 2 ° - Esta Resolução produzirá seus 
efeitos a partir de 25 de junho do corrente ano 

RESOLUÇÃO No 523, DE 28 DE NOVEMBRO 
DE 1956 

Modifica o plano nacional de apuração e apre­
sentação da estatística do ensino primái io 
geial 

A Junta Executiva Central do Conselho Nu­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que o Serviço de Estatística da 
Educação e Cultura, através de constantes "li;si­
tas de seus delegados, aos Estados onde mais se 
fêz sentir a necessidade de assistência '.écnica 
aos órgãos executores do Convênio de ~O de 
dezembro de 1931, observou considerável atraw 
nos trabalhos de apuração da Estatística elo 
Ensino Primário Geral; 

considerando que o atraso observado, con­
forme depoimento dos órgãos responsáveis pelos 
trabalhos de apuração é devido, em grande par­
te, à complexidade do plano de tabulação, cuja 
Parte Especial obriga a excessivos desdobra­
mentos da apuração; 

considerando que se to1nou evidente o de­
sinterêsse dos governos regionais pelo plano de 
tabulação ora em vigor, devido à insuficiência 
dos resultados numéricos com discriminação 
municipal; 

considerando que, afora o interêsse da di­
vulgação dos resultados globais de cada Estado 
nos anuários estatísticos do Brasil e nas publi­
cações especiaís do Serviço de Estatística da 
Educação e Cultura, há de ser levada em conta 
a necessidade que tem cada govêrno regional 
de possuir dados estatísticos tão completos 
quanto possível, em relação a cada um de seuE 
municípios; 

considerando que o plano de apresentação 
da Estatística do Ensino Primário Geral pode 
ser enriquecido com a tabulação, por municí­
pios, de giande parte dos resultados que ora 
são apresentados, em sínteses, das capitais e 
do interior de cada uma das Unidades da ."'e­
deração; 

considerando que o enriquecimento de re­
pertório estatístico, assim obtido, não acarre­
tará maior volume de trabalho, mas, ao con­
trário, simplificará de muito a tarefa dos ór"ãos 
apuradores; 

considerando, finalmente, que as reparti­
ções regionais responsáveis pela execução do 
Convênio de 1931, oportunamente consultadas 
sôbre o assunto, nada objetaram quanto às al­
terações propostas pelo SEEC, 

RESOLVE: 

Art. 1 ° - Ficam adotados, para a coleta, 
apuração e apresentação da Estatística do En­
sino Primário Geral do Brasll, os boletins 
Q-2 ME, Q-2,FS, Q-2,CT e Q-2,MI, as fichas 
de apuração F 1-P P A, F 2-P,P T, F 3-P G, 
F 4-P.G., F 5-P.E., e F 6-P E. e os modelos 
de tabulação PP 1 a P P.8, P G 1 a P G 15 
e P E 1 a P E.3, elaborados pelo Serviço de 
Estatística da Educação e Cultura, do Minis­
tério da Educação e Cultura 

Parágrafo único - Os modelos a que se 
refere êste artigo são parte integrante desta 
Resolução 

Art 2.0 - Os impressos a que se refere 
esta Resolução serão fornecidos, pelo Serviço 
de Estatística da Educação e Cultura, a todos 
os órgãos executores do Convênio de 1931, nos 
Estados, Distrito Federal e Territórios, e as fi­
chas de apuração somente às repartições que 
fazem apuração manual 

Art 3 ° - As despesas decorrentes da im­
pressão e implantação do plano de que trata 
esta Resolução correrão à conta de verba pró­
pria do Conselho Nacional de Estatística, nos 
têrmos do preceituado no artigo 6 ° da Reso­
lução n ° 610, de 9 de julho de 1954, da Assem• 
lllêia-Geral do Conselho Nacional de Estatística. 

RESOLUÇÃO N ° 524, DE 5 DE DEZEMBRO 
DE 1956 

Abre crédito especial de Cr$ 100 000,00 no Orça­
mento Geral do Conselho Nacional de Es­
tatística - subanexo 2 01 - Secretaria­
Geral 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística usando das suas atribui­
cões, e 
- considerando que é tradicional a participa­
ção do Conselho nas festividades natalinas que 
vêm tornando cada vez maior o espírito de con­
graçamento que domina a "família ibgeana"; 

considerando que êsse congraçamento não 
deve faltar também entre os que servem ao 
Serviço Gráfico, órgão integrante do Conselho; 

considerando o pedido formulado pelo Su­
perintendente do referido Serviço, em promoção 
protocolada na Secretaria-Geral sob o núme­
ro 18 866/56; 

considerando, finalmente, a inexistência de 
recursos específicos no orçamento daquele ór­
gão para atendimento do que é pedido, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - E' aberto no Orçamento da Se­
cretaria-Geral do Conselho Nacional de Esta­
tística, o crédito especial de Cr$ 100 000,00 ::iara 
atender ao custeio das despesas com o congra­
çamento da "família ibgeana" no Serviço Grá­
fico 

Art 2 ° - Os recursos necessários ao crédito 
de que trata o artigo precedente serão obtidos 
mediante destaque de resíduos orçamentários 
de exercícios anteriores 

RESOLUÇÃO N º 525, DE 19 DE DEZEMBRO 
DE 1956 

Abi e o crédito suplementar de Cr$ 6 660 000,00 
e altera as tabelas explicativas do Orçamen­
to do Sei viço Gráfico do Instituto Brasilei­
ro de Geografia e Estatística, para o exer­
cício financeiro de 1956 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que a Lei n ° 27 555 e o De­
creto-lei n ° 29 604/A, de 16 de abril e 14 de 
julho, respectivamente, dêste ano, majoraram 
as contribuições de previdência social e os ní­
veis para o salário-mínimo; 

considerando que em face de acôrdo cele­
brado entre os Sindicatos dos Empregados e 
Empiegadores Gráficos e homologado pelo Mi­
nistério do Trabalho, Indústria e Comércio, vi­
gorante a partir de 16 de novembro dêste ano, 
nova majoração se verificou nas contribuições 
da previdência social; 

considerando o que consta do expediente 
protocolado na Secretaria-Geral do Conselho, 
sob o n o 19 957/56, 

RESOLVE: 

Art 1 ° - A estimativa da Receita e o li­
mite da Despesa do Orçamento do Serviço Grá­
fico, no exercício de 1956, aprovado pela Reso­
lução n ° 493, de 28 de dezembro de 1955, ficam 
ampliados em mais seis milhões, seiscentos e 
sessenta mil cruzeiros (Cr$ 6 660 000,00) para 
atender na parte da Despesa as seguintes ma­
jorações: 

Custeio 
Despesas industriais , 
Despesas Administrativas e Co­

merciais 

Total 

Cr$ 

6 140 ººº·ºº 
520 000,00 

6 660 000,00 

Art. 2 ° - A majoração da Receita em igual 
importância será realizada com o resultado da 
produção das oficinas gráficas do Serviço Grá­
fico no decurso dêste exercício 

Art 3,0 - O limite dos adiantamentos por 
antecipação da Receita de que trata o art, 4,0 

da Resolução JEC-493, citada, fica ampliado 
para três milhões, duzentos e cinqüenta mll 
cruzeiros (Cr$ 3 250 000,00) mensais a partir de 
16 de novembro do corrente ano, 



LEGISLAÇAO 337 

RESOLUÇÃO N.0 526, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 1956 

Aprova o Orçamento do Serviço Gráfico do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Esta­
tística, para o exercício de 1957 

A Junta Executiva Central do Conselho 
Nacional de Estatística, usando de suas atri­
buições, 

RESOLVE: 

Art hº - Fica aprovado, para o exercício 
financeiro de 1957, o Orçamento do Serviço Grá-

1 - RECEITA 

11 - RECEITAS INDUSTRIAIS 

fico do Instituto Biasileiro de Geografia e Es­
tatística, mediante a distribuição constante 
nos artigos subseqüentes. 

Art 2 o - A Receita, estimada em sessenta 

e cinco milhões, cento e vinte três mil e se­

tecentos cruzeiros (Cr$ 65 123 700,00) será rea­
lizada com os recursos provenientes da explo­
ração industrial das oficinas gráficas e de ou­
tras contribuições específicas (anexo 1), sob 
os seguintes grupos: 

crs CrS 

111 - Produção das Oficinas Gráficas 63 123 700,00 

12 - RECEITAS DIVERSAS 

121 - Receitas patrimoniais 
122 - Receitas extraordinárias 

Total da Receita 

Art 3 ° - A Despesa fixada em sessenta 
e cinco milhões, cento e vinte três mil e se­
tecentos cruzeiros ( Cr$ 65 123 700,00) será rea­
lizada com o custeio dos serviços industriais 
e de administração geral, e com as inversões 

2 - DESPESA 

21 - CUSTEIO 

211 - Despesas Industriais 

1 - Pessoal 
2 - Material 
3 - Diversos 

520 000,00 

1 480 ººº·ºº 2 000 ººº·ºº 
65 123 700,0() 

constantes no plano de aplicação, mediante a 

a distribuição especificada na respectiva ta­

bela explicativa (anexo 2), como a seguir se 

menciona: 

CrS 

35 761 381,80 
19 559 540,30 
2 347 135,50 

Cr$ 

57 668 057 ,60 

212 - Despesas Administrativas e Comeriais 

1 - Pessoal 
2 - Material 
3 - Diversos 

Total do Custeio 

22 - INVERSÕES 

221 - Bens Móveis 
222 - Bens Imóveis 

Total das Inversões 

TOTAL GERAL 

Art 4 ° - Fica a Secretaria-Geral do Con­
selho Nacional de Estatística autorizada a efe­
tuar adiantamentos mensais até o limite de 
três milhões duzentos e cinqüenta mil cru­
zeiros (Cr$ 3 250 000,00), por antecipação da 
Receita 

Parágrafo único - O adiantamento de 
que trata a presente artigo destina-se a aten­
der às despesas de pessoal e outras de caráter 

4 118 318,20 
620 459,70 

1 216 864,50 

1 250 000,00 

250 ººº·ºº 

5 955 642,40 

63 623 700,0G 

1 500 000,00 

65 1~3 700,00 

urgente, de acôrdo com as normas a serem 
baixadas pela Secretaria-Geral do Conselho Na­
cional d" Estatística 

Art 5 o - Fica o Presidente do Instituto 
autorizado a proceder, sempre que necessário, 
às alterações nas tabelas explicativas do Or­
çamento sem ultrapassar cada um dos grupos 
de Despesa 
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RESOLUÇÃO N ° 527, DE 28 DE DEZEMBRO 
DE 1956 

Aprova o Orçamento Geral do Conselho Nacio­
nal de Estatistica do IBGE para o exercício 
financeiro de 1957 

A Junta Executiva do Conselho Nacional 
de Estatística, usando das suas atribuições, 

RESOLVE: 
Art 1 ° - O Orçamento Geral do Conselho 

Nacional de Estatística - IBGE - para o 
exerc!cio financeiro de 1957, discriminado pelos 

1 - RECEITA 
11 - Receita de Auxílios e Subvenções 

anexos 1 e 2 integrantes desta Resolução, es­
tima a Receita e limita a Despesa em setecen­
tos trinta e sete milhões, setecentos e· oitenta 
mil, duzentos e oitenta e quatro cruzeiros 
(Cr$ 737 780 284,00) . 

Art. 2 ° - A Receita será realizada me­
diante o recebimento do "auxll!o concedido" 
pelo Govêrno da União, de acôrdo com a Lei 
n ° 2 996, de 10 de dezembro de 1956, a arre­
cadação da "quota de estatística", ex vi da 
legislação em vigor, e de outras rendas ordiná­
rias na forma das especificações constantes 
do Anexo n ° 1 e subanexos 01 a 49 sob o 
grupamento abaixo: 

ORDINARIA 
427 607 820 

12 - Receita da Caixa Nacional de Estatística Municipal 
121 - Sedes: 

Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará . 
Amapá . 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . 
Minas Gerais 
Esp!rlto Santo 
Rio de Janeiro 
Distrito Federal 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

122 - Agências: 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí .. 
Ceará . 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . 
Minas Gerais 
Espirito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná .. 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

13 - Receita Patrimonial 
14 - Receitas Diversas 

Total 

Cr$ 
148 500 
142 080 
990 360 
107 640 

2 473 500 
106 140 
746 430 
404 700 

2 353 440 
1 206 720 

850 920 
7 907 700 

860 400 
969 240 

6 335 640 
10 243 020 
1467 360 
4 290 000 

74 647 920 
76156 200 

5 893 920 
874 200 

13 256 520 
190 500 

1 379100 

36 696 
16 902 
50 340 

6 
230 544 

2 604 
270 216 
305 304 
790 452 
341 430 

1124 640 
1 711 440 

598 908 
329 724 

3 561 420 
16 328 580 
1 448 640 

11 965 560 
27 566 996 

6 592 560 
3 425 604 

10 476 900 
1 556 274 
1 792 944 

Cr$ Cr$ 

214 002150 

90 523 874 304 526 024 

Art. 3 ° - A Despesa será realizada, na forma do Anexo n ° 
satisfação dos encargos e manutenção dos serviços do Conselho 
dldos o desdobramento e a distribuição seguinte: 

1 971382 
3 675 058 

737 780 284 
2 e subanexos 01 a 52 com a 
Nacional de Estatística, aten-

2 - DESPESA ORDINARIA 
21 - Secretaria-Geral 
22 - Inspetorias Regionais de Estatística Municipal 

221 - Sedes: 

Rondônia 
Acre . 
Amazonas . 
Rio Branco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará . 

Cr$ 
1 701 000 
2 228 700 
4 623 400 
1 590 200 
7 364 800 
1855 600 
7 707 996 
5 585 500 
9 887 400 

Cr$ 

192 604 736 

Cr$ 
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Rio Grande do Norte 
Paraíba ...• 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 

' Bahia . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná . 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

222 - Agências: 
Rondônia 
Acre 
Amazonas 
Rio Brasco 
Pará 
Amapá 
Maranhão 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do Norte 
Paraíba 
Pernambuco 
Alagoas 
Sergipe 
Bahia . . 
Minas Gerais 
Espírito Santo 
Rio de Janeiro 
São Paulo 
Paraná 
Santa Catarina 
Rio Grande do Sul 
Mato Grosso 
Goiás 

23 - Núcleo de Planejamento Censitário 
Total 

Art 4 ° - o auxílio financeiro destinado 
aos Departamentos Estaduais de Estatística e 
Serviços de Geografia e Estatística, no total de 
doze milhões e quatrocentos mil cruzeiros 
(Cr$ 12 400 000,00), será distribuído de acôrdo 
com o disposto na Resolução JEC-496 e na 
sua aplicação obedecido o disposto na Resolu­
ção JEC-495 e AG 672 

Art 5 ° - Fica o Presidente do Instituto 
autorizado a proceder, sempre que necessário, 
às alterações nas tabelas explicativas do orça­
mento, sem ultrapassar cada uma das verbas 
consignadas para o órgão respectivo 

RESOLUÇÃO No 528, DE 28 DE DEZEMBRO 
- DE 1956 

Destaca do Orçamento da Secretaria-Geral do 
Conselho Nacional de Estatística do corren­
te exercicio - Subanexo 2 01 para o das 
Inspetorias Regionais de Estatística a im­
porttincia de Cr$ 1 557 000,00 

A Junta Executiva Central do Conselho Na­
cional de Estatística, usando das suas atribui­
ções, e 

considerando que se faz necessária a am­
pliação das disponibilidades orçamentárias nas 
Inspetorias Regionais de Estatística para refor­
çar a dotação específica da discriminação cons­
tante da presente Resolução; 

considerando que a referida dotação no or­
çamento vigente da Secretaria-Geral do Conse­
lho dispõe de recursos suficientes para cober­
tura do aludido valor, 

RESOLVE: 

Artigo único - É transferida do Orçamento 
da Secretaria-Geral do Conselho Nacional de 
Estatística - 1956 - Subanexo 2 01 a impor­
tância de Cr$ 1 557 000,00 a ser destacada da 
Verba 1 - consignação 1 - Pessoal Permanen­
te - subconsignação 01 - Vencimentos, para 

5 075 200 
7017200 

10 673 700 
5 770 400 
5 033 300 

11 737 596 
20 106 396 

5 565 000 
9 358 700 

35 781 700 
9 343 000 
7 428 700 

12 718 100 
5 056 400 
7 123 400 

179 400 
1 352 700 
3 338 600 

146 500 
8 661 600 

408 760 
9 950 600 
7 738 600 

13 120 300 
6 944 200 
6 872 300 

15 532 700 
5 965 500 
6 378 800 

23 372 500 
63 096 800 

5 796100 
13 294 700 
71927 800 
14 412 000 
10 826 600 
25 377 000 

6 792 600 

200 333 388 

12 355 500 333 842 160 534175 548 

11000000 
737 780 284 

o das Inspetorias Regionais nas verbas, consig­
nações e subconsignações a seguir relacionadas: 
Inspetorias Regionais de Estatística Municipal 

Sedes 
Acre 

Amazonas 

Rio Branco 

Pará 
Maranhão . 
Piauí 
Ceará 
Rio Grande do 

Norte 
Paraíba 
Alagoas 
Sergipe 
Minas Gerais 

Espírito Santo 

Rio de Janei-

2 1-03 
3 2-01 
3 2-08 

1 5-01 
3 1-07 

3 2-08 
3.2-08 
3 2-08 
1 5-01 

3 2-08 
3 2-08 
3 2-08 
3 2-08 
2 1-03 
3 2-21 

3 1-10 
3 1-11 

ro 3 2-08 
São Paulo 2 1-03 

2 2-01 
2 2-07 
3 1-09 

Santa Catari-
na 3 2-01 

Rio Grande do 
Sul 1 5 -01 

TOTAL 

Agências 
Rondônia 
Acre 

TOTAL 

1 1-01 
1 1-01 

TOTAL GERAL 

60 000,00 
15 000,00 

60 000,00 

50 ººº·ºº 

50 000,00 
150 000,00 

40 000,00 
25 000,00 

400 000,00 
80 000,00 
50 000,00 

10 000,00 

75 000,00 

110 000,00 

35 000,00 
20 000,00 

5 000,00 
120 000,00 

5 000,00 
20 000,00 
10 000,00 
12 000,00 

200 000,00 

65 000,00 

10 000,00 

70 000,00 600 000,00 

60 000,00 

30 000,00 

1 387 000,00 

120 ººº·ºº 50 000,00 

170 000,00 

1557 000,00 



Através da Imprensa 

MULHERES DIPLOMADAS 

Nossos avós viveram vida exclusiva do lar, 
ocupando-se por inteiro dos afazeres domésti­
cos e da educação da prole quase sempre nu­
merosa Há cinqüenta anos, contavam-se como 
exceções as mulheres que exerciam atividades 
profissionais A êsse tempo, uma única carreira 
lhes parecia aberta: a do magistério primário 
A evolução dos costumes, as imposições econô­
micas da vida moderna trouxeram rápida trans­
formação: as mulheres foram ocupando, um a 
um, setores de atividades que se constituíam 
em privilégio masculino Hoje, assinala-se a 
presença da mulher por tôda parte; nas fábri­
cas e nos escritórios, na burocracia e nos bal­
cões, nos hospitais e no fôro, na diplomacia 
e na política Não há, atualmente, atividade 
que lhe seja inteiramente defesa 

E diga-se, sem nenhum intuito de lisonja, 
que em todos os setores a mulher tem demons­
trado capacidade de trabalho, senso de respon­
sab!lidade e espírito de iniciativa 

A estatística registra essa rápida evolução 
Recentemente, divulgou o Serviço Nacional de 
Recenseamento dados curiosos sôbre a propor­
ção de mulheres portadoras de diplomas de 
cursos superiores 

Assim, o número de doutoras, de 6 187 em 
1940, subia, dez anos depois, para 13 837, corres­
pondendo a um crescimento relativo de 224% 
Proporcionalmente, enquanto, em 1940, a cada 

mulher que concluía o curso superior corres­
pondiam 15 homens, em 1950 a proporção era 
de uma mulher para 10 homens 

Organizou o referido serviço um quadro 
pelo qual se pode apreciar melhor a evolução 
do fenômeno, acompanhando através das idades 
a variação da proporção entre homens e mulhe­
res diplomados Entre pessoas de 60 anos ou 
mais, a proporção, em 1950, se fixa em 31 ho­
mens para cada mulher Proporção que aumen­
taria se levada em conta a maior mortalidade 
dos homens 

Essa relação baixa rápida e uniformizante 
para 20, 15, 12 homens para cada mulher diplo­
mada por idades de 50 a 59 anos, 40 a 49 e 30 
a 39 Nas pessoas de menos de 30 anos, e que, 
por conseguinte, teriam concluído o curso no 
decênio lntercensitário, a proporção é apenas 
de 4 homens para uma mulher 

:Esses dados confirmam a observação diária: 
o acesso da mulher a numerosos postos na vida 
profissional e na vida pública· tem-se acelerado 
multo nos últimos anos Por espírito de inde­
pendência, para manter-se, para auxiliar o ma­
rido, a mulher deixou o recesso do lar e, por 
tôda parte e em todos os setores, luta ao lado 
do homem, sem privilégios e com eficiência 

Brasílio Machado Neto 

Publicado no "Jornal do Brasil", do Rio, 
edição de 28-11-56 

, 
"CENSO DEMOGRAFICO- BRASIL" 

Ü CoNSELHO Nacional de Estatística acaba de 
editar o volume Censo Demográfico - Brasil, 
constante da publicação sistemática do Recen­
seamento Geral do Brasil de 1950 A publicação 
em aprêço totaliza 107 tabelas, contendo dados 
para o conjunto do País e de cada Unidade da 
Federação, referentes à população, a famílias e 
domicílios Contém ainda o volume informa­
ções acêrca dos Municípios e Distritos, e das 
Cidades e Vilas Os resultados demográficos cor­
respondentes ao Território de Fernando de No­
ronha estão condensados em apêndice ao refe­
rido volume 

O último Censo Dmográfico do Brasil foi 
realizado em 1 ° de julho de 1950 Os resultados 
preliminares do Censo tiveram divulgação em 
março de 1951 (Sinopse Preliminar do Censo 
Demográfico) 

A partir de setembro de 1951 o Serviço Na­
cional de Recenseamento passou a publicar a 
série Seleção dos Principais Dados do Censo 
Demográfico, reunindo resultados definitivos do 
levantamento demográfico Em maio de 1953, 
com a publicação do volume referente ao Bra-

si!, completava-se o plano previsto para a série, 
ficando conhecidas as características fundamen­
tais da população brasileira, tais como sexo, 
idade, côr, estado conjugal, religião, naciona­
lidade, instrução, atividade etc Decorridos 34 
meses da cweta cens!tár!a, o Serviço Nacional 
de Recenseamento havia apresentado, por in­
termédio das Seleções, constituídas de 23 volu­
mes com o total de 346 000 exemplares, o re­
trato demográfico do Brasil 

O volume agora editado faz parte do plano 
final de divulgação do Recenseamento Geral 
de 1950, que compreende 50 tornos Além do 
Censo Demográfico, a publicação final reúne 
resultados dos Censos Agrícola, Industrial, Co­
mercial, dos Serviços e dos Transportes e Co­
municações. Daquele total, 28 tornos estão im­
pressos, encontrando-se 11 outros em impressão 
O Núcleo de Planejamento Cens!tárlo que ficou 
com a Incumbência de ultimar as publicações 
do Recenseamento, ativa no momento, a con­
clusão dos 11 tomos restantes 

Publicado no "Jornal do Brasil" do dia 
2-6-1956 



· Repórtagem 

IV SESSÃO DA COINS 

REALIZOU-SE em Washington, de 22 de outubro 
a 2 de novembro, a IV Sessão da Comissão de 
Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais 
(COINS), órgão do Instituto Interamericano de 
Estatística, e ao qual está afeta a planificação 
geral do' Censo das Américas de 1960 À reunião 
compareceram 71 técnicos das nações america­
nas, além de representantes da ONU, OEA, do 
Bureau Sanitário Pan-Americano e da Organi­
zação Mundial de Saúde. 

Para representar o Brasil foram designados 
os Srs Luiz de Abreu Moreira, Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, e Armando 
Rabello, Diretor do Núcleo de Planejamento 
Censitário, que viajaram para Washington no 
dia 17 de outubro 

Os trabalhos da IV COINS obedeceram à 
seguinte Agenda: 

Aspectos gerais: a) Informe das ativi­
dades do Subcomitê da COINS para censos 
desde a III Sessão da Comissão; b) Informe da 
Junta Coordenadora sôbre a organização do tra­
balho desta sessão 2 Censo de População: 
a) Determinação do seu alcance; b) Conside­
ração dos conceitos e definições propostos; 
c) Consideração das tabulações propostas 
3 Censo de Habitação: a) Determinação do 
seu alcance; b) Consideração dos conceitos e 
definições propostos; c) Consideração das ta­
bulações propostas 4 Considerações de assun­
tos relacionados com a planificação, organiza­
ção e administração censitária 5 Considera­
ção da necessidade de treinamento de pessoal 
para censos e de consultas técnicas que pro­
poi cionará ou coordenará o IAS! na preparação 
dos programas censitários nacionais 6 Outros 
assuntos: a) Próxima sessão da Comissão: lugar 
e data; b) Outros 

Presidência e Comissões - Para a presidên­
cia da IV COINS foi eleito o Sr Raymond T 
Bowman (Estados Unidos), e para a vice-pre­
sidência, o Sr Luiz de Abreu Moreira. Foram 
organizados os seguintes Grupos de Trabalho, 
para apreciar os vários assuntos da Agenda: 
I Censo de População, presidido pelo Sr Omer 
A Lemiex (Canadá); e dividido em dois sub­
grupos: a) Características Gerais; b) Caracte­
rísticas Econômicas II Censo de Habitação, 
presidido pelo Sr Wllburg Jiménez Castro 
(Costa Rica) , e III Aspectos de planificação 
censitária e assistência técnica · 

Contribuição do Brasil - O Brasil contri­
buiu ativamente para o êxito dos trabalhos da 
IV COINS, não só pela participação dos seus 
delegados nos debates, como pela apresentação 
de estudos sôbre os assuntos incluídos na Agen-

da, e que abrangiam os seguintes pontos: Cen­
sos de população - sexo, Idade, estado civil, 
lugar de nascimento, nacionalidade legal, alfa­
betização, nível de educação, população eco­
nômlcamente ativa e não econômlcamente 
ativa, ocupação, ramo de atividade, categoria 
de ocupação, famllia censltárla, população ur­
bana e rural, população dependente da agricul­
tura, emprêgo e desemprêgo, Idioma, assistên­
cia escolar e fecundidade Censo de Hablt'1ção 

conceitos, definições e tabulações 

Junta Coordenadora da COINS - Durante 
a realização da IV COINS foram eleitos cs 
membros da Junta Coordenadora da COINS e 
do Subcomitê para Censos A Junta é Integrada 
por cinco membros principais e cinco suplen­
tes, eleitos pelos delegados da COINS, e atua 
como grupo consultivo da Secretaria-Geral do 
IASI no Interregno das reuniões da Comissão 
de Aperfeiçoamento das Estatísticas Nacionais 
Os novos membros da Junta Coordenadora da 
COINS, para o exercício de 1956-57 são os se­
guintes: 

Membros principais: Raymond T Bowman 
(U S A ) - Presidente, Luiz de Abreu Moreira 
(Brasil) - Vice-presidente, Herbert Marshall 
(Canadá), Luis Cárcamo Cantín (Chile), Vi­
cente Cecalra (Guatemala). 

Membros suplentes, na ordem em que foram 
eleitos: Jorge Sáenz Olarte (Colômbia), Wil­
burg Jiménez Castro (Costa Rica), Carmen A 
Miró (Panamá), Rodolfo Flores Tala vera (Mé­
xico), Juvenal Utrera Velásquez (Venezuela) 

A INDA na mesma reunião, procedeu-se à elei­
ção dos membros do Subcomitê da COINS para 
Censos O Diretor do Núcleo de Planejamento 
Censitário, Armando Rabello, foi reeleito mem­
bro do Subcomltê, sendo ainda reeleitos Calvert 
L Dedrick, dos Estados Unidos e John T. 
MarshaÍl, do Canadá O representante dos Es­
tados Unidos foi reconduzido à Presidência do 
Subcomltê, resultando na seguinte composição: 

Membros principais: 
(U S A ) - Presidente, 
bell9 (Brasil), John T 
Wilburg Jiménez Castro 
Arias B (Guatemala). 

Calvert L Dedrlck 
Armando Duarte Ra­

Marshall (Canadá), 
(Costa Rica), Jorge 

Membros suplentes, na ordem em que fo­
ram eleitos: Abelardo E. Achécar (República 
Dominicana), Bernardo Rulz Martinez (Colôm­
bia), Rodolfo Flores Tala vera (México), Luisa 
E Quezada (Panamá), Juvenal Utrera Velás­
quez (Venezuela) . 
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RECOMENDAÇÕES DA IV COINS 

e OMO resultado dos seus trabalhos, a IV 
COINS aprovou um conjunto de recomendações 
de caráter provisório, relativas aos censos de 
1960, sôbre habitação, população, administração 
censitária e assistência e cooperação técnica, 
sugerindo aos países americanos que tenham 
em vista ditas recomendações nos trabalhos de 
preparação dos censos a serem levantados em 
tôrno do ano de 1960 

Quanto ao Censo de População, essas reco­
mendações podem ser assim resumidas: 

População total: O conceito de população 
total deverá corresponder à soma da população 
recenseada, seja sob a base de jure ou de jato 
e estimada (caso de grupos afastados da estru­
tura sócio-econômica do pais), fazendo-se refe­
rência especial à inclusão ou exclusão dos se­
guintes grupos: (a) - Habitantes aborígenes 
e tribos nômades; (b) - pessoal militar, naval 
e diplomático e suas familias, que se encon­
trem no estrangeiro; (c) - marinheiros mer­
cantes, residentes no pais, que se encontrem 
a bordo em alto mar na data do censo; (d) -
outros civis do pais que se encontrem temporá­
riamente no estrangeiro, na data do censo; 
(e) - pessoal militar, naval e diplomático es­
trangeiro, e suas famílias, que se encontrem 
no pais; (f) outros c1v1s estrangeiros 
que se encontrem temporáriamente no pais 
na data do censo; (g) - população omitida no 
processo do recenseamento Foi recomendada a 
divulgação em separado dos grupos acima enu­
merados desde que sejam expressivos em face 
do número de indivíduos dêles integrantes A 
diferença dessas recomendações em relação ao 
critério adotado pelo Brasil no último censo, 
resultou de não haverem sido considerados os 
grupos (d), (f) e (g) 

Idade: A informação referente à idade po­
derá ser obtida diretamente, mediante anotação 
da data do nascimento ou do número de anos 
completados até a data do censo Para os me­
nores de um ano foi sugerido que a idade fôsse 
expressada em meses O Brasll adotou, no úl­
timo censo, as duas modalidades recomendadas 
e sugeriu que êsse fôsse o critério a ser seguido 
pelos demais países. Quanto aos menores de 
um ano, a Delegação do Brasil julgou desne­
cessário e inconveniente a anotação da idade 
em nieses, Justificando o seu ponto de vista 
com o fato de haver, no censo de 1950, obtido 
resultados plenamente satisfatórios com a In­
clusão do seguinte esclarecimento no "boletim 
de familia" e no "boletim individual": "Se a 
idade fôr inferior a 1 ano, declarar menos 
de 1". 

Estado Civil: Foram recomendados os qua­
tro grupos característicos do estado civil: sol­
teiros, casados, viúvos e divorciados Quanto 
aos "casados", foi aprovada a seguinte concei­
tuação: "Casados, tôdas as pessoas unidas le­
galmente seja que vivam com seus cônjuges ou 
não, incluindo as uniões consensuais". Foi re­
comendado ainda que, nas tabulações, o grupo 

das pessoas unidas consensualmente fôsse di­
vulgado em separado. Na fase da discussão, a 
Delegação do Brasil opôs-se às conclusões apro­
vadas, alegando que, em face de preconceitos 
religiosos, hábitos e costumes da população bra­
sileira, não seria possível dar destaque às uniões 
consensuais nas tabulações divulgadas Em face 
dessa intervenção, o plenário emendou o que 
havia deliberado o grupo de trabalho, decla­
rando opcional o destaque, nas tabulações, do 
grupo das pessoas unidas consensualmente 

Lugar de Nascimento e Nacionalidade Legal; 
Relativamente ao "Lugar de Nascimento" a po­
pulação deverá ser discriminada em nascidos 
no pais e nascidos no estrangeiro Para os nas­
cidos no pais, deve indicar-se a divisão terri­
torial maior, tal como estado, departamento, 
província, etc Para os nascidos no estrangeiro, 
ao investigar-se o respectivo pais de nascimen­
to, pode usar-se um dos seguintes critérios: 
(a) - País que declare o recenseado; (b) -
País, de acôrdo com as fronteiras nacionais na 
data do censo; (c) - País, de acôrdo com as 
fronteiras nacionais na data do nascimento 
do recenseado O Bras!I, em relação aos nas­
cidos no estrangeiro, adotou o critério previsto 
em (a) Quanto à "Nacionalidade legal", a 
discriminação abrangerá apenas os nacionais e 
estrangeiros, distinguindo-se os nacionais por 
nascimento, dos nacionais por naturalização. 
Não foi feita nenhuma recomendação sôbre 
pesquisa da cidadania por reconhecer-se tratar­
-se de tarefa difíc!I, principalmente tendo-se 
em conta as alterações de soberania que se ve­
rificaram a partir da primeira Grande Guerra 
Mundial Em face dessas mesmas dificuldades, 
o Bras!I não enumerou em 1950 os estrangeiros 
segundo os países de que eram cidadãos 

Alfabetismo: Foi mantido o conceito ado­
tado por COTA-1950, definindo-se alfabetismo 
como a hab!lidade para ler e escrever um pará­
giafo simples numa língua qualquer O Brasil 
adotou essa definição no último censo 

Nível educacional: A discriminação da po­
pulação segundo o nível educacional deverá 
compreender apenas os três grandes grupos: 
primário, secundário e superior (ou universi­
tário) Reconheceu-se ser difícil obter a com­
parab!lidade quanto ao tipo de ensino ·am 
face da diversidade de duração dos currículos 
escolares nos vários países Foi reconhecido, 
entretanto, o lnterêsse em que a Secretarl;i­
Geral do IASI estude e formule propostas c0n­
cretas que permitam recomendações relativas 
à pesquisa da "classe", tipo ou "espécie" de 
ensino dentro dos três ciclos educacionais bá­
sicos acima enumerados 

População económicamente ativa e não eco­
nómicamente ativa: Cada país escolherá o con­
ceito que entender, isto é, "trabalhador remu­
nerado" ou "fôrça do trabalho" devendo, con­
tudo, a aplicação de ambos obedecer às reco­
mendações de COTA-1950 O Brasil, no último 
censo, afastou-se de ambos os conceitos, apro­
ximando-se mais, entretanto, do de "trabalha­
dor remunerado" Indagou apenas a "ocupação 
habitual" na data do censo, sem pesquisar a 



REPORTAGEM 343 

O Sr. Luiz de Abreu Moreira, 
Secretário-Geral do CNE, em 
visita à IBM, em New York. 

duração mínima do trabalho durante o ano 
terminado na data do censo. Quanto aos mem­
bros ocupados de estabelecimentos ou comuni­
dades religiosas, recomendou COTA-1950 que os 
mesmos não fõssem computados na população 
económicamente ativa. A delegação do Brasil 
fêz objeções a êsse critério, entendendo que 
se o estabelecimento dedicar-se a uma ativi­
dade econômica objeto do censo, as pessoas 
nêle empregadas devem ser consideradas inte­
grantes do grupo das pessoas económicamente 
ativas. Quanto às pessoas não económicamente 
ativas, foi· recomendado que os países que o 
considerem apropriado, também adotem a clas­
sificação opcional da população de acõrdo com 
os seguintes grupos: (a) Pessoas que cuidam 
do lar; (b) Pessoas que recebem rendas; (c) 
Estudantes; (d) Reclusos de instituições pe­
nais, mentais, etc.; (e) Outros. O Brasil adotou 
essa discriminação em seu último censo. 
Adiou-se para outra reunião da COINS a deci­
são sõbre a comparabil!dade interamericana da 
população económicamente ativa, recomendan­
do-se aos países que, em seus censos experi­
mentais, consideram a possib!l!dade de incluir 
a informação sõbre a duração total da atividade 
do recenseado em tõdas as ocupações remune­
radas que haja exercido durante o ano termi­
nado no dia do censo, ao mesmo tempo que 
investiguem as características econômicas da 
população ativa segundo o conceito de "fôrça 
do trabalho". 

Ocupação: A ocupação foi definida como 
sendo a profissão, o oficio ou classe de tra­
balho exercido pelo indivíduo, sem levar em 
conta o ramo de atividade econômica em que 
se encontra ou sua posição na ocupação. Para 
assegurar a comparabilidade interamericana da 
informação sôbre ocupações, os países, ao de­
senvolverem suas classificações de ocupação, o 
devem fazer tendo em conta sua convertibili­
dade à classificação que se adote sob o Pro­
grama do Censo das Américas de 1960, a qual 
será conversível à da "Classiflcación Interna­
cional Uniforme de Ocupaciones" (CIUO). Foi 
recomendado ainda aos países: (a) que conti­
nuem fazendo estudos sõbre suas classificações 
de ocupações com o fim de dispor de material 
adequado para facil!tar a revisão da classifi­
cação ocupacional de COTA-1950, a qual se 
manterá até que se aprove a classificação que 
está sendo preparada pela Organização Inter­
nacional do Trabalho; (b) que os países prepa­
rem com a base dos últimos censos e dos censos 
experimentais um índice alfabético de ocupa­
ções com suas respectivas posições na classifi­
cação nacional e nas chaves de conversão da 
Classificação Internacional Uniforme de Ocupa­
ções e enviem dito índice à Secretaria do IASI 
para sua posterior utilização na preparação de 
um índice alfabético interamerlcano de ocupa­
ções: 

Ramo de atividade econômica: Reconhe­
ceu-se que para fins de comparabilidade intera-

mericana conviria desenvolver uma classifica­
ção de ramos de atividade econômica, que sendo 
conversível à CIUO, ofereça mais detalhes que 
o que êste contém ao nível do primeiro digito, 
porém menos a que corresponda ao nível de 
dois dígitos. Foi recomendado aos países, que, 
como contribuição para melhoria da classifica­
ção das atividades econômicas, nos censos rea­
lizados ou nos experimentais que venham a 
realizar, elaborem índices alfabéticos de tõdas 
as atividades econômicas, com as respectivas 
posições na classificação nacional e as chaves 
de conversão à classificação internacional 
(CIUO). 

Posição na ocupação: Admitiu-se que ain­
da não estão suficientemente esclarecidos os 
objetivos visados na investigação da "Posição 
na ocupação". Foi sugerido, por isso, aos países 
americanos que, nos censos experimentais que 
venham a realizar, usem em matéria de posição 
na ocupação o mínimo censitário interamerl­
cano de 1950 ou uma das duas classificações 
propostas pelas Nações Unidas, a saber: 

Classificação A: Empregadores - Traba­
lhadores por própria conta - Empregados por 
sõldo ou salário - Trabalhadores familiares não 
remunerados - Membros de cooperativas de 
produção - Pessoas não classificadas. 

Classificação B: 1. População económica­
mente ativa dedicada à agricultura: Produtores 
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agrícolas (proprietários) - Produtores agríco­
las (arrendatários ou parceiros) - Trabalhado­
res agrícolas por ordenado ou salário - Tra­
balhadores agr!colai; membros da família não 
remunerados - Membros de cooperativas de 
produção - Outras pessoas não classificadas 
- 2. População econômicamente ativa dedi­
cada a atividades não agrícolas: (a mesma 
classificação A) . 

Família censitária e grupo não familiar: 
Foi definida a família censitária como sendo 
a constituída por todos os ocupantes de um 
domicílio particular ou privado, êste último tal 
como seja definido censo de habitação Por sua 
vez as recomendações sôbre "Censo de Habi­
tação" definiram o domicílio como sendo todo 
local ou recinto estruturalmente separado ou 
independente que haja sido construído, feito, 
convertido ou disposto para fins de alojamento 
permanente ou temporário de pessoas. COTA­
-1950 havia dado dois conceitos diferentes para 
o censo dos domicílios. A deliberação agora 
adotada estabeleceu uma só definição que, por 
sua vez, define a fam!l!a cens!tária O Brasil, 
em seu censo de 1950, adotou o critério que 
agora vem de ser recomendado por COINS 

o grupo não familiar foi definido como 
representando todos os ocupantes de um domi­
dlio coletivo, segundo fique definido no "Censo 
de Habitação" Esta definição é de que o do­
micílio coletivo representa um conjunto de 
quartos, ou um quarto, localizados em um edi­
fício ou outra estrutura qualquer que, por seu 
arranjo estrutural e facllldades disponíveis é 
usado ou está destinado a ser usado como lugar 
de alojamento especial por um conjunto de 
pessoas usualmente sem vínculos familiares e 
que fazem vida em comum por razões de dis­
ciplina, de saúde, de ensino, de vida religiosa, 
militar, etc Todavia ficou pendente de decisão 
o critério a adotar para considerar como domi­
cílio coletivo um domicílio particular segundo 
o número de hóspedes abrigados pelo chefe 
da família censitária 

População urbana e rural: A definição 
dêsse conceito ficou dependendo de futuros es­
tudos a serem realizados pelo IAS! e outros 
organismos internacionais 

População dependente da agricultura: Não 
foi formulada nenhuma recomendação especi­
fica Em vista das dificuldades conceituais e 
operacionais que até o momento se apresen­
taram na identificação dos grupos da popula­
ção dependente dos grandes setores de atividade 
econômica, foi sugerido que o IAS! prepare um 
documento que resuma as experiências dos paí­
ses em relação aos censos efetuados e aos que 
em caráter experimental possam realizar para 
que, em consulta com o Departamento de Esta­
tística das Nações Unidas, a Organização das 
Nações Unidas para a Alimentação e a Agri­
cultura e os países americanos se possa formu­
lar um conjunto de recomendações para ser 
submetido na próxima reunião da COINS A 
Delegação do Brasil, ao discutir o assunto, fir­
mou seu ponto de vista a respeito da desne­
cessidade de uma recomendação sôbre o tópico 

de vez que, mediante indagação especifica no 
questionário de coleta a respeito da dependên­
cia econômica das pessoas não econômicamente 
ativas, a tabulação dos resultados, por ramo de 
atividade, permitiria conhecer, não só o grupo 
da população total dependente da agricultura, 
como, igualmente, de outros grandes setores de 
atividade econômica 

Emprêgo e desemprêgo: O tópico não foi 
considerado como mínimo interamericano. Não 
obstante, foi recomendado aos países que inves­
tiguem o conceito de desemprêgo e que apli­
quem a definição adotada pela Oitava Confe­
rência Internacional de Estatísticos do Traba­
lho, segundo a qual as pessoas compreendidas 
no desemprêgo serão tôdas aquelas que tenham 
mais de certa idade especificada e que, em um 
determinado dia ou semana se achem nas se­
guintes categorias: (a) Os trabalhadores dis­
poníveis para o emprêgo cujo contrato de tra­
balho haja terminado ou esteja suspenso tem­
poràrlamente, que estejam sem emprêgo e pro­
curando trabalho remunerado durante um breve 
período especificado, com preferência uma se­
mana; (b) as pessoas que nunca hajam estado 
empregadas e aquelas cuja categoria de ocupa­
ção mais recente seja distinta da de assalariado 
(isto é, antigos empregadores, etc ) juntamente 
com as que se acham aposentadas e estejam 
disponíveis para o trabalho, no curso do pe­
ríodo especificado e estejam procurando tra­
balho remunerado; (c) as pessoas sem emprêgo 
no período referido e que se achem disponíveis 
para trabalhar e hajam obtido um novo em­
prêgo que deva começar em uma data subse­
qüente ao período mencionado; (d) as pessoàs 
que hajam sido suspensas temporàriamente ou 
Indefinidamente, sem perceber remuneração 
Não se consideram desempregadas as pessoas 
compreendidas nas seguintes categorias: (a) 
as que tenham o propósito de estabelecer por 
sua conta um negócio qualquer ou exploração 
agrícola, porém que não hajam tomado medi­
das nesse sentido e que não estejam procuran­
do trabalho remunerado; (b) os antigos tra­
balhadores familiares não remunerados que não 
estejam trabalhando nem procurando traba­
lho remunerado 

Idioma, assistência escolar e fecundidade: 
Não foi feita nenhuma recomendação específica 
a respeito do tópico, o qual não foi considerado 
como mínimo interamericano. A Delegação do 
Brasil, opinou contràrlamente a decisão sôbre 
fecundidade, por considerar do mais alto inte­
rêsse a Investigação, principalmente para estu­
dos demográficos, reportando-se, à guisa de 
justificação, às análises e estudos levados a 
efeito pelo Laboratório de Estatística do Con­
selho Nacional de Estatística. 

RELATIVAMENTE às tabulações do "Censo De­
mográfico", foram recomendadas as seguintes: 

População total: A população recenseada 
será tabulada por sexo, segundo divisões terri­
toriais principais e divisões territoriais menores. 
A população da capital do país e das cidades 
principais também deverá ser tabulada por 
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sexo Quando o dado se refira à população de 
uma "área metropolitana", é conveniente apre­
sentar, separadamente, o dado da população 
correspondente a cada uma das cidades e das 
outras áreas compreendidas na "área metro­
politana" 

Idade: A população recenseada deverá ser 
discriminada em urbana e rural, por sexo e 
anos simples de idade, até 100 

Estado civil: A tabulação, segundo o es­
tado civil, será .feita por sexo e pelos seguintes 
grupos de idade: Menores de 15 anos, 15-19, 
20-24, 25-29, 30-34, 35-39, 40-44, 45-49, 50-54, 
55-59, 60-64, 65-69, 70-74, 75 e mais anos e idade 
não declarada Sempre que seja possível, os 
países divulgarão com destaque, em relação aos 
casados, as uniões consensuais 

Lugar de nascimento: Quanto à população 
nascida no país, deve ser tabulada por sexo, 
segundo as divisões territoriais principais de 
nascimento A população constituída de na­
turais do pais e de estrangeiros será tabulada 
por sexo e pelos seguintes grupos de idade: 
Menores de 1 ano; 1-4, 5-9, 10-14, 15-19, 20-24, 
25-29, 30-34, 35-39, 40-44, 45-49, 50-54, 55-59, 
60-64, 65-69, 70-74 e 75 e mais anos e idade 
não declarada 

vidade econômica deve ser conversível às divi­
sões da Classificação Industrial Internacional 
Uniforme de tôdas as Atividades Econômicas, 
que esteja disponível para os Censos de 1960. 
A classificação segundo grupos de idade deve 
sei a seguinte: Menores de 15 anos, 15-19, 20-24, 
25-34, 35-44, 45-54, 55-64, 65-74, 75 anos e mais 
de idade não declarada 

Posição da ocupação: Foi adiada a decisão 
sô bre as tabulações do tópico 

Família censitária e grupo não familiar: 
Foi adiada, igualmente, a decisão a respeito das 
tabulações relativas ao tópico 

População urbana e rural: Recomendada a 
tabulação do tópico distribuída segundo a si­
tuação no domicilio (urbana e rural), por sexo 
e anos simples de idade, recomendando-se uma 
outra tabulação por sexo segundo os seguintes 
grupos de magnitude das localidades: 500 000 ha­
bitantes ou mais: 100 000-500 000; 25 000-100 000; 
10 000-25 000; 5 000-10 000, 2 000-5 000; 1 000-2 000; 
500-1 000; menos de 500 habitantes; áreas não 
classificadas 

População dependente da agricultura: Não 
foi feita recomendação alguma, já que a pro• 
posta no programa provisório revisado pelas 
Nações Unidas não foi discutida por ser de 

Nacionaltdade legal: A tabulação deve ser segunda prioridade (opcional) 
feita por nacionalidade legal e sexo Os países ,. 
que o considerem de interêsse poderão tabular 
opcionalmente a nacionalidade legal pelos se­
guintes grupos de idade: Menores de 5 anos, 
5-14, 15-24, 25-34, 35-44, 45-54, 55-64, 65-74 e 75 
anos e mais e idade não declarada 

Alfabetismo: Foi recomendada a tabulação 
da população de 15 anos e mais, distribuída em 
urbana e rural, por sexo e os seguintes grupos 
de idade: 15-19, 20-24, 25-34, 35-44, 45-54, 55-64, 
65-74 e 75 anos e mais e idade não declarada 

Nível de educação: Recomendou-se a ta­
bulação da população de 15 anos e mais, se­
gundo os seguintes grupos de idade, por sexo: 
15-19, 20-24, 25-34, 35-44, 45-54, 55-64, 65-74, e 75 
anos e mais e idade não declarada 

População económicamente ativa e não eco­
nómicamente ativa: A distribuição da popu­
lação deverá ser feita, pela situação no domici­
lio (urbana e rural), segundo os seguintes gru­
pos de idade: Menores de 15 anos, 15-19, 20-24, 
25-29, 30-34, 35-39, 40-44, 45-49, 50-54, 55-59, 
60-64, 65-69, 70-74, 75 anos e mais e idade não 
decla"ada 

Ocupação: A população económicamente 
ativa deve ser tabulada por grupo de ocupação, 
sexo e grupo de idade A classificação segundo 
a ocupação deve ser conversível aos grupos 
principais da Classificação ln ternacional Uni­
forme de Ocupações que esteja disponível para 
os censos de 1960. 

Ramos de atividade econômica: A popula­
ção econômicamente ativa será ainda tabulada 
por ramo de atividade econômica, sexo e grupos 
de idade A classificação segundo ramos de ati-

N o QUE diz respeito ao "Censo de Habitação'', 
foi adotada a seguinte lista de temas para o 
mínimo interamericano: Dados do prédio ou 
edifício: 1 Localização (estado, província, dis­
trito, cidade, rua, número, etc ) ; 2 Domicillos 
particulares ou privados - (Número) Dados 
do Domicillo: 1 Quartos (número); 2 Oc;;.pan­
tes (número); 3 Forma de ocupação; 4 Agua; 
5 Serviço Higiênico; 6 numinaÇão e 7 Tipo 
do élomicíiio'] Quanto às tabulações, foi reco­
mendado ac!!Í países americanos que elaborem 
tabulações cruzadas e que sempre que seja 
possivel as apresentem separadamente, pelo 
menos, para as áreas urbanas e rurais Foram 
sugeridas as seguintes tabulações: 1 Número de 
domicílios por tipo segundo o total de ocupan­
tes; 2 Classificação dos domicílios particulares 
segundo o número dêles nos edifícios respec­
tivos, compreendendo: 1 só domicilio; 2-9, 10-19, 
20-29, 30 e mais e não declarado. 3 Domicillos 
particulares ocupados pela forma de ocupação 
(ocupados por proprietários, por inquilinos e 
sob outra forma), segundo o número de quar­
tos (1 quarto; 2, 3, 4, 5, 6, 7 e mais e não 
declarado) 4 Domicillos particulares ocupados 
segundo o número de ocupantes, com indicação 
dos que dispõem ou não de água corrente, ser­
viço higiênico e iluminação e Número de 
ocupantes: 1 ocupante; 2, 3, 4, 5, 6, 7 e mais 
e não declarados; Agua corrente: água corrente 
dentro ~o domicilio; água corrente fora do do­
micilio e dentro do edifício; ágtia corrente fora 
do edifício e sem água corrente Serviço higiê­
nico: Com inodoro de uso privado; com inodoro 
de uso comum ou coletivo; com outro tipo de 
serviço higiênico e sem serviço higiênico de 
nenhum tipo !lum,ínizção - (Com iluminação 
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elétrica, sem iluminação elétrica) 5 Domicí­
lios particulares ocupados classificados pela 
forma de ocupação segundo a média de ocupan­
tes por quarto 

No âmbito da "Administração censitária", 
dentre as recomendações e sugestões feitas pela 
IV COINS, destacou-se a proposta da Secretaria 
do IASI no sentido de preparar uma série 
de documentos que tratem de aspectos especí­
ficos relacionados com a administração censi­
tária, incluindo principalmente aquêles que se 
refiram à organização e planificação destinada 
a fornecer aos países contribuição que lhes 
permita adotar decisões que melhor atendam 
às necessidades nacionais Para isso, foi apro­
vada a seguinte llsta de tópicos: 1 Plano cen­
sltário - 2 Legislação censitária - 3 Métodos 
de elaboração e contrôle de orçamentos censl­
tários - 4 Organização censitária - 5 As­
pectos geográficos 6 Data e periodicidade 
do censo - 7 Seleção, capacitação e treina­
mento do pessoal censitário - 8. Material cen­
sltárlo, excluindo o destinado à coleta de in­
formações 9 Boletim censitário e instruções 
para os recenseadores - 10 Métodos de recen­
seamento - 11 Elaboração dos dados censltá­
rios: critica e codificação, tabulação e divulga­
ção dos resultados censitários - 12 Relações 
públicas em matéria censitárla - 13 Avaliação 
e análise dos dados censitários '- 14 Técnicas 
de censos experimentais - 15 Uso de amos­
tragem nos censos 

E~ M FACE do desenvolvimento do programa do 
Censo das Américas de 1960, a IV Sessão da 
COINS decidiu ainda fazer algumas outras re­
comendações Importantes, dentre elas se des­
tacando a que estabelece que as III e IV Sessões 
do Subcomitê da COINS para censos se reali­
zem em fevereiro e outubro de 1957, respectiva­
mente, e que a V Sessão da COINS se celebre 
em novembro do mesmo ano e da respectiva 
agenda conste como um dos tópicos principais 
a discussão e aprovação dos conceitos e tabula­
ções mínimas do Censo Agropecuário de 1960, 
tomando em consideração as recomendações 
mundiais estabelecidas pela Organização das 
Nações Unidas para a Agricultura e a Allmen­
tação e o ponto de vista interamericano formu­
lado pelo Subcomitê para censos com base na 
fonsulta regional 

\. Encerramento dos trabalhos - No dia 2 de 
novembro, reallzou-se na sede da Organização 
dos Estados Americanos a sessão de encerra­
mento dos trabalhos da IV COINS Coube ao 
delegado do Brasil, Sr Luiz de Abreu Moreira, 
proferir o discurso de encerramento, em nome 
das delegações presentes. Foram as seguintes 
as palavras do Secretário-Geral do CNE: 

"Por extrema gentileza dos dedicados com­
panheiros desta reunião interamericana e no 
momento em que nos preparamos a fim de 
voltar ao recesso do nosso lar e às nossas la­
butas cotidianas, fui honrado com a incum­
bência de interpretar as manifestações de agra­
decimento de todos nós pela simpática e frater­
nal acolhida que nos foi dispensada durante os 
trabalhos que vimos de reallzar Procurarei fa­
zê-lo, embora da forma mais resumida e singela. 
De nossa parte, seria faltar ao cumprimento de 
um tão grato dever se a palavra do Brasil não 
se fizesse ouvir, por sua delegação, neste ple-

nário que, por aclamação nos distinguiu e nos 
elevou à vice-presidência do conclave, elegendo 
ainda a nossa representação para a vice-presi­
dência da Junta Coordenadora e o Subcomitê 
de Censo Eis, porque, inteiramente à vontade, 
tomarei um pouco de vossa atenção para estas 
breves palavras 

As sessões da COINS, se não bastassem para 
expressar-lhes o alto significado da vallosa con­
tribuição que trazem as Américas para que se 
conheçam a si mesmas, teriam a enaltecer-lhe 
o mérito o fato de contribuírem para a maior 
aproximação dos que habitam neste hemisfério 

Aqui reunidos e simbolizados, povos de tô­
das as latitudes e longitudes do Novo Mundo, 
que, perfeitamente irmanados nesta IV Sessl'io 
da COINS entrelaçaram seus pensamentos e 
stias ações, em busca do rumo comum, que tem 
sido a tão decantada comparabilidade da esta­
tística interamericana 

Por fôrça dêste contacto, temos tido oca­
sião de sentir em que estamos defasados e em 
que estamos sincrônlcos, constituindo essa afe­
rição de pensamento e atitude um estímulo à 
unidade do nosso mundo 

É ao IAS! que cabe essa esplêndida colabo­
iação para a maior comunicabilidade dos povos 
a1nericanos, alcançando no terreno da técnica 
o que representa um verdadeiro anseio perma­
nente de nossos países Não fôra a coordenação 
dêsse extraordinário órgão técnico, não tería­
mos, muitos de nós, a possibilidade de tão 
estreitamente conviver, aqui vindo aprender na 
experiência alheia e aqui vindo oferecer um 
contingente a ser difundido no exercício da 
técnica estatística 

Por tôdas essas razões e por outras que nos 
escapam neste momento, rendemos nossa home­
nagem à entidade que é o IAS!, que preside 
essa tarefa sob tão alta e cívica inspiração. 

Aos que aqui nos acolheram, os irmãos dos 
Estados Unidos da América do Norte, não pode­
ríamos deixar de agradecer-lhes a carinhosa 
acolhida e a constante assistência que dispen­
saram a todos nós 

Devemos-lhes gratidão ainda pelos evidentes 
esforços que fizeram desenvolver, sob a égide 
da confraternização continental, para que, em 
condições ideais, tivéssemos o nosso convívio e 
cumpríssemos a tarefa comum 

Fol no salão de conferências do Departa­
mento de Estado do Govêrno desta grande nação 
irmã que se desenrolaram os nossos trabalhos, 
ou seja, no mesmo recinto onde conclaves do 
maior interêsse econômico, financeiro e estra­
tégico, dêste hemisfério e do mundo em geral, 
se fizeram realizar Els aí o testemunho da 
melhor acolhida que nos poderia ter sido dada 

A Par de nos haverem proporcionado exce­
lentes meios de ordem material, aquêles que 
nos hospedam fizeram colocar à nossa disposi­
ção todos os recursos da sua avançada técnica 
e da sua robusta experiência, objetivando faci­
litar-nos os encargos que temos sob a nossa 
responsitbil1dade, além de oferecer-nos a sua 
assistência técnica e bem assim a oportunidade 
do indispensável e profícuo treinamento espe­
cializado de pessoal 

Queremos, igualmente, registrar o nosso re­
conhecimento e a nossa sincera admiração pelo 
excepcional trabalho realizado pelo "staff" do 
IAS! na elaboração dos magnificas documentos 
que serviram de base para a discussão dos vários 
assuntos debatidos e ainda pelo excelente Pa­
drão dos trabalhos de coordenação realizados 
pela sua Secretaria-Geral e pela constante preo­
cupação de todos os seus funcionários em pro­
porcionar-nos melhores condições passiveis para 
o desempenho de nossas atividades 

Ao Senhor Secretário-Geral do IASI, nosso 
estimado companheiro TUlo Hostílio Montene­
gro, rendemos a nossa homenagem do maior 
aprêço e admiração, pelo descortínio, inteligên­
cia e brilhantismo com que se houve durante 
a Conferência que ora se encerra 

Ao finalizar, esperando haver podido ex­
pressar de forma singela o pensamento de todos 
os meus caros companheiros, a êles ora me 
dirijo, manifestando, nesta oportunidade, o 
quanto nos honrou o seu convívio, formulando, 
em nome do Brasil, os mais ardentes votos pela 
unidade cada vez mais intensa da fraternidade 
interamer!cana" 
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Finda a sessão de encerramento, realizou-se 
no mesmo local uma recepção oferecida pelo 
IAS! aos membros das delegações à IV COINS 

Visitas a órgãos técnicos - Durante a Ses­
são, e de acôrdo com o programa elaborado pelo 
IASI, os delegados visitaram o "Bureau of the 
Census", do Govêrno Americano, que percor­
reram demoradamente; e o "Bureau of Labor 
Statistlcs", que lhes ofereceu uma recepção. 

Tendo em vista os problemas relacionados 
com o planejamento e execução do Recensea­
mento Geral de 1960, o Sr Luiz de Abreu Mo­
reira realizou entendimentos no sentido de 
assegurar maior assistência técnica ao CNE, so· 
bretudo no campo da amostragem. 

O assunto foi debatido com os Srs Raymond 
T Bowmann, diretor-assistente do "Statlstical 

Standards Bureau of the Budget" e Calvert L 
Dedrick, coordenador Internacional do "Bureau 
of the Census" e ainda o Sr H s. Phillip, 
conselheiro de Administração Pública para a 
América Latina. 

Dos entendimentos havidos ficou assentada, 
em principio, a designação de um técnico norte­
-americano em amostragem para, durante dois 
anos, servir junto ao Núcleo de Planejamento 
Censitário, colaborando, na qualidade de con­
sultor para assuntos relacionados com a amos­
tragem estatística, e prestando ainda ajuda no 
treinamento de pessoal Também ficou assen­
tado, em principio, o treinamento, no "Bureau 
of the Census", de técnicos brasileiros em as­
suntos censitârios, até o número de 6, sendo 3 
em técnica de amostragem e 3 em assuntos 
relacionados com a administração e técnica 
censitária 



Resenha 

I REUNIÃO DOS INSPETORES 
REGIONAIS 

e OM O Objetivo de debater problemas eS­
pecifiCOS das respectivas Inspetorias, bem co­
mo examinar questões técnicas e de rotina 
pertinentes aos levantamentos estatísticos em 
execução ou já planificados, reuniram-se nes­
ta Capital, em novembro, os Inspetores Re­
gionais de Estatística, convocados pela Secre­
taria-Geral do CNE. 

Para maior eficiência dos trabalhos, fo­
ram as Inspetorias Regionais divididas em trêe 
grupos, que se reuniram em datas diferentes. 

A agenda dos trabalhos compreendia o~ 

seguintes assuntos : I. Divisão Territorial; II. 
Tábuas Itinerárias Brasileiras; III. Dicionáric 
dos Municípios; IV. Documentação Municipal; 
V. Resenhas Informativas Mensais; VI. Inqué­
ritos Econômicos; VII. Registro Industrial; 
VIII. Campanhas Estatísticas. 

O primeiro grupo de Inspetores reuniu-se 
de 5 a 9 de novembro, e dêle fizeram parte 
os srs. Artur Ferreira (Bahia), IDldebrando 
Martins da Silva (Minas Gerais), Francisco 
de Paula Lima Steele (Rio de Janeiro), Vla­
demir Pereira (São Paulo), Raimundo Nobre 
Passos (Paraná) e Aroldo Caldeira (Santa Ca­
tarina). 

A reunião do segundo grupo prolongou-se 
do dia 12 ao 16, participando dos trabalhos 
os srs. Enio Alvim de Moura (Rio Grande do 
Sul), Raul Figueiredo Rocha (Ceará), João Al­
fredo Freire (Rio Grande do Norte), José 
Franklin Casado de Lima (Alagoas), Francis­
co Junqueira (Sergipe), Adolfo Frejat (Espí­
rito Santo), Joffre Borges de Albuquerque (Pa­
raíba), João Alfredo Freire (Pernambuco). 

O terceiro e último grupo reuniu-se, fi­
nalmente, dos dias 19 a 23, e dêle faziam 
parte os srs. Cid Craveiro Costa (Mato Gros­
so), Célio Fonseca (Goiás), Francisco Vala­
dares Filho (Amazonas), Francisco Cronje da 
Silveira (Pará), Artur Dias de Paiva (Mara­
nhão) e Benedito Afonso de Lima (Piaui). 

Os trabalhos da I Reunião de Inspetores 
Regionais foram presididos pelo Prof. Juran­
dyr Pires Ferreira, Presidente do IBGE, e ti­
veram a direção geral do Secretário-Geral, 
substituto do CNE, sr. Valdemar Cavalcanti. 

Foram tomadas, durante a I Reunião, nu­
merosas medidas relacionadas com melhor sis­
tematização dos processos de trabalhos e s 
coordenação de esforços para a realização de 
várias tarefas programadas pela direção do 
IBGE. 

Aspecto de uma das mesas-redondas com os Inspetores Regionais 



Outra mesa-redonda, presidida pelo Prof. Jurandyr Pires Ferreira, presidente do IBGE 

ATIVIDADES DA JEC 
~ 3 de outubro, sessão ordinária - O Sr. Pre­
sidente comunicou que deveriam seguir breve­
mente para os Estados Unidos os Srs. Luiz de 
Abreu Moreira e Armando Rabelo, respectiva­
mente Secretário-Geral do CNE e diretor do 
Núcleo de Planejamento Censitário, que iam 
representar o Brasil na IV Sessão da COINS. 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou voto de congratulações com o "Jor­
nal do Commercio", pelo transcurso do aniver­
sário de sua fundação; b) aprovou o projeto do 
Quadro de Apresentação dos Inquéritos Espe-

cials sôbre Transportes e Comunicações, do 
Censo de 1950; c) determinou que a Secretaria­
Geral apresentasse projeto de Resolução rati­
ficando a Resolução n.0 483, da Assembléia-Ge­
ral do ONG; d) concedeu Isenção da taxa de 
Estatística a espetáculos beneficentes que 
preenchiam as condições mínimas exigidas. 

Publicações distribuídas: Aspectos da eco­
nomia agropecuária, 1940/1950 - do Núcleo de 
Planejamento Censltário; Estudos demográficos 
n. 0 181 : Distribuição territorial dos estrangeiros 
e brasileiros naturalizados no Brasil em 1950 -

Outro grupo de Inspetores Regionais, reunidos em mesa-redonda, na Secretaria-Geral 

R.B.E. - 6 



350 REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍSTICA 

NO BRASIL UMA DEMóGRAFA NORTE-AMERICANA - Em reunião especial, realizada no dia 7 
de dezembro, a Junta Executiva Central do CNE recebeu a visita da Sra. Irene Teauber, Diretora 
do Departamento de Estudos Demogrãficos da Universidade de Princeton, nos Estados Unidos. 
Saudaram a a ilustre visitante os Srs. Germano Jardim, do Ministério da Educação e Cultura, 
e o Prof. Jurandyr Pires Ferreira, Presidente do IBGE. Ao agradecer, a Sra Irene Teauber 
declarou-se impressionada com o progresso do sistema estatístico brasileiro e mostrou-se sensi-

bilizada pelas manifestações de hospitalidade que recebeu em nosso país. 
Na foto, um flagrante da sessão 

do Laboratório de Estatística; Estudos sôbre as 
quantidades e os preços das mercadorias pro­
duzidas ou negociadas - do Laboratório de 
Estatística; Quixadá - monografia municipal, 
da DDD; REVISTA BRASILEIRA DE ESTATÍS­
TICA, n ° 66; Produção industrial do Rio Grande 
do Norte em 1954 - da :!)LE; Boletim de Ser­
viço n ° 220 

+: 10 de outubro, sessão extraordinária - O 
Sr Secretário-Geral comunicou à Casa a posse 
do novo Inspetor Regional de Pernambuco, Sr 

João Alfredo Freire; a Instalação e funciona­
mento da equipe de Apuração do Registro In­
dustrial, e aludiu ao problema do Núcleo Re­
sidencial para o pessoal do Serviço Grãflco do 
IBGE, esclarecendo ser pensamento da Secre­
taria realizar um concurso entre arquitetos para 
o seu planejamento. O Sr. Presidente teceu 
considerações sôbre o assunto, sugerindo fôsse 
adotado para aquêle Núcleo o sistema de 
"falanstério". A sugestão, depois de discutida 
por vários dos Srs Conselheiros, foi aprovada 

REUNIÃO DOS INSPETORES REGIONAIS - O Prof Jurandyr Pires Ferreira, 
na presidência dos trabalhos 



ALMôÇO DE CONFRATERNIZAÇAO - Após a última sessão da Junta Executiva Central em 
1956, realizada no dia 28 de dezembro, houve um almôço de confraternização no Serviço Gráfico 
do IBGE, com a presença do Presidente do Instituto, dos secretários-gerais dos dois Conselhos, 
de diretores do CNE e do CNG, além de convidados especiais. Falaram o sr. Dyrno Pires 
Ferreira, Superintendente do Serviço Gráfico, e o sr. Jurandyr Pires Ferreira, Presidente do 
IBGE. Na foto, vê-se o Presidente quando discursava, tendo à sua direita D. Dulce Meurer, 
diretora do SEP; o sr. Luiz de Abreu Moreira, Secretário-Geral do CNE; sr. Afonso Almiro, 
Diretor da Despesa Pública; e à esquerda, D. Gláucia Weinberger, do SEEF, e o sr. Virgílio 

Correia Filho, Secretário-Geral do CNG 

A Junta tomou as seguintes deliberações: Valdemar Cavalcanti, diretor de Documentação 
e Divulgação. 

A Junta aprovou os seguintes votos: a) de 
congratulações com a UNESCO, pelo transcurso 
do aniversário de sua fundação; b) de rego­
zijo, pelo transcurso do Dia das Américas; 
c) de congratulações com a Secretaria-Geral e 
com a Diretoria de Divulgação e Documentação 
pelo lançamento da "Coleção Teixeira de 
Freitas". 

Foram distribuídas as seguintes publicações: 
espetáculos beneficentes que satisfaziam aos Vida e Morte nas Capitais Brasileiras _ da 
requisitos mínimos. 

a) aprovou votos de congratulações com o Ins­
tituto Nacional do Livro, pelos convênios fir­
mados com as Prefeituras do interior para a 
instalação de bibliotecas municipais; com o 
Ministério da Viação, pela portaria que reduz 
tarifas postais para livros e publicações; com 
o Prefeito de Quixadá, por haver incluído no 
Orçamento Municipal verba para construção de 
sede para a Agência Municipal de Estatística; 
b) concedeu isenção da taxa de Estatística a 

Publicações distribuídas: Estudos sôbre as 
quantidades e os preços das mercadorias pro­
duzidas ou negociadas, Números-índices das 
quantidades e dos valores médios unitários de 
42 mercadorias exportadas nos anos de 1953 a 
1955, conforme os valores em dólares - do La­
boratório de Estatística; Território de Rondô­
nia, monografia - da DDD; Ceará, registro in­
dustrial em 1954, Inquéritos econômicos, junho 
de 1956 - da DLE; Boletim de Serviço n.0 221; 
Estimativa da produção de batata inglêsa, algo­
dão em carôço, pluma e carôço de algodão, 
cana de açúcar, maçã, milho, em 1956 - do 
SEP; Mensário Estatistico n. 0 62 - do SEEF. 

iC 17 de outubro, sessão ordinária - O Sr. Pre­
sidente expressou o regozijo da Junta pelo re­
tôrno, aos trabalhos, do Sr. Alberto Martins. 
O Sr. Augusto Bulhões sugeriu que as verbas 
dos serviços centrais de estatística ficassem 
globalmente empenhadas em favor do Serviço 
Gráfico, no que concerne à divulgação estatís­
tica. O Sr. Secretário-Geral comunicou que 
deveria viajar, nesse mesmo dia, para os Esta­
dos Unidos, para representar o Brasil na IV 
Sessão da COINS, e que assumiria a Secretaria, 
durante sua ausência, o substituto legal, Sr. 

POSSE - Em solenidade realizada na Secreta­
ria-Geral do CNE, no dia 21 de novembro, 
tomou posse no cargo de Inspetor Regional 
de Estatística no Território Federal do Rio 
Branco o sr. Adão Oliveira Medeiros. O ato 
foi presidido pelo Prof. Jurandyr Pires Fer­
reira, achando-se presentes os srs. Valdemar 
Cavalcanti, Secretário-Geral substituto do Con­
selho, e outras autoridades. Na foto, um as­
pecto da cerimônia, no momento em que falava 

o Presidente do IBGE 

DDD; Ponte Nova, monografia municipal - da 
DDD; Revista Brasileira dos Municipios, n.• 34 
- da DDD; Estatística do culto católico ro­
mano, 1946-1950, do SEDMP; Exportação do Pa­
raná por vias internas, 1955 - da DLE; Boletim 
de Serviço n. 0 222; Estudos demográficos n.• 184: 
ensaio de cálculo da taxa de reprodução para 
a população do Brasil - do Laboratório de 
Estatística; Estimativa da produção de batata 
doce, laranja, melancia e melão, 1956 - do SEP; 
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DELEGACIA DO IBGE EM BRASíLIA - Tendo em vista o ritmo acelerado em que se processam 
os trabalhos de transferência da nova Capital Federal, o IBGE já está estudando planos para a 
instalação, em Brasília, de uma Delegacia, através da qual dará àquele notável empreendimento 
o mais decidido. apoio Serão ali instaladas uma biblioteca, uma agência de estatística, uma 
oficina impressora e uma estação de rádio. Na foto, a maquete do edifício da Delegacia, projetado 

pelo Prof Jurandyr Pires Ferreira, Presidente do IBGE 

óleos e gorduras vegetais, 1951-55 - do SEP; 
Resultados dos subprodutos de óleos e gorduras 
vegetais, 1955 - do SEP 

1C 24 de outubro, sessão extraordinária - O Sr 
Presidente comunicou que determinara a con­
vocação, em grupos, dos Inspetores Regionais, 
para discutir vários assuntos, entre os quais 
os levantamentos estatísticos e a organização 
do "Dicionário Brasileiro dos Municípios" O 
Sr Secretário-Geral fêz, entre outras, as se­
guintes comunicações: a) foi dado o nome de 
Teixeira de Freitas a escolas públicas nos mu­
nicípios de S João dos Patos, Presidente nutra 
e Primeira Cruz (Maranhão), e a logradouro 
público no município de Belmonte (Bahia); 
b) foram concluídos pela IR do Ceará enten­
dimentos com as Prefeituras de Brejo Santo, 
Qulxadá e Paracuru, para a instalação da Agên­
cia de Estatística em prédio próprio; c) o INIC 
vai publicar, em vários Idiomas, algumas das 
monografias municipais já editadas pelo CNE 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou os seguintes votos: de regozijo, pe­
las comemorações do Ano Santos Dumont; de 
pesar, pelo falecimento do Sr Raul Araujo Coe­
lho, antigo servidor do SEEC; de congratula­
ções - com a ONU, pelo transcurso do ani­
versário da sua fundação; com o Instituto His­
tórico e Geográfico Brasileiro, pela passagem 
do 118 ° aniversário da sua fundação; com os 
municípios de Capelinha, Catalão, Colatlna, Pa­
ranavai e Tupã, por tecem sido eleitos os muni­
ciplos mais progressistas de 1955, em concurso 
patrocinado pelq IBAM 

Publicações distribuídas: Observações acêr­
ca do inquérito sôbre o número dos filhos tidos 
pela mulher nos dois últimos censos do Brasil 
- do Laboratório de Estatistlca; Quadros sin­
têticos da produção do açúcar em 1956/57 - do 
Instituto do Açúcar e do Alcool; Cachoeira do 
Sul, monografia municipal da DDD; 

~ 31 de outubro, sessão extraordinária - O Sr. 
Secretárl~-Geral fêz, entre outras, as seguintes 
comunicações: a) fôra eleito vice-presidente da 
IV Sessão da COINS o delegado brasileiro, Sr 
Luiz de Abreu Moreira; b) estavam sendo to­
madas tôdas as medidas necessárias à boa mar­
cha da I Reunião de Inspetores Regionais; c) 
convidou os Srs Conselheiros para a posse do 
novo Inspetor Regional no Rio Grande do Sul, 
naquele dia, na Secretaria-Geral. 

A Junta baixou as seguintes Resoluções: 
n º" 516, 517, 518, 519 e 520, relativas ao orça­
mento do Conselho, e 521, que aprova os resul­
tados definitivos dos Censos Comercial e dos 
Serviços, de 1950 

Foram tomadas pela Junta as seguintes 
deliberações: a) aprovados votos de congra­
tulações com o Município de Ponte Nova, pela 
passagem do aniversário de sua fundação; com 
o Prof Milton da Silva Rodrigues, pelo apare­
cimento do Vocabulário Brasileiro de Estattsti­
ca; b) formulado voto de pesar pelo faleci­
mento do general Gols Monteiro; c) aprovadas 
as contas do DEE de Pernambuco, relativas ao 
auxílio concedido em 1955; d) concedidas isen­
ções do Sêlo de Esta tístlca para espetáculos 
beneficentes no Interior 
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POSSE - No dia 16 de novembro, em solenidade realizada na Secretaria-Geral, sob a presidência 
do Prof. Jurandyr Pires Ferreira, tomou posse no c~.rgo de Inspetor Region:tl no Ceará o Sr 
Raul de Figueiredo Rocha, que substituiu, naquefas funções, o Sr Wilson Távora Maia Assis­
tiram ao ato, >-lém de Secretário-Geral, substituto, Sr Valdemar Cavalcanti, o Sr Joaquim 
Pires Ferreira e outras autoridades, bem assim diretores e chefes de Serviço da Secretaria-Geral. 

No clichê, um aspecto da posse, quando o novo Inspetor era cumprimentado 
pelo presidente do IBGE 

Publicações distribuídas: Tableaux choisis 
de la population et de quelques aspects écono­
miques du Brésil - do Laboratório de Estatís­
tica; Santa Vitória do Palmar, monografia mu­
nicipal - da DDD; Vocabulário Brasileiro de 
Estatística, do Professor Milton da Silva Ro­
drigues; Produção industrial na Paraíba em 
1954 - da DLE; Inquéritos econômicos, julho 
de 1956 - da DLE; Produção agrícola do Brasil 
em 1952/1956 - do SEP; Mensário Estatístico 
n ° 63 - do SEEF 

1c 7 de novembro, sessão ordinária - O Sr 
Secretário-Geral fêz comunicações relativas aos 
trabalhos da 1 Reunião de Inspetores Regionais 
e à IV Sessão da COINS 

A Junta aprovou os seguintes votos: a) de 
congratulações com a UNESCO, pela passagem 
do aniversário de sua fundação; com o Minis­
tério da Educação e Cultura e com a Casa de 
Rui Barbosa, pelo transcurso do Dia da Cultura; 
com a Prefeitura de Salvador, pelo restabeleci­
mento da Diretoria Municipal de Estatística; 
b) de reconhecimento, ao Governador do Estado 
do Rio de Janeiro e ao Prefeito Municipal de 

VISITA À IR DE ALAGOAS - A Inspetoria 
Regional de Alagoas foi visitada por D Adelmo 
Machado, Arcebispo Coadjutor de Maceió, que 
percorreu tôdas as dependências da repartição 
e exa.minou alguns dos trabalhos em execução, 
manifestando, em seguida, admiração pela obra 
que o IBGE vem realizando. Na foto, um fla­
grante da visita., vendo-se D. Adelmo Machado 
em companhia do sr José Frankin Casado de 

Lima, Inspetor Regional naquele Estado 

Campos, pelo interêsse demonstrado na preser­
vação dos Convênios Nacionais de Estatística 
Municipal 

A Junta concedeu isenções da taxa de Es­
tatística para espetáculos beneficentes que 
preenchiam os requisitos mínimos 

1c 16 de novembro, sessão extraordinária - Os 
Srs Alberto Martins, Nirceu da Cruz César, 
Mário Peçanha de Carvalho, Augusto Bulhões 
e D Dulce Meurer referiram-se à visita feita 
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aos respectivos serviços pelos Inspetores Regio­
nais de Estatística o Sr Alberto Martins co­
municou também ter o SEEC concluído a apu­
ração das estatísticas do ensino médio em 1956, 
por municípios. 

O Sr Secretário-Geral fêz, entre outras, as 
seguintes comunicações: a) prosseguia normal­
mente, dentro do plano traçado, a I Reunião 
de Inspetores Regionais; b) tomaria posse no 
mesmo dia o novo Inspetor Regional do Ceará, 
Sr Raul Figueiredo; c) a Câmara Municipal de 
Feira de Santana aprovara voto de reconheci­
mento ao IBGE pela publicação da monografia 
daquele município 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovo\! voto de congratulações com os Mu­
nicípios de Lorena e Cotia, pela passagem do 
centenário de sua emancipação politica, e com 
o Sr Coronel Nelson Mesquita de Miranda, 
pela sua promoção; b) formulou voto de pesar 
pelo falecimento do Sr Eduardo Castro tio do 
Prof Jurandyr Pires Ferreira; c) .baixo~ a Re­
solução n ° 522, que declara a concordância 
da JER do Território de Rondônia com a Con­
venção Nacional de Estatística; d) concedeu 
isenção da taxa de Estatística a espetáculos 
beneficentes que preenchiam as condições mí­
nimas; e) apl!cou multa a firma do Distrito 
Federal 

Publicações distribuídas: Ligeiras conside­
rações acêrca das estimativas pós-censitárias da 
população dos Municípios - do Laboratório de 
Estatística; Barbacena - monografia municipal 
da DDD; Sinopse estatística do ensino primário 
fundamental relativa a 1956, do SEEC; Produção 
industrial de Sergipe em 1954, da DLE; Produ­
ção extrativa vegetal, 1955 - do SEP; Gado 
abatido nos matadouros municipais e estabele­
cimentos industriais particulares em 1940/1955 
- do SEP; Boletim de Serviço n ° 226 

i< 12 de novembro, sessão ordinária - A Junta 
examinou o parecer da Comissão designada para 
apreciar o projeto de Lei que institui a Gula 
de Exportação O Sr Presidente anunciou que 
já se estava tratando da instalação, na futura 
Capital Federal, de uma Delegacia Especial do 
IBGE e que o CNG la ali montar estação de 
rádio para ser utilizada pelos órgãos pioneiros 
e ainda que para lá seriam transferidas máqui­
nas de impressão não mais utlllzadas pelo Ser­
viço Gráfico, a fim de que fôsse Instalada a 
primeira oficina gráfica, por Iniciativa do 
Instituto 

O Sr Valdemar Cavalcanti comunicou à 
Casa que o Sr Abreu Moreira estaria de re­
gresso no dia 23, e que, sendo aquela a última 
sessão a que comparecia na qualidade de Se­
cretário-Geral substituto, desejava consignar 
seus agradecimentos ao Sr Presidente, pela 
confiança e aprêço com que o distinguira, e 
aos Srs Conselheiros pela colaboração que lhe 
haviam prestado 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou votos de congratulações com o 
Serviço Geográfico do Exército, pela passagem 
do 24 ° aniversário da sua fundação; com o pre­
feito e o povo de Niterói pelo transcurso de 
aniversário de sua elevação a cidade; e com o 

prefeito e o povo de Aracruz pela passagem 
do IV Centenário de fundação do Municipio; 
b) aprovou voto de reconhecimento ao Gover­
nador e ao Secretário do Govêrno do Estado do 
Rio de Janeiro, em virtude de iniciativa visan­
do a assegurar a consolidação dos Convênios 
Nacionais de Estatística Municipal; c) conce­
deu isenção do Sêlo de Esta tístlca a espetáculos 
beneficentes no interior 

Publicações distribuídas: Bibliografia sô­
bre a emigração italiana para o Brasil - do 
Laboratório de Estatística; Exportação da Bahia 
por vias internas, 1955 - da DLE; Censos eco­
nômicos do Estado do Maranhão, 1950; A Aná­
lise Matemática do Estilo, de autoria do Sr. 
Tulo Hostílio Montenegro; Adamantina, mono­
grafia municipal - da DDD; Imigração portu­
guêsa - do INIC 

i< 28 de novembro, sessão extraordinária - O 
Sr. Luiz de Abreu Moreira, Secretário-Geral, fêz 
um relatório das atividades desenvolvidas nos 
Estados Unidos e no Canadá, representando o 
Brasil na IV Sessão da COINS e se desincum­
bindo da missão que lhe fôra atribuída pelo 
Sr Presidente O Sr Alberto Martins congra­
tulou-se com o IBGE pelo êxito do Brasil na 
IV COINS, felicitando o Sr Luiz de Abreu Mo­
reira pela sua atuação; expressou, ainda, agra­
decimentos ao Sr Valdemar Cavalcanti, secre­
tário-substituto, pela atenção sempre dispen­
sada aos Srs Conselheiros no exercício daquela 
função 

O Prof Jurandyr Pires Ferreira analisou a 
exposição do Sr Secretário-Geral, externando 
sua satisfação pelo desempenho dado pelos 
delegados brasileiros à sua missão Em seguida, 
comunicou que seria assinado um contrato para 
a construção, em Brasília, da sede da Delegacia 
do IBGE, cuja "maquette" foi exposta aos Srs 
Conselheiros 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) baixou a Resolução n ° 523, que modifica o 
plano nacional de apuração e apresentação da 
estatística do ensino primário geral; b) aprovou 
voto de fel!citações ao Sr Presidente pelo pro­
jeto, de sua autoria, de edifício sede da Dele­
gacia do IBGE em Brasília; c) concedeu isen­
ções do Sêlo de Esta tístlca para espetáculos 
beneficentes; d) aprovou voto de congratula­
ções com o Liceu de Artes e Ofícios pela pas­
sagem do centenário de sua fundação. 

Publ!cações distribuídas: Quadros sintéti­
cos da safra de 1956/1957 - do IAA; Estudos 
demográficos ns 182, 183 e 190 - do Laborató­
rio de Estatística; Exportação do Maranhão por 
vias internas em 1955 - da DLE; Sorocaba, 
monografia municipal da DÍ>D; Bibliografia sô­
bre a emigração italiana para o Brasil - do 
Laboratório de Estatística; Boletim de Serviço 

n ° 228 
+: 5 de dezembro, sessão ordinária - Compare­
ceu à sessão, convidado pela Presidência, o Al­
mirante Ribeiro Espíndola, ex-Presidente do 
IBGE, que foi saudado pelos Srs Alberto Mar­
tins e Jurandyr Pires Ferreira 

O Sr Presidente designou uma comissão 
formada pelos Srs Alberto Martins, Coronel 
Nelson Mesquita de Miranda e Moacir Malhei-
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ros para apresentar um projeto de Regimento 
para os trabalhos da Junta 

O Sr Secretário-Geral fêz, entre outras, as 
seguintes comunicações: a) foi designado para 
representar o Ministério da Aeronáutica na 
Junta o Coronel Aviador Dionísio Cerqueira de 
Taunay; b) o IV Congresso Brasileiro do Tu­
rismo aprovou moção de aplausos ao IBGE 
pela publicação de monografia sôbre municí­
pios brasileiros; e) solicitou concessão de "je­
ton" ao Secretário-Assistente da JEC A Junta 
considerou êsse último assunto da exclusiva 
competência da Presidência e da Secretaria 

Deliberou a JEC: a) baixar a Resolução 524, 
que autoriza concessão de auxilio especial para 
o Natal dos filhos dos empregados do serviço 
Gráfico; b) aprovar as contas dos DEE do 
Ceará e Pará, relativas ao auxilio de 1955; e) 
aprovar as contas do DEE do Ceará, relativas a 
um auxilio especial; d) homologar as Resolu­
ções ns 30 e 31, da JERE do Amapá, e ns 120 
e 123, da JERE do Pará; e) conceder isenção 
do Sêlo de Estatística para espetáculos bene­
ficentes no interior; f) formular votos de con­
gratulações com o SEP pela publicação de 
Produção agrícola, por unidades da Federnção 
e zonas fisiográficas, 1955; e com a Associação 
Brasileira de Propaganda, pelo transcurso da 
Semana de Propaganda 

Publicações distribuídas: A indústria e co­
mércio atacadista, agõsto de 1956 - da DEL; 
Santa Quitéria - monografia municipal - da 
DDD; Estudos sôbre as quantidades e os preços 
das mercadorias p1oduzidas ou negociadas; Nú­
meros-índices das quantidades e dos valores 
médios unitários de 180 mercadorias importadas 
nos anos de 1939/55; Estatística Brasileira da 
pesca - do SEP; Produção agrícola por unida­
des da federação e zonas fisiográficas, dados 
de 1955 do SEP; Boletim de Serviço n ° 229; 
Mensário estatístico n o 64, do SEEF 

+: 12 de dezembro, sessao extraordinária - O 
Sr Presidente comunicou à Junta que a edição 
do Anuário Estatístico do Brasil, referente a 
1956, ficara pronta no dia 9 de dezembro, antes 
portanto da data oficial de seu lançamento 
O Sr Secretário-Geral assinalou os esforços da 
Diretoria de Documentação e Divulgação e do 
Serviço Gráfico para publicar o Anuário dentro 
do prazo. Os Srs Conselheiros manifestaram­
-se a respeito, louvando o trabalho da DDD 
e do Serviço Gráfico 

O Sr Secretário-Geral fêz, entre outras, as 
seguintes comunicações: a) seria realizada no 
dia 20, na sede do CNE, a eleição do repre­
sentante dos órgãos filiados; b) visitaria a 
Junta a Sra I1ene Teauber, diretora do Centro 
de Pesquisas de População da Universidade de 
Princeton, nos Estados Unidos 

A Junta deliberou: a) aprovar voto de con­
gratulações com o Sr Embaixador Carlos Al­
berto Gonçalves, pela sua promoção; b) aprovar 
voto de cumprimentos com a Marinha de 
Guerra pelo transcurso do Dia da Marinha; 
e) constituir uma comissão, composta pelos 
Srs Moac!r Malheiros, Alberto Martins e Nirceu 
da Cruz César, para examinar a proposta de 
venda, ao Instituto, de salas do prédio da 

Av Franklin Roosevelt, 194; d) pronunciar-se 
contra a concessão do "abono de Natal" ao 
funcionalismo do Conselho; e) aprovar a su­
gestão do Sr Presidente, no sentido de ser 
organizada uma colônia de férias para os ser­
vidores do IBGE; f) homologar as Resoluções 
n 156, da JERE do Ceará, e 117, da JERE do 
Distrito Federal 

Publicações distribuídas: Estudos demográ­
ficos ns 186 e 187 - do Laboratório de Esta­
tística; Brusque, monografia municipal - da 
DDD; Censo Agricola de 1950, do Núcleo de 
Planejamento Censitário; P10dução industrial 
de São Paulo, 1954 - da DLE; Anuário Esta­
tístico de 1956; Indústria de cimento - do 
SEP; Indústria sidenírgica e metalúrgica - do 
SEP; Cadastro das emprêsas extratoras de car­
vão mineral existentes no Brasil, do SEP 

+: 19 de dezembro, sessão ordinária - Compa· 
receu pela primeira vez o novo representante 
do Ministério da Aeronáutica, Coronel-Aviador 
Dionísio Cerqueira de Taunay, que foi saudado 
pelo Sr Presidente O Prof Jurandyr Pires 
Ferreira informou que o problema de comuni­
cações, com que se defrontam as IR do Ama­
zonas, Mato Grosso e Goiás, estava sendo exa­
minado pela Presidência, tendo sido objeto de 
debates na I Reunião de Inspetores 

A Junta tomou as seguintes deliberações: 
a) aprovou a prestação de contas do DEE do 
Estado do Rio de Janeiro, relativa a 1955; b) 
baixou a Resolução n ° 525, que abre crédito 
suplementar e altera tabelas do Orçamento 
do Serviço Gráfico; c) aprovou votos de con­
gratulações com a Escola Nacional de Ciências 
Estatisticas pela formatura dos alunos do Curso 
Intermediário; com a Escola Superior de Guerra 
pelo encerramento de seus cursos; com o Sr 
Ministro da Educação e Cultura pela formatura 
da primeira turma de alunos do Instituto Su· 
perlor de Estudos Brasileiros; com o povo e 
Prefeito de Lençóis, pelo centenário da eman­
cipação política dêsse município. 

Publicações distribuídas: Estudos demográ­
ficos n ° 191 - Laboratório de Estatística; Al­
guns resultados do censo demográfico, segundo 
os órgãos territoriais militares - da DLE; Le­
gislação e resoluções relativas à estatística para 
fins militares - da DLE; Mossor6 - mono­
grafia municipal da DDD; Produção de cri· 
gem mineral, Janeiro a setembro 1955/56 - do 
SEP; Quadro sintético da safra de 1956/57 -
do !AA 

+: 28 de dezembro, sessão extraordinária - Por 
solicitação do Sr Alberto Martins, relator da 
Comissão de Tomada de Contas, o Sr Superin­
tendente do Serviço Gráfico prestou esclareci· 
mentas sôbre o orçamento daquele Serviço 
Em seguida, o Sr Alberto Martins formUlou 
seu parecer, sendo o Orçamento do Serviço 
Gráfico aprovado pela Junta, pela Resolução 
n ° 526 

A Junta tomou ainda as seguintes deli­
berações: a) baixou a Resolução n ° 527, que 
aprova o orçamento do CNE, com destaque do 
orçamento da Escola Nacional de Ciências Es· 
tatisticas para ulterior apreciação; b) homolo-
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gou as Resoluções n ° 170, da JERE do Ama­
zonas e ns 107, 110, 111, da JERE de Pernam­
buco; c) aprovou a prestação de contas do 

DEE do Rio Grande do Sul, relativa a auxilio 
de 1955; d) aprovou o plano do recenseamento 
demografico do município de Ituiutaba, Mi­
nas Gerais; e) formulou voto de agradecimentos 
ao Sr Edmo Monteiro Guimarães, pela sua 
atuação como representante dos órgãos filia-

dos, na JEC, no ano que se encerrava; f) bai­
xou a Resolução 528 que faz destaque no Or­
çamento do Conselho 

Publicações distribuídas: Estudos demo­
gráficos n ° 192 - do Laboratório de Estatística; 
Anuário Estatístico do Distrito Federal, 1955; 
Efetivos pecuários e produção de origem ani­
mal, 1955; Produção de caine em 1940/1950 
do SEP; Boletim de Serviço, n ° 232 

REPRESENTANTE 
FILIADOS 

DOS ORGÃOS 
NA JEC 

E M ieunião realizada no dia 20 de dezem­

bro, na sede do Conselho Nacional de Esta­
tística, os delegados dos órgãos filiados ao 

CNE elegeram o seu representante na Junta 
Executiva Central, para o exercício de 1957 

Estavam presentes os srs Edmo Monteiro 

Guimarães, Rubens Wilson Dobles, Nosor de 

Toledo Sanches, Newton Gonçalves do Rêgo 

Barros, Jorge Kingston, Pedro Fraga, João Eu­
lália de Carvalho Cesário Alvim, Frederico 

Steiniger, respectivamente do Instituto do 
Açúcar e do Alcool, da Caixa Econômica Fe­
deral do Rio de Janeiro, do Lóide Brasileiro, 
do Banco do Brasil, da Fundação Getúlio Var­
gas, do Instituto Brasileiro do Café, do Insti­
tuto Nacional do Pinho e do Instituto Nacio­
nal do Sal, além do Secretário-Geral do CNE, 
sr Luiz de Abreu Moreira 

Foi eleito, por sete votos, o delegado da 
Caixa Econômica, que será, assim, o repre­
sentante dos órgãos filiados na JEC, em 1957 

HOMENAGENS A TEIXEIRA DE FREITAS 

N UMEROSAS hmnenagens continuan1 sendo 
prestadas à memória de M A Teixeira de 
Freitas, em todo o Brasil, num movimento 
espontãneo de simpatia e reverência à perso­

nalidade e à obra daquele ilustre brasileiro 

Assim é que na Bahia, nos Municípios de 
Livramento do Brumado, Cachoeira, Castro 
Alves e Feira de Santana, várias escolas mu­
nicipais receberam o nome do fundador do 

,. 

IBGE, o mesmo acontencendo no Município 
de Cruz Machado, no Parana 

No Recife, o Vereador Liberato Costa Jr 
apresentou à Câmara Municipal, em sessão 
de 9-11-1956, um projeto de lei dando à pri­
mira grande avenida a ser aberta naquela 
Capital o nome de M A Teixeira de Freitas 

No Município de Coaraci (Bahia), foi da­
do o nome do organizador da estatística bra­
sileira a uma das ruas da sede municipal 

NOVO SECRETARIO-GERAL DO CNG 

E M solenidade presidida pelo P10f Juran­
dyr Piles Feirelra, Presidente do IBGE, às 
16,30 do dia 23 de novembro, tomou posse 
do cargo de Secretário-Gera! do Conselho Na­
cional de Geog1afia, em substituição ao Geó­
grafo Fábio de Macedo Soa1es Guimarães, o 
Eng 0 Virgílio Coirêa Filho, nomeado para 
exercer aquêle cargo, intelinamente, por po1-
taria do Sr Presidente do Instituto, de 22 de 
novembro de 1956 

Falaram, primeiramente, o Sr Fábio de 
Macedo Soares Guimarães, que agradeceu a 
cooperação recebida pelo funcionalismo, dizen-

do ser uma felicidade poder passar o honroso 
cargo que exercia ao 81 Virgílio Corrêa Filho, 
velho servidor da casa, que inais uma vez era 
chamado a dirigil-lhe os destinos 

Em seguida, falou o novo Secretário-Geral 
que disse da sua disposição de tiabalhar pe­
lo êxito das taiefas a cargo do CNG 

Por fim, encenando a solenidade, usou 
da palavra o Prof Jurandyr Pires Ferreira 
Presidente do Instituto, que ~essaltou o sig­
nificado do ato, agradecendo a colaboração do 
ex-Secietario-Geral e felicitando o Sr Virgílio 
Corrêa Filho 
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, 
PEQUENAS NOTICIAS 

EM solenidade realizada no dia 31 de outu­
bro, na Secretaria-Geral do CNE, presentes os 
sr~. Prof. Jurandyr Pires Ferreira, Presidente 
do mGE, Valdemar Cavalcanti, Secretário-Ge­
ral substituto, diretores e funcionários do Con­
selho, além de outras autoridades, tomou pos­
se no Cargo de Inspetor Regional de Esta­
tística Municipal no Estado do Rio Grande 
do Sul o sr. :@:nio Alvim de Moura. O novo 
Inspetor, que pertence ao quadro de Agentes 
Municipias de Estatística, substituiu no cal'­
go o sr. Geraldino Estácio de Faria. 

if No dia 23 de novembro, o Sr. Raul de 
Figueiredo Rocha, em Fortaleza, com a pre­
sença de delegados especiais do IBGE, assumiu 
o exerclcio do cargo de Inspetor Regional no 
Ceará. 

if Em Recife, o novo IR de Pernambuco, sr. 
João Alfredo Freire, tomou posse no cargo no 
dia 23 de outubro, na presença de várias au­
toridades. 

-+e Depois de ratificar os Convênios Nacionais 
de Estatística Municipal, a Câmara Municipal 

de Cafeara (Paraná) aprovou lei, já sanciona­
da pelo Prefeito, autorizando a construção, em 
área para êsse fim reservada na planta geral 
da cidade, de um prédio destinado à Agência 
de Estatística e Bibl!oteca. Os recursos para 
as obras serão consignados no orçamento de 
1957. 

it Atendendo a solicitação do Serviço Nacio­
nal da Lepra, o IBGE imprimirá cartazes da 
Campanha Nacional contra a Lepra. 

if A Câmara Municipal de Vitória aprovou 
voto de congratulações com o Conselho Na­
cional de Estatística pela publicação de "Bré­
sll d'Aujourd'hui". 

if Pela Câmara Municipal de cachoeira (Ba­
hia) , foi aprovado por unanimidade um voto 
de agradecimentos ao CNE pela publicação da 
monografia daquele Município. 

if Assumiu o pôsto de Diretor Nacional de 
Estatística e Censos do Ministério da Fazenda 
da Argentina o sr. Juan Antonio Roda!. 

REGISTRO INDUSTRIAL - Para execução do acôrdo firmado entre o Serviço de Estatística 
da Produção, o Serviço de Estatística e Previdência do Trabalho e a Secretaria-Geral do CNE, 
instalou-se na sede desta última, no dia 10 de outubro, a equipe de apuração do Registro 
Industrial. As atividades do grupo foram iniciadas imediatamente, em ritmo intensivo, para 
a rápida atualização das estatísticas industriais. No clichê, um grupo dos servidores componentes 

da equipe, em pleno trabalho 
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INSTITUTO BRASIL[IR~ Df GtOGRAflA f ESTATÍSTICA 
PRESIDENTE 

JURANDYR PIRES. FERREIRA 

O ln•titufo Bra•il,,{ro de G<oorufia • E.tatl•tica, êriado 11do Decreto n.• e4 609, d. 6 de julho de 1~8~. ll uma entidad• de na• 
lurt.~ Jederatitll, subórdinada diretamente a Preaidência da República. Tem por fim, mediante a progreBBioa arlicul<l{;iJO • cooperaçlb dai 
trê,a ordena Õdminiatrativa& da organização politica da República e da inidati-oa particufor, pramo,er t Jazer .ezecutar, ou orientUr t!tnica· 
me"te, tm reaime iacionalizado, o levantamento sistemático de tDdm as e.datiatitas nacionai8, bem ~omo inctntiiar e coordenar pa aeitidadea 
geogrdjicas dentrb do /'ah, no sentido de ,,.tabelecer a cooperaçiJo geral· para o conhecimento metódico e si.tematizado da territ.lrio brallileiro 
Dentro do •eu camp(J d~ ati~ida~et, coordena os di}nente• 'ér11fçoa de e&tatbtica t d~ acar:ra}it:J, fixa dirdioo81 estabelece normas ttcnica8, fna 
difi~oacão, propôe reformas, recebe, analita e utili'za eugPstGu, forma especiali8Ías, prepara ambiente ja~ordtel. lU iniciatiwaa neceBBtfriM, rtda­
mando, em ber.eJlcio dos aeua objetivos, a colabor<l{;ão das Ir~• órbita• do Gotêrno e os esforços conjugado& de lodos ot brasileiro1 de boa ronla4t 

ESQUEMA ESTRUTURAL 
A format&o e9trutural do Instituto compreende dois sistemas Acre - Departamentos de Geografia e Estat!stica, mais os 6rglio• 

permanentes - o dos Serviços Estatwticll!I e o dos Serviços Geográ- cooperadores: Serviços e Seccnea do eatat!stica especialisada em 

ricos, - e um de organizaçl\o periódica - o dos Serviços Censitáriris. 

I - SISTEMA DOS SERVIÇOS ESTATÍSTICOS 

O Sistema doe Serviços Esta\fsticos compile-se do Con'"lho 

Nacional de Estatística e do Quadro Executivo. 

, A - CoNSEWO NACIONAL DE ESTATÍSTICA, órgilo de orientação 

e coordenac!lo geral, criado polo Decreto u 0 24 609, de 6 de 

julho de 1U34, consta de: 

1. Um "6aoio ADMIN!Sl'&1.'r1Vo", que é a Secretaria.Gorai 

do Conselho, 

2 "6aaXos DE.LIDBRA.TIVOO", que s~o! a AaaemMêia Geral, com ... 

posta dos membros da Junta Executiva Central, representando a 

U:niílo, e dos Pre.sidentea duo Juntas Executivas Regionais, repre­
sentando os Estados, o Distrito Federal e o Território do Acre (reú­

ne-se anualmente no mêe de julho); a Junta EzuutiM C,entral, com-

posta do Presidente do Instituto, dos Diretorea das cinco Reparti~õea 

di!rrentes departamentos administrativos regionais. 

3 11
0RGA.NIZAÇÃO LOCAL", isto é, as Agências Municipafe de 

Entatfotica, existentes em todoe os Municípios, subordinadas admi· 
nistrativamente à Secretaria-Geral do C N E, através da res• 

pectiva Inspetoria Regional das Agências Muoinipaia e, tAcnica· 

mente, ao Departamento Estadual de Estatfstica. 

11 - SISTEMA DOS SERVIÇOS GEOGRÁFICOS 

O Sistema dos Serviços Geográfieos éompõe-se do Córurelho 

Naoional de Geografia e do Quadro Executivo. 

A - CONSELHO NACIONA.L DEI GEOGBA•IA1 órgão de orientação e 
coordcnaç~o. criado pelo Decreto n.• 1 627, do 2~ de marg<1 

do 1937, consta de: 

1. Um "onaio AllMINISTllA'.l'lVO", que 6 a Secretaria-Geral 

do Conselho 
i 

11 óRGÃOB DRLlBERA.Ttvoo", ott sejam a AuembUia Gital,com• 
Centrais de Estn\Últica, representando os respectivos Ministérios, e 1 posta doa membros do Diretório Central, representando a União, 8 

do representantes designados pelos Miniátérios da Viacil~ e Obras 

Públicas, Relações Ezteriorc•, Guerra, Marinha e Áeronáutica 

(re6ne-ae ordinàriamente no primeiro dia 6til de cada quinzena e 

delibera"ad referendum" da As3embléia Geral); as Juntai ExecutiM• 

Reoionaia, no Distrito Federal, nos Estados e no Território do 

Acre, de composiçfio variável, mas guardada a possível analogia 

com a J .E.O. (reúnem:.e ordinàriamente no primei,ro dia útil de 

oada qui111ena), 

"6Roloa OPINATIVos", subdivididos em OomítaJea Técnicas, 
isto é, "Coínisaõea ,Permanentes" (ootatwticas füiográfiraa, esta­

tísticas demográficas, eetatÍllticas eoonômicas etc,) e tantas "Co­

missGra RspeciaL•" quantas necessárias, e Corpo de ao....,ultores-Téc· 
nico•, composto de 36 membros eleitos pela Assembléia Gorai. 

B - QuAn~o Eucunvo (cooperação federativa): 

'oRGANlUCÃO l'EDlllliL", isto é, as seis Repartiç6ea Contraia 

de Eatatwtica - Sm ico de Eotat!stica Demográfica, Moral e l'o­

lítica (Miniatério da Justiça), Serviço de Estatlatjca da Educuciio 

e Saúde (Ministério da Educação), Servico de Estatilltica da Pre­
vidência e Tmbalho (Ministério do Trabalho), Serviço de Eotu\Íll­

tico da Produçno (Mini•tério da Ai;ricultura), Serviéo de Esta­
tf•tica Econômica e Financeira (Ministério da Fazenda) e Serviço 

do Estatística da Saú<le (Ministério da Saúde); e órgilo3 coope­

radores: Serviços e Secções de estat!stica eapecializada em dife­

rentes de[Jartamentos administrativos. 

2. "ORCANIZAÇlo REGIONAL", isto é, as rcpartiçlleB Centrais 

de Estatíatica Geral existentes nos Estados .- Departamentoo Ea­
laduàÍll de Estatística, e no Distrito Federal e no Território do 

dos presidentes doe Diretórios Regionaia, representando os Estados 

e o Território do Acre (reúne-se anualmente no mês de julho); o 
Diretório Central, composto do Preaidente do Instituto, do Secretário­

Gcral do é N O, de um delegado técnico de cada Ministério, de 

um reprtlllentante especial do Ministério da Educação e Saúde pelas 

instituições do ensino da Geografia, de um representante especial 

do Ministério das Relações Exteriores, de um réprooentante do Go· 

vêrno Municipal da Capital da República 0 de um representante do 
C N E (reúne-se ordinàriamente no terceiro dia útil ·de cada 
quinzena); os Diret6rio• Regionais, nos Estados e no Território do 
Acro, d" composição variável, mas guardada a posslvsl analogia 

com o D. C. (reúnem-se ordinàriamente uma ve• por mês). 

"ónoios OPINATivos", isto 6, Comisalfes Tlitnica•, tantu 

quantas neceasárina, e Corpo de Consultorea-Tknico1, subdividido 

em Consultoria Nacional, articulada com o D C., e 21 ÇoW1ultorh!f 

Regionais, articuladas com ca reapectivoa D R. 

B - QuAnno EXECUTIVO (cooperaçao federativa): 

1. º onGANIZACIO FEDERAL", com um 6rgão executivo central, 
- o Serviço de Geografia a Estnt!stica Fiaiográfica - e 6rgiios 

cooperadores - Serviços especializados dos Minie~rios da Agricul­

tura, Viação, Trabalho, ~ducação, Fazenda, RelaclleB Exteriores o 

Justiça, e .doa Mi.nistérL Militares (colaboracno condicionada); 

2 "ORGANl:!AÇÃO REGIONAL", isto é, as repartições e inatitutoo 

que funcionam como órgãos centrais de GCQgrafia noo Eotados. 

"oRGANIZAQIO LOCAL", os Diret6rioe Municipais, Corplll1 

de Informantes e Servi~a Municipaia com atividade<! gcográficu. 

Sede do INSTITUTO: Av. Franklin Roosevelt1 166 
RIO DE JANEIRO 



INSTITUTO BRASILEffiO DE GEOGRAl!"'IA E ESTATISTICA 

QUADRO EXECUTIVO DO CONSEt,HO NAClONAL DE ESTATÍSTICA 
(Repart.íçõee Centrai!! em 31-Xll-1956) 

ORGANIZAÇÃO FEDERAL: 

Serviço de ERtatfsrica Demográfica, Moral e l'ulít1ca - Mini~tério da Justiça e Negócios 
luti·riores 

Diretor - UUBENS D'.c1LMADA HORTA PÔRTO 
Serviço de Estatí~tira Er·onômi1·a e Finanrr1ira -- Ministério da Fazenda 

Diretor - AUGUSTO DE BULHÕES 
::lNviço rfo Estatística da Prodtiçilo - Ministério da Agricultura 

Diretor - DULCE DE MATTOS MEURER 
Serviço de Estatística da PreviJ(mcia e Trabalho - Ministério do Trabalho, Indústria. e 

Colní~r<~io ' 
Diretor -- NJRCEU DA CRC'Z Cg8All 

Serviço de Estatística d!! Educação e Cultura - Ministério da Educação e Cultura 
Diretor - ALBBRTO M ANTI AS 

Serviço Estatística da Palide - ê\lini~tério dR flat1de 
DiretN - ACHJLLES SCOUZELLJ JÚNLUR 

ORGANIZAÇÃO llEGIONAL: 

Território do Acre ................ - Dep1'rtament.o de Geografia e l':statistícB 
Diretor - Oawaldo Pinheiro Lima 

Território do Amap~ ... - Hervico de Geografia e Estati.stica 
Díretor - lltritor de Aaevodo Picanço 

Território de Rondônia ........... - Serviço de Gocgro.fia e EstatfaticB 

Território 110 Rio Bmaoo ........ . 

Amasona.. ...................... . 

Paro ••••.....•... , .•............ 

Marauhlio .... 

Planl. .......................... . 

Cean\ ..... 

Rio Grande ·do Norte ...... . 

Pernambuco .. 

Alsiioaa ....... . 

8flrgip<i ...... . 

Bahia ..... 

~!1uM Gemis . 

J?.splrito ~anto ... 

ltio d.e .lanoiro .. 

DU.tr1to Fedem! 

8!10 'Paulo .. 

Paraná. ..... 

í"ant& Catarina.......... . . . 

aio Gra11de do Sul. ... 

Goiaa ......••....•••.•.......... 

Mato Orol!l!O •.• 

Diretor - Cirilo Arruda 
·- ServiQo de Geografia e E•tati•tice. 

Diretor - Joal da Silva Pereira CampH 
Departamento Estadual de Eotatlstica 

Diretor - Ma ria doa Remltlio1 V. de 0li'8ira 
Departament<> Eotadual <!e Est.at!stion 

Diretor - P•. Cup11rtino Contente 
Dcpartamenki E•mdual de EetBtlstica 

Diretor - Joal Martins Dourado 
Depi>rtamento bsi<ul1ml de Estaú:!tica 

Diretor - J o•é Lope• tio• Santo• 
- Depart11mento Estadual de Esiat!stica 

Diretor - Tomá• Gom .. da Sihla 
- Deparu;mento Estadual de E•tntfatic:; 

Diretor - Aoenor Bourra de AraiJ.jo Lima 
- Ueµartnment<> füta<lusl de EstatLitica 

Diretor - Adalberto da Aratljo Barr~ 
Depurtamento Edadual de Estal.!atioo 

Diretor - Paulo Aei6li Pimentã 
Departamento E•tadua.l de Evt.atl•tica 

Diretor - Rui Eló• ,do• SanlOI 
Depnrtamcnt-0 Eataá•:al de E•tat1stica 

Diretor - F&ipe NIT'!J do Eaptrito Santo 
- Departamento Ef.ltaduaJ de EBtat1.stíca 

Diretor - llomrn J ar.ob 
- Departamento Entadu&l de Eata<!stiea 

Diretor - Jaime Smith 
- Depart.amt•nto Estadual de E•tatíetiea 

Diretor - Aldtnwr Aleoria 
Depattam(>nto dP Gaoa,r.~Ua e Estatfutic& 

Diretor - Flá-.io Faria 
Departsniento Eot..<tdual de f;otatl•tica 

Diretor - C<l<J1t• Jngtla ds Sowa Andrad• 
Oepl\rtament<> Estadual de E•tatlstica 

Departamento Eetadual de Estatfat.iea 

·- Departamento Estadual de Estat!•tioa 

- Departamento Eotadual de Estat!stiea 

Diret()r - .Jah11r Leal 

Diretor - Walter Belo Wándnley 

D <retor - .'1.dalberto To11U 

Diretor - G1taltio C&llll>ff 

Diretor -· H unntnd.a f'jtaJ.uua !1• Moura 

Notfl -- Cotaboram com est"a~ r~pFtrtltr>as ap;o:i;;inw.dar:H~.ut:o 2 30U Ag~ne)a..llJ l\funieipai! de Eetat.istios, aJám 
de nL::.itJrnaoi; 6rgA019 da l:!tltatistJca 6!jpooiahzada, e.ia Ucu:G.o, dv.<!l lieta.dc.! o do~ J\:luruclp1os. 
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